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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 mi-
nutos)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O Sr. 1º Secretário procederá à leitura do Ex-
pediente.

É lido o seguinte:

EXPEDIENTE

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM Nº 40, DE 2004  
(Nº 152/04, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição, e com o disposto no art. 56, do Regu-
lamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 
pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, 
bem como no art. 53, do anexo I ao Decreto nº 4.759, 
de 21 de junho de 2003, submeto á apreciação de 
Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, 
do Senhor Oto Agripino Maia, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Perma-
nente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Suécia.

Os méritos do Embaixador Oto Agripino Maia, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 5 de abril de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 74 DP/DSE/SGEX/AFEPA/G – MRE /APES 

Brasília, 24 de março de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Consti-

tuição, e com o disposto no art. 56, do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, bem como no art. 
53, do anexo I ao Decreto nº 4.759, de 21 de junho de 
2003, submeto á apreciação de Vossa Excelência a 
anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal des-
tinada á indicação do Embaixador Oto Agripino Maia, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata 
do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Suécia.

Encaminho, igualmente em anexo, informação 
sobre o país e Curriculum-vitae do Embaixador Oto 
Agripino Maia, que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão 
apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros

Respeitosamente, – Celso Nunes Amorim.

Ata da 34ª Sessão Não Deliberativa, 
em 12 de abril de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Eduardo Siqueira Campos, Mão Santa, 
Luiz Otávio e Juvêncio da Fonseca

09854 Quarta-feira 18 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Fevereiro de 2004
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MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

– Nº 41, de 2004 (nº 150/2004, na origem), de 1º 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei de 
Conversão nº 9, de 2004, que dispõe sobre a reestru-
turação da Carreira Previdenciária, de que trata a Lei 
nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, instituindo a 
Carreira do Seguro Social, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 146, de 2003, 
sancionado e transformado na Lei nº 10.855, de 1º de 
abril de 2004; e

– Nº 42, de 2004 (nº 154/2004, na origem), 
de 5 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei de Conversão nº 8, de 2004, que extingue o 
Conselho Diretor do Fundo de Garantia à Expor-
tação – CFGE, altera dispositivos da Lei nº 9.818, 
de 23 de agosto de 1999, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 143, de 2003, 
sancionado e transformado na Lei nº 10.856, de 5 
de abril de 2004.

As Mensagens nºs 41 e 42, de 2004, anexadas, 
respectivamente, aos processados dos Projetos de 
Lei de Conversão nºs 9 e 8, de 2004, vão à Comis-
são Mista, nos termos do art. 11 da Resolução nº 1, 
de 2002-CN.

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE ESTADO CHEFE 

DO GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  

– Nº 164/2004, de 5 do corrente, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 136, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

– Nº 184/2004, de 2 do corrente, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 157, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – O Expediente lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 10, 
de 2004 (nº 84/2004, na origem), de 5 do corrente, do 
Ministro de Estado da Fazenda, encaminhando, nos 
termos do art. 3º da Resolução nº 57, de 1995, do Se-
nado Federal, o relatório da execução do Programa de 
Emissão e Colocação de Títulos de Responsabilidade 
do Tesouro Nacional no Exterior, relativo ao período de 
novembro de 2003 a janeiro de 2004, incluindo qua-
dros demonstrativos dos lançamentos da República 
no mercado global.

Cópia do Aviso foi anexada ao processado da 
Mensagem nº 61, de 2003.

Os processados vão à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Encerrou-se na última quarta-feira o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 112, de 2003 (nº 3.987/2000, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o ensino de Lín-
gua Espanhola.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Esgotou-se, na última quarta-feira, o 
prazo previsto no art. 91, § 3º, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, do Projeto da Lei do Se-
nado nº 636, de 1999, de autoria do nobre Senador 
Mozarildo Cavalcanti, que obriga a comprovação de 
sanidade mental como requisito para a colação de grau 
em cursos de graduação e de formação profissional 
em área de saúde.

Tendo sido rejeitado em apreciação terminativa 
pela Comissão de Educação, a matéria vai ao Arqui-
vo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência comunica ao Plenário 
que a Medida Provisória nº 180, de 2004, que “Abre, 
em favor de Encargos Financeiros da União, crédito 
extraordinário no valor de R$ 1.400.000.000,00, para 
os fins que especifica”, será encaminhada, nos termos 
do § 6º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, após o término do prazo para recebi-
mento de emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:
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MPV Nº 180, DE 2004

Publicação no DO 8-4-2004

Emendas Até 14-4-2004
(7º dia da publicação)

Prazo final Comissão 8-4 a 21-4-2004 (14º dia)

Remessa do Processo à CD 21-4-2004

Prazo na CD de 22-4-2004 a 5-5-2004
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no SF 5-5-2004

Prazo no SF 6-5 a 19-5-2004 (42º dia)

Se modificado, devolução à 
CD

19-5-2004

Prazo para apreciação das 
modificações do SF, pela CD

20-5 a 22-5-2004
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência,  obs-
truindo a pauta a partir de

23-5-2004 (46º dia)

Prazo final no Congresso 6-6-2004 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO.) – Sobre a mesa, projeto de lei do Con-
gresso Nacional que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2004 – CN

Altera a redação dos itens II e III do 
Anexo VII da Lei nº 10.837, de 16 de janei-
ro de 2004

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os ítens II e III do Anexo VII da Lei nº 

10.837, de 16 de janeiro de 2004, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“II — ......................................................
 ..............................................................
4) Poder Executivo
Limite de R$250.600.000,00 destinados 

ao provimento de cargos e funções vagos ou 
criados nas áreas de:

 ..................................................... “(NR)
“III — .....................................................
 ..............................................................
4) Poder Executivo
Limite de R$903.000.000,00 destinados 

à reestruturação da remuneração de cargos 
integrantes dos Planos de Classificação de 
Cargos do Poder Executivo Federal e planos 
equiparados e de carreiras das áreas de Agri-
cultura, Auditoria e Fiscalização, Ciência e 
Tecnologia, Educação, Gestão e Diplomacia, 
Jurídica, Previdência, Regulação, Segurança 

Pública, Seguridade Social, Tecnologia Mili-
tar, Trabalho e Defensoria Pública da União.” 
(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília,

MENSAGEM Nº 155

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, o texto do projeto de lei que “Altera a redação 
dos itens II e III do Anexo VII da Lei nº 10.837, de 16 
de janeiro de 2004”.

Brasília, 5 de abril de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva

EM nº 48/2004-MP

Brasília, 23 de março de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de alteração dos itens II e III do Anexo VII 
da Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004 – Lei Or-
çamentária de 2004.

2. Essa alteração tem por objetivo adequar o refe-
rido Anexo, mediante o acréscimo de R$253.000.000,00 
(duzentos e cinqüenta e três milhões de reais) ao limi-
te financeiro destinado à reestruturação de carreiras 
e a redução de R$150.000.000,00 (cento e cinqüenta 
milhões de reais) daquele destinado aos provimentos 
de cargos e funções vagos ou criados, no âmbito do 
Poder Executivo.

3. Além do mais, promoverá a inclusão das áre-
as jurídica e de segurança pública nas autorizações 
do item III do mencionado Anexo, a fim de viabilizar 
futura proposição de reestruturação de remuneração 
de carreiras.

4. A medida em proposição visa cumprir o disposto 
no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição, que prevê a 
necessidade de autorização específica para a conces-
são de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 
a criação de cargos, empregos e funções ou alteração 
de estrutura de carreiras; bem como a admissão ou 
contratação de pessoal, a qualquer título.

5. Cumpre destacar que será posteriormente en-
caminhada proposta de abertura de crédito suplementar 
para promover as alterações nas programações espe-
cificas da Administração direta do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, de modo a adequá-las 
aos novos limites financeiros do referido Anexo VII.
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6. Diante do exposto, submeto à consideração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de lei.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – O Projeto de Lei nº 02, de 2004-CN 
vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização.

O Projeto de Lei nº 2, de 2004–n, vai à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação.

Nos termos da Resolução nº 1, de 2001–CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para a 
tramitação do projeto:

Até 17-4 – publicação e distribuição de avulsos;
Até 1º-5 – prazo para a realização de audiências pú-
blicas:
Até 6-5 – prazo para apresentação do parecer prelimi-
nar, perante a Comissão:
Até 9-5 – prazo para a apresentação de emendas ao 
parecer preliminar;
Até 15-5 – prazo para a votação do parecer preliminar 
com emendas pela Comissão;
Até 30-5 – prazo para apresentação de emendas pe-
rante a Comissão;
Até 4-6 – prazo para a publicação e distribuição de 
avulsos;
Até 25-6 – prazo para apresentação, publicação, dis-
tribuição e votação dos pareceres setoriais pela Sub-
comissão;
Até 15-8 – prazo para apresentação, publicação, distri-
buição e votação na Comissão do parecer final;
Até 20-8 – prazo para a sistematização do parecer 
sobre o projeto, e seu encaminhamento à Mesa do 
Congresso Nacional;
Até 25-8 – prazo para a sistematização das decisões 
do Plenário do Congresso Nacional e geração do Au-
tógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO.) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 268-L-PFL/2004

Brasília, 6 de março de 2004

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Congresso Nacional
Nesta

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência o Deputado Júlio Cesar 
para integrar, como membro titular, a Comissão Mista 

destinada a emitir parecer à Medida Provisória nº 171, 
de 4 de março de 2004, que “Antecipa, em caráter ex-
cepcional, a transferência de recursos prevista no art. 
1º-A da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001”, 
em substituição ao Deputado José Carlos Aleluia.

Atenciosamente, – Deputado José Carlos Ale-
luia, Líder do PFL.

Of. PSDB/Nº 433/2004 

Brasília, 5 de abril de 2004

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Congresso Nacional

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada Yeda Cru-

sius, como membro titular, e o Deputado Ronaldo Di-
mas, como membro suplente, para integrarem a Co-
missão Mista destinada a analisar a Medida Provisória 
178, de 2004, “que autoriza, em caráter excepcional, 
a antecipação da transferência de recursos prevista 
no art. 1º-A da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 
2001, nas condições em que especifica”, em substi-
tuição aos anteriormente indicados.

Respeitosamente, – Deputado Custódio Mattos, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO.) – Serão feitas as substituições so-
licitadas.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO.) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Fica V. Exª inscrito em primeiro lugar, 
nobre Senador João Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, que 
fala por cessão da nobre Senadora Fátima Cleide.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Eduardo Siqueira Campos, Srªs 
e Srs. Senadores, como está impresso no Correio 
Braziliense, hoje é um dia histórico na UnB.

Na capa desse jornal, há uma ficha de inscrição 
e a indicação de que é a primeira universidade fede-
ral que garante quota para negros na universidade; e 
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mostra uma menina negra dizendo que o seu sonho 
está tornando-se realidade.

Aproveito este momento para falar da importância 
dessa iniciativa da UnB e para falar também da Univer-
sidade Federal da Bahia que, em 2005, reservará 43% 
de suas vagas para estudantes afro-brasileiros. Como 
sabemos, na Bahia, cerca de 85% da população é de 
afro-descendentes ou afro-brasileiros.

Estive recentemente em um debate sobre po-
líticas de quotas na Escola Paulista de Medicina, na 
Universidade Federal de São Paulo, e fui informado 
pelo Professor Hélio Santos de que aquela universi-
dade discute também, com muita responsabilidade e 
seriedade, a possibilidade de abrir naquele espaço, 
que é considerado da elite formadora nacional, vagas 
para afro-descendentes.

Sr. Presidente, tenho assistido também debate 
no Governo e na sociedade sobre a política de quotas 
como lei. Tenho muita satisfação em, mais uma vez, 
anunciar à Casa que trabalho nessa área há algumas 
décadas e que o estatuto da igualdade racial, de nossa 
autoria, contempla a política de quotas e está pronto 
para ser aprovado, se for essa a vontade do Congres-
so, tanto na Câmara como no Senado.

Lembro neste momento que a lei dos direitos civis, 
nos Estados Unidos, vai completar, no mês de julho, 
40 anos e ninguém tem dúvida sobre a ascensão eco-
nômica, social e política dos negros norte-americanos, 
numa demonstração, Sr. Presidente, de que, apesar 
das críticas ao sistema norte-americano, sem sombra 
de dúvida, eles tiveram coragem, pois aprovaram as 
leis que beneficiaram os afro-descendentes daquele 
País. E aqui no Brasil percebo que há uma relutância; 
numa hora se fala que vai haver medidas concretas, 
em outra dizem que não é bem assim. É preciso que 
tenhamos coragem, a mesma que tivemos em outros 
tempos para aprovar leis que consagraram o caminho 
da busca da igualdade, da liberdade, para, de fato, fa-
zer com que avançássemos no campo social.

Lembro-me, há muito tempo, de um argumento 
que ouvi de setores da sociedade brasileira de que não 
se devia aumentar o valor do salário mínimo, porque os 
pobres não saberiam o que fazer com um salário maior 
e acabariam gastando, bebendo e se perdendo na vida 
fácil. Podem ficar tranqüilos, porque os trabalhadores 
brasileiros saberão muito bem, sim, administrar o valor 
do salário mínimo, até porque está comprovado que 
eles conseguem sobreviver, apesar do valor insignifi-
cante desse salário em nosso País.

Falando nisso, Sr. Presidente, lembrando a im-
portância do Estatuto da Igualdade Racial, gostaria 
também de lembrar que esta é uma semana decisiva 
para a questão do salário mínimo. O dia 1º de maio se 

aproxima. Entendo que o Governo do Presidente Lula 
não pode, em seu segundo ano, continuar com um sa-
lário mínimo abaixo de US$100. E diria mais. A situação 
política, econômica e social é muito positiva. O Governo, 
de que faço parte, poderia neste momento demonstrar 
seu compromisso com o social, encaminhando o deba-
te no Congresso Nacional – e o projeto já se encontra 
na Casa – a fim de que o salário mínimo ultrapasse a 
barreira dos US$100. O projeto que apresentei, repi-
to, aprovado na Comissão de Assuntos Sociais e em 
andamento na Comissão de Assuntos Econômicos, 
eleva o salário mínimo para cerca de US$105, aproxi-
madamente R$312. Seria mais ou menos o percentual 
de reajuste que o Governo concederá aos servidores 
que recebem os menores salários.

Espero obter resposta ainda esta semana, já que 
encaminhei correspondência nesse sentido ao Presi-
dente Lula, ao Ministro José Dirceu, aos Ministros da 
Fazenda, do Trabalho e do Emprego e da Previdência 
Social. Queremos discutir o salário mínimo. Estou con-
vencido, Sr. Presidente, de que é possível, sim, chegar-
mos acima de US$100, ou seja, acima de R$300.

Além do salário mínimo, sobre o qual venho fa-
lando quase diariamente desde o dia 1º de abril, volto 
hoje a falar da PEC paralela.

Na semana passada, estive conversando com a 
Casa Civil e fui informado de que o Líder do Governo 
na Câmara vai procurar os Senadores para conversar a 
respeito do acordo aqui firmado sobre a PEC paralela. 
Continuo dizendo que não acredito que esse acordo 
estabelecido com a Oposição e a Situação seja rom-
pido. Acho positivo o indicativo de o Líder do Gover-
no, Professor Luizinho, dialogar com os Senadores, 
para que, na terça-feira à tarde, a Comissão Especial 
delibere sobre a PEC paralela, aprovando – espero 
– o que foi acordado e aprovado por unanimidade no 
Senado: paridade, transição, subteto, aposentadoria 
para donas-de-casa, vínculo dos desempregados à 
Previdência e controle social. Esses são os artigos 
fundamentais.

Alguns Deputados dizem que ali há um espaço 
que permite manter salário deste ou daquele marajá. Se 
perceberem isso e nos provarem, que o cortem. Tenho 
certeza de que não estamos aqui, nenhum Senador  
nem da Situação nem da Oposição , preocupados com 
salário de marajás. Queremos, sim, garantir o acordo 
firmado, que, com certeza, diminui o prejuízo sofrido 
pelos servidores com a PEC original.

Esperamos que essa reunião, que deve ser re-
alizada amanhã pela manhã, referende esse grande 
entendimento. Ninguém tem dúvidas sobre o acordo 
feito aqui. Ele foi registrado nas notas taquigráficas, 
com a palavra do Líder Aloizio Mercadante, do Relator 
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Tião Viana e dos Líderes da própria Oposição, que vo-
taram, naquele momento, confiando no cumprimento 
do acordo. Há ainda o discurso de todos nós, inclusi-
ve o meu, na tribuna, avalizando o acordo e relatando 
telefonemas recebidos do Presidente da República e 
dos principais ministros que tratam do assunto. Hoje, 
mais uma vez, reafirmo essa posição.

Por isso, insisto e venho à tribuna todos os dias fa-
lar da PEC paralela e do reajuste do salário mínimo.

Não passa pela minha cabeça, Sr. Presidente, que 
possamos chegar a junho sem a aprovação da PEC 
paralela. Entretanto, no fim de semana, a revista Época 
– se não me engano – publicou matéria dizendo que a 
PEC paralela foi para o espaço e que não será votada 
este ano, com certeza. Acho que essa informação não 
está correta. Quem a passou está equivocado. Estou 
convencido de que a PEC paralela será aprovada.

Do contrário, queiramos ou não, virão a debate 
alguns assuntos que não gosto de citar no plenário, 
mas não há como deixar de fazê-lo. Como esta Casa 
vai votar outras emendas à Constituição? Falo, por 
exemplo, da reeleição à Presidência das duas Ca-
sas. Nada tenho contra ou a favor, até porque não 
sou candidato, nem a vice. Sou a favor da alternân-
cia. Não sei como a PEC da reeleição está sendo 
tão rapidamente aprovada na Câmara. Já dizem que 
virá para esta Casa em maio. Se depender de obs-
trução de um Parlamentar da Situação... Não sou 
contra nada, mas sou a favor da PEC paralela. Não 
acredito que o Senado da República vá aprovar, em 
primeiro lugar, uma PEC que surgiu bem depois da 
proposta da PEC da Previdência, esquecendo os 
servidores, que estão em uma expectativa enorme 
para a votação.

Estou apenas comentando. Entendo que não 
há clima, Sr. Presidente, para aprovarmos outras ini-
ciativas sem resolver a PEC da Previdência. Foi um 
acordo firmado, selado – eu diria até beijado – pelos 
servidores públicos. Cerca de 80 entidades nos pedi-
ram que, diante do fato consumado, trabalhássemos 
pela aprovação da PEC paralela. Todos fizemos isso, 
inclusive os Senadores que eram contrários, como 
os Srs. Senadores Mozarildo Cavalcanti, Eduardo 
Siqueira Campos e tantos outros. Lembro-me de um 
Senador que só votou conosco na última hora, o Se-
nador Magno Malta, do PL. S. Exª se mantinha em 
uma posição muito dura em relação à PEC original, 
mas votou conosco na perspectiva de que o acordo 
seria cumprido.

Estou tranqüilo, Sr. Presidente, porque acredito 
que o acordo será garantido. Entendo a indignação do 
Senador Magno Malta na tribuna por inúmeras vezes 
e de tantos outros Srs. Senadores.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Permite-me um 
aparte, Senador?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Osmar Dias.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Paulo 
Paim, acompanho sempre os pronunciamentos de V. 
Exª, especialmente quando cobra o cumprimento do 
acordo para aprovação da PEC nº 77. O PDT, Partido 
ao qual pertenço, tem cinco Senadores e deu cinco 
votos contra a PEC nº 67, a PEC original, e cinco vo-
tos a favor da PEC nº 77, acreditando que o acordo 
seria cumprido. Trata-se de restabelecer credibilidade 
entre Lideranças do Congresso que dão sustentação 
ao Governo e a Oposição, mas, especialmente, res-
tituir credibilidade ao Governo. Se esse acordo não 
for cumprido, dificilmente a Oposição se sentirá, não 
digo obrigada, mas, sim, à vontade para estabelecer 
novos acordos, porque este é emblemático. Toda a 
Nação brasileira o acompanhou. Só votamos a favor 
da PEC nº 77 porque ela significava a recuperação de 
injustiças praticadas na PEC nº 67, e, se o acordo não 
for cumprido, além de ficarem mantidas as injustiças, 
ficará também um conceito muito ruim para o Governo 
e para as Lideranças do Governo nesta Casa.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agrade-
ço o aparte de V. Exª. Lembro que fui procurado no 
dia não apenas por V. Exª, mas também pelo seu ir-
mão. Dizia no meu Estado que os Senadores Osmar 
Dias e Alvaro Dias só votaram em razão da confiança 
que nós passamos. E o Senador Jefferson Péres até 
abriu mão dos prazos em nome do acordo. Para não 
prejudicar o entendimento, S. Exª preferiu se retirar do 
plenário, pois considera sagrado o cumprimento dos 
prazos regimentais.

Por isso, ao comentar a PEC paralela, faço 
questão de dizer que ainda estou confiante no cum-
primento do acordo pelo Governo. Também concor-
do com V. Exª: a questão é de credibilidade. Ela é 
fundamental. É a palavra empenhada. Para mim, é 
a honra, é a ética.

Neste momento, tudo está colocado com muita 
transparência, e o não-cumprimento, Senador Papaléo 
Paes, que ora solicita um aparte, vai deixar todos nós 
em uma situação muito difícil, muito complicada.

O Sr. Papaléo Paes (PMDB – AP) – Senador 
Paulo Paim, reconheço o seu pronunciamento como 
muito importante, tratando de três temas que o País 
realmente acompanha, mas quero me ater à questão 
da PEC nº 77, que veio para esta Casa como uma 
salvação de direitos que a PEC nº 67 retirou do ser-
vidor público. A PEC nº 77 contou com todo o apoio 
e a dedicação de V. Exª no sentido de haver um com-
promisso para que fosse aprovada na íntegra, como 
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o foi, neste plenário. Eu votei contra a PEC nº 67, e 
quando V. Exª conversou comigo, mostrando a neces-
sidade de uma alternativa e me apresentando a PEC 
nº 77, raciocinei da seguinte maneira: como pode o 
Governo passar por todo o desgaste para aprovar a 
PEC nº 67, quando poderia, na própria 67 – já que 
a PEC nº 77 iria para a Câmara de qualquer forma 
–, fazer as adequações, retornando a matéria poste-
riormente à Câmara para aprovação? Realmente não 
duvidei de V. Exª, de maneira alguma. Nós o temos 
como um Senador muito competente, possuidor de 
muita experiência legislativa e se assim estava falando 
era porque tinha a certeza do compromisso assumi-
do diretamente pelas pessoas que tinham autoridade 
para fazê-lo. Informei, então, a V. Exª que não votaria 
contra a PEC nº 77. Assim, retirei-me do plenário no 
momento da votação para que não aparecesse ne-
nhum voto contrário à proposta. Logicamente, a PEC 
nº 77 contempla o que a PEC nº 67 retirou, mas fico 
assustado em ver que fomos convocados, por 30 dias, 
e não aconteceu absolutamente nada de produtivo na 
Câmara dos Deputados. Hoje, estamos no meio do 
mês de abril, não temos qualquer resultado e ainda 
estamos na expectativa de o Líder do Governo vir 
conversar conosco. Mas o que, não sabemos. Então, 
espero que V. Exª continue a sua luta para que a PEC 
nº 77 seja aprovada na íntegra e venha contemplar 
aquilo que os funcionários públicos esperam: não te-
rem seus direitos seqüestrados. 

Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Papaléo Paes, quero dizer que V. Exª retrata, na sua 
fala, exatamente os fatos acontecidos naquele dia. E 
me lembro do que disse V. Exª: “Senador Paulo Paim, 
já que para V. Exª é importante que seja aprovada por 
unanimidade e como estou duvidando desse acordo, 
mas dando assim mesmo um voto de confiança, re-
tiro-me e não voto contra”. E V. Exª não votou contra, 
confiando na palavra por nós empenhada. 

E quero dizer algo a V. Exª, inclusive usando um 
termo que pode ser forte: neste fim de semana, um 
jornal do Rio Grande do Sul fez uma matéria comigo 
sobre um livro de poesia, uma segunda edição que es-
tou lançando com algumas inovações. Ao longo dessa 
conversa, falei das minhas angústias e preocupações, 
já que esse livro de poesia somente trata das questões 
sociais; e no meio da conversa eu falo a palavra “trai-
ção”, mas com a seguinte lógica: se a PEC paralela 
não for aprovada, eu me sentirei traído pelo Governo 
e pelo meu Partido. 

De fato, se isso acontecer, vou-me sentir traído 
porque, naquele dia histórico, estava presente nes-
te plenário o Presidente José Genoino, por quem 

tenho o maior respeito. S. Exª me procurou durante 
todo aquele dia da votação da PEC original que veio 
da Câmara, sempre me dizendo para ficar tranqüilo 
e defender a posição do Governo, pois a PEC para-
lela, onde estavam as propostas mais importantes, 
seria aprovada.

Sendo assim, somente a partir da aprovação da 
PEC paralela é que poderei andar neste plenário de 
cabeça erguida. Digo isso porque se, efetivamente, a 
PEC paralela não for aprovada vai valer exatamente 
o sentimento que aquele jornal deixou transparecer, 
qual seja, não terei nenhuma condição de acompanhar 
qualquer votação quando uma palavra empenhada 
não é cumprida.

E vim à tribuna no dia de hoje, Sr. Presidente, 
exatamente para dizer que tenho uma expectativa 
muito grande de que vamos dialogar amanhã e o 
acordo será honrado. E nessa linha do otimismo, 
também espero que o salário-mínimo a ser anun-
ciado no dia 1º de maio ultrapasse a barreira dos 
US$100. E isso será bom, inclusive para o Gover-
no, já que o salário tem toda uma simbologia, visto 
que reflete exatamente no bolso das famílias mais 
pobres do País. 

A melhor forma de combater a miséria e ir ao 
encontro da inclusão social é elevar o valor do salário-
mínimo, assunto que, tenho certeza, será a tônica das 
centrais sindicais e das confederações no próximo dia 
1º de maio: a linha vai ser o combate ao desemprego 
e a valorização do salário-mínimo. 

Espero, portanto, que o Governo tenha sensibili-
dade de entender esse momento, pois já estamos no 
segundo ano de um Governo que assumiu um com-
promisso com a questão social. Eu mesmo estou na 
tribuna falando há mais de 22 minutos, mas a popula-
ção quer ação, resultados, questões concretas. Só o 
discurso não resolve mais.

Por isso, volto a insistir na importância da apro-
vação da PEC paralela, que vai beneficiar seis milhões 
de servidores públicos, e na aprovação de um salá-
rio-mínimo que ultrapasse a faixa dos US$100, que 
trará um benefício direto e indireto para mais de 100 
milhões de brasileiros.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, desde que esta Casa, no final do 
ano passado, fez um acordo com o governo para a 
aprovação da reforma da Previdência Social, con-
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dicionando-a à aprovação da chamada PEC Para-
lela, esta emenda que completaria a reforma não 
tem seguido na Câmara dos Deputados aquilo que 
foi combinado.

Para a aprovação da PEC Paralela o Congres-
so Nacional foi convocado extraordinariamente, o 
que envolveu não apenas a interrupção do recesso 
parlamentar, mas também vultosas despesas para 
a Nação. No entanto, o prazo da convocação não foi 
suficiente e a tramitação da matéria avançou pelo 
ano legislativo.

Passados mais de quatro meses do acordo firma-
do entre o governo e o Senado, o que temos assistido 
é a um vai e vem de pareceres, hora pela aprovação 
do texto que saiu desta Casa, hora alterando toda a 
sua essência, de tal forma que a PEC Paralela corre 
o risco de se transformar em um monstrengo sem di-
zer para que veio.

A tradição parlamentar diz que os acordos de-
vem ser cumpridos. Aliás, o cumprimento dos acor-
dos é também da própria essência do Legislativo em 
qualquer parte do mundo. Na medida em que são 
rompidos ameaçam a sobrevivência da instituição 
parlamentar.

Por tudo isso não dá para entender porque a Câ-
mara dos Deputados não dá celeridade à tramitação 
da PEC Paralela, a exemplo do que vem fazendo com 
a emenda constitucional que trata da reeleição do seu 
presidente e do presidente do Senado.

Agora, há uma nova luz no fim do túnel. O novo 
líder do governo na Câmara, Deputado Professor Lui-
zinho (PT-SP), vai se reunir amanhã com os senado-
res da base do governo para conhecer os termos do 
acordo fechado como Senado para a aprovação da 
PEC Paralela.

Contamos ainda com uma manifestação do líder 
da bancada do PT na Câmara, Deputado Arlindo Chi-
naglia (PT-SP), garantindo o apoio da bancada para os 
compromissos reconhecidos pela equipe do governo 
que participou das negociações.

Não temos dúvidas de que o ministro Ricardo 
Berzoini, ainda que deslocado para o Ministério do 
Trabalho confirmará o acordo, do qual participou como 
ministro da Previdência e Assistência Social, ao lado 
deste senador, de todos os líderes partidários e do lí-
der do governo no Senado, o eminente Senador Aloi-
zio Mercadante.

Estamos certos de que a partir da reunião de 
amanhã estarão abertos novos canais de comunicação 
permitindo ao Senado Federal e à Câmara dos Depu-
tados falarem novamente a mesma linguagem. 

Essa reunião deve ser um novo marco, uma 
porta aberta para que os acordos já firmados, as-

sim como outros que venham a ser acertados, pos-
sam ser cumpridos por ambas as Casas, ajudando 
a desobstruir pautas e a dar celeridade ao proces-
so legislativo.

Salário Mínimo

Outro assunto que mês a esta tribuna no dia hoje 
diz respeito ao novo valor do salário mínimo a vigorar 
a partir de 1º de maio próximo. A nova data-base traz 
o reajuste para o dia da grande festa universal do tra-
balhador, mas não devemos ficar por aí.

Os trabalhadores, aposentados e pensionis-
tas da Previdência Social que vivem com um salário 
mínimo por mês estarão completando no dia 1º de 
maio um período de treze meses sem qualquer rea-
juste assistindo seus magros salários serem corroí-
dos pela inflação.

Para que a festa do Dia do Trabalho seja completa, 
precisamos ir além da simbologia da nova data-base 
e oferecer ao trabalhador brasileiro um salário que s 
ainda não é o ideal, que cubra com mais realismo as 
suas perdas.

Temos defendido nesta Casa que em vez de 
medida provisória para fixar o novo salário mínimo o 
governo deveria se valer do instrumento do projeto de 
lei. Pelo simples fato de que quando o Congresso foi 
chamado a legislar sobre o salário mínimo os traba-
lhadores tiveram melhores reajustes.

Estamos a treze dias úteis da data que deve vi-
gorar o novo salário mínimo. Se o governo enviar a 
proposta em regime de urgência, ainda haverá tempo 
para que a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
se debrucem sobre o Orçamento e encontrem o valor 
mais favorável possível ao trabalhador.

Entendemos que este valor deve ser alcançado 
aplicando-se à correção do salário mínimo o mesmo 
percentual que o governo pretende dar para reajus-
tar os vencimentos dos servidores públicos de baixa 
renda.

Se isso for feito, um reajuste da ordem de 30% 
elevará o valor do salário mínimo para 312 reais dará 
ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva a oportunida-
de histórica de romper a barreira da sua equivalência 
de 100 dólares pela qual vimos lutando ao longo dos 
nossos mandatos parlamentares.

Esse novo valor também vai contribuir para retirar 
o Brasil, que está entre as 15 maiores economias do 
mundo, daquela lista dos países que pagam os mais 
baixos salários de todo o planeta.

Era o que tinha a dizer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Dentro do critério de intercalar os 
oradores regularmente inscritos com aqueles que se 
inscreveram para uma comunicação inadiável, con-
cedo a palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador 
João Ribeiro e, em seguida, ao nobre Senador Papaléo 
Paes, que fala por cessão da nobre Senadora Serys 
Slhessarenko.

O SR. JOÃO RIBEIRO (PFL – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Eduardo Siqueira Campos, Srªs e Srs. 
Senadores, assumo esta tribuna, na tarde de hoje, para 
deixar registrado nos Anais desta Casa Legislativa a 
passagem do cinqüentenário de uma das mais impor-
tantes instituições de ensino do meu Estado. 

Trata-se do Colégio Dom Orione, da cidade de 
Tocantinópolis, que tem prestado inestimável serviço 
de educação à população daquela cidade, contribuin-
do efetivamente na formação das melhores lideranças 
tocantinenses. 

É preciso registrar, como bem lembrou, em con-
versa recente, meu particular amigo, meu compadre e 
Prefeito de Tocantinópolis, o talentoso José Bonifácio 
Gomes de Souza, que a construção desse colégio foi, 
antes de tudo, um ato de desabrida coragem, sacrifí-
cio humano e pioneirismo daqueles padres italianos 
que enfrentaram, há 50 anos, as águas revoltas do 
Tocantins para fundar o colégio em nome da “Ordem 
da Divina Providência de Dom Orione”.

O marco triste da história ficou por conta do fato 
de que, no dia em que aportavam à região, os quatro 
padres foram colhidos por uma tempestade que dei-
xou vivo apenas o Padre André Alice, que não deixou 
de cumprir a sua missão.

Hoje, essa história é recompensada com a com-
petência com que o colégio se desincumbe com a sua 
tarefa de ensinar. Para que se possa ter uma idéia da 
qualidade do ensino que é ministrado por essa orga-
nização, basta que se observe a sua atuação em re-
cente concurso da Secretaria da Educação Média e 
Tecnológica do Ministério da Educação, que classificou 
seu projeto pedagógico intitulado “Educando o Jovem 
para um Consumo Crítico e Consciente” entre os quinze 
melhores do Brasil, em uma lista de 741 concorrentes 
inscritos no Concurso Nacional de Práticas Pedagógi-
cas no Ensino Médio.

Das comemorações alusivas aos 50 anos da 
inauguração do Colégio Dom Orione consta intensa 
agenda de atividades que se estenderão até o próxi-
mo dia 17 de abril. 

Dentre elas, estarão incluídos: concurso de re-
dação, alvorada festiva, exposição de projeto artístico, 
oficinas pedagógicas, peça teatral e exposição com 

referência à presença dos orionitas em Tocantinópolis. 
Também será lançado um livro produzido pelos pró-
prios alunos e realizado um desfile cívico resgatando 
a história do Colégio. 

Com toda certeza, Tocantinópolis está vivendo 
uma comemoração à altura da importância do Colégio 
Dom Orione. Prova disso é que lá estarão presentes, 
além das autoridades locais, o Governador Marcelo 
Miranda, o ex-Governador Siqueira Campos, o Depu-
tado Estadual Fabion Gomes, irmão do Prefeito, e ou-
tras importantes lideranças políticas. Também estarão 
presentes o Bispo de Palmas, Dom Alberto, o Bispo 
de Tocantinópolis, Dom Lázaro, entre outras autorida-
des eclesiásticas.

Estão, portanto, de parabéns a diretoria, profes-
sores, alunos e ex-alunos daquele Colégio, o operoso 
povo da cidade de Tocantinópolis e o Estado do To-
cantins, por ter no seu território tão insigne instituição 
de ensino.

Parabéns, Tocantinópolis! Parabéns, nosso que-
rido Colégio Dom Orione!

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, nobre Senador Papaléo Paes, do PMDB do 
Amapá. 

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, antes de começar meu 
pronunciamento, mais uma vez, chamo atenção para a 
PEC nº 77. Todos nós deveríamos usar a tribuna para 
dedicar alguns minutos a essa questão.

Não quero ser repetitivo, mas, diante da expec-
tativa de que o Líder do Governo na Câmara terá uma 
reunião com os Senadores para conversar sobre as 
alterações que querem fazer na PEC nº 77, é neces-
sário mantermos nossa posição de que o texto a ser 
aprovado na Câmara dos Deputados deverá ser o 
mesmo aprovado no Senado Federal. Devemos inten-
sificar nossas ações, porque esta Casa assumiu um 
compromisso com o povo brasileiro, com os servidores 
da Nação de não permitir que a PEC nº 77 seja modi-
ficada, mantendo os prejuízos da alteração da Lei da 
Previdência proposta na PEC nº 67.

Portanto, mais uma vez, fica o meu registro de 
protesto contra o não-cumprimento de acordos e con-
tra a não-aprovação da PEC nº 77.

Entretanto, o motivo da minha presença nesta tri-
buna é para falar sobre um projeto de lei que apresentei 
nesta Casa relacionado à questão eleitoral.
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Muito se fala no Senado Federal, na Câmara dos 
Deputados, no Executivo e no restante da sociedade 
sobre a reforma política. Muitas vezes, no entanto, 
esquecemo-nos de que é preciso também aperfeiço-
ar o sistema eleitoral brasileiro. A experiência mostra 
que pequenas mudanças podem trazer grandes re-
sultados.

Assim, nesta oportunidade, venho à tribuna falar 
sobre o projeto de lei de minha autoria, que recebeu 
o nº 71, de 2004, nesta Casa, para o qual peço apoio, 
visando sua aprovação. O objetivo é alterar o art. 6º da 
Lei nº 7.444, de 20 de dezembro de 1985.

A lei nº 7.444, de 1985, trouxe, é importante dizer, 
significativas mudanças no processamento eletrônico 
do sistema eleitoral. Como resultado disso, houve a 
eliminação de antigos vícios e a criação de mecanis-
mos para impedir novos vícios. 

Muitos se perguntariam, então, por que precisa-
mos mudar a lei se ela é tão boa? A resposta, nem 
tão óbvia assim, é que quase vinte anos se passaram 
e a sociedade brasileira mudou profundamente nesse 
intervalo. As eleições por meio eletrônico tornaram-se 
a regra e foram incorporadas em nosso quotidiano. O 
título de eleitor, no entanto, permaneceu intocado, e 
o último censo eleitoral aconteceu há quase 20 anos. 

Portanto, dois são os objetivos do projeto de lei. 
Em primeiro lugar, aprovar um novo modelo de título 
eleitoral que deverá conter, além dos dados de quali-
ficação, a fotografia do eleitor. Em segundo lugar, em 
razão do novo título, proceder-se-á ao recadastramento 
do eleitorado brasileiro.

O título de eleitor é hoje um dos pontos mais frá-
geis do processo eleitoral brasileiro. Como não contém 
foto do eleitor, fraudadores se valem desse expediente 
para burlar o registro de eleitores, enganar as mesas 
eleitorais e, conseqüentemente, existe a possibilida-
de de distorção nos resultados das eleições, espe-
cialmente nas cidades menores e mais distantes dos 
grandes centros.

Como informo na justificação do projeto de lei, não 
é raro encontrar, ainda, cabos eleitorais inescrupulo-
sos, que enganam cidadãos menos informados e mais 
ingênuos. Dessa forma, ocorre fraude na transferência 
de títulos e inscrição de eleitores em várias localidades. 
A conseqüência é a inflação do número de pessoas 
votantes e o viciamento do processo eleitoral.

A fotografia no título eleitoral praticamente elimina 
a possibilidade de fraudes, haja vista que torna mais 
fácil a identificação do eleitor, tal como ocorre atual-
mente no caso da carteira de motorista.

Um novo censo eleitoral, por sua vez, faz-se ne-
cessário porque o último foi feito em 1986. Naquele 
ano, o Brasil dispunha de 69 milhões de eleitores. Na 

última eleição, em 2002, segundo o cadastro do TSE 
– Tribunal Superior Eleitoral, esse número havia au-
mentado para 115 milhões de eleitores, ou seja, um 
crescimento de 66%. Em média, de acordo com os 
técnicos do Superior Tribunal Eleitoral, o eleitorado 
brasileiro cresce 5% a cada dois anos.

Se o Tribunal Superior Eleitoral merece ser louva-
do por seus esforços para manter a qualidade de seu 
cadastro, não podemos deixar de observar que esse 
trabalho é parcial, porque depende da colaboração es-
pontânea do eleitor. Além disso, somente no momento 
de votação, o Tribunal dispõe de informações sobre o 
universo de eleitores.

Apesar do zelo da Justiça Eleitoral, um novo 
censo eliminaria as duplicidades de registros e elimi-
naria os cadastros falsos e incorretos ou de pessoas 
já mortas.

A democracia é um processo. Nunca podemos 
dizer que esteja concluída. Aprimorá-la e torná-la me-
lhor a cada dia é um dever e uma obrigação de todos 
nós que abraçamos a vida pública.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mudança no 
título eleitoral e o conseqüente recadastramento são 
medidas que, à primeira vista, não são de grande mon-
ta. Tenho, no entanto, a certeza de que tal mudança 
produzirá resultados muito significativos. Diminuir-se-
ão as fraudes eleitorais e teremos, conseqüentemente, 
um sistema que represente de maneira mais fidedigna 
e apurada o verdadeiro valor da democracia: a reali-
zação da vontade do povo.

A inspiração que tivemos para que pudéssemos 
formular esse projeto de lei veio justamente do nos-
so dia-a-dia, da nossa experiência com o processo 
eleitoral.

Concedo o aparte ao Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Senador 

Papaléo Paes, parabenizo-o pela oportunidade do 
pronunciamento que faz, em um momento em que se 
discute a reforma eleitoral em nosso País. O Brasil já 
avançou bastante na questão do voto, com a implan-
tação da urna eletrônica. Somos um dos primeiros 
países do mundo a introduzi-la no processo eleitoral. 
Então, como já utilizamos a urna eletrônica no processo 
eleitoral, com alta tecnologia de informação, por que 
não criamos um título de eleitor, de acordo com o seu 
projeto, semelhante a um cartão eletrônico com a fo-
tografia do eleitor e senha, para melhor identificação? 
Estou apresentando um projeto estabelecendo que o 
eleitor possa votar, pelo menos para Presidente da Re-
pública, onde estiver, em qualquer lugar do Brasil. Na 
última eleição para Presidente da República, 8 milhões 
de eleitores deixaram de votar, porque não estavam 
nas suas cidades. Isso desequilibra qualquer processo 
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eleitoral. Se esses 8 milhões tivessem votado, talvez 
o resultado da eleição fosse diferente. É injusto que 8 
milhões de brasileiros não consigam votar no dia da 
eleição, porque estão em trânsito. Se introduzimos a 
urna eletrônica, por que não possibilitar que o eleitor 
vote em qualquer cidade onde estiver no dia da elei-
ção? Com a nova tecnológica, creio que é possível 
aperfeiçoar muito o processo eleitoral brasileiro. Pa-
rabéns pelo seu projeto, Senador Papaléo.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado. Parabenizo-o também, Senador Valdir Rau-
pp, pelo seu projeto que traz uma alternativa para o 
processo eleitoral, que temos que buscar. Quando 
apresentamos um projeto desse tipo, procuramos es-
tabelecer a discussão do assunto. É muito importante 
e interessante reconhecermos essa discussão como 
fundamental para a democracia brasileira, bem como 
a questão da reforma política, parada na Câmara dos 
Deputados. E vejo até com bons olhos, pois iriam atro-
pelar tudo e todos para aprovar uma reforma não mui-
ta discutida entre nós. Portanto, o processo eleitoral 
é fundamental para a democracia e, por isso, merece 
discussões. Parabéns a V. Exª.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Papaléo 

Paes, ouvia o discurso de V. Exª pelo rádio do carro, 
quando V. Exª tentava acordar o Partido do Governo 
para a responsabilidade e os compromissos na apro-
vação da PEC paralela. Em relação a essa PEC, a 
situação das lideranças que acreditaram no Governo 
ficou muito difícil. Eu, graças a Deus, Presidente Edu-
ardo Siqueira Campos, não acreditei desde o início. 
Após o massacre dos aposentados e dos servidores 
públicos, entendi que houve a perda da palavra. V. Exª, 
como Presidente da Subcomissão de Saúde – tema 
que tão bem domina –, enriquece o País e entusias-
ma e surpreende a todos nós ao abordar temas tão 
palpitantes. No que se refere à democracia, queremos 
aqui afirmar o nosso otimismo. Não com relação ao 
Governo. O Governo está no fundo do poço, adverti 
desde o início. Mas há uma conscientização no Brasil 
a respeito da democracia. Não é uma conquista do 
PT, é nossa, do País. A humanidade sempre buscou 
formas de governo. Já dizia Aristóteles que “o homem 
é um animal social”, e Thomas More dizia que “o ho-
mem não é uma ilha”. E o povo, decepcionado com 
os governos absolutistas dos reis, foi às ruas gritando: 
“Liberdade, igualdade e fraternidade”. E tombaram to-
dos os governos dos reis absolutistas, e surgiu o go-
verno do povo, pelo povo e para o povo, que é a nossa 
democracia. Na própria França, surgiu Napoleão para 
fazer o Código Civil. E o Brasil foi avançando. Tivemos 
momentos de exceção, com a ditadura civil de Vargas 

e a ditadura militar, que não foram boas experiências. 
Aí estão o livro de Graciliano Ramos, Memórias do 
Cárcere, que traduz o lado ruim da ditadura Vargas, e 
os recentes livros de Elio Gaspari, sobre o lado ruim e 
cruel da ditadura militar. Então, houve essa conscienti-
zação de aperfeiçoamento e estamos todos esperan-
çosos. Não se ouvirá gritos “Fora Lula”, porque houve 
uma conscientização, uma conquista. Queremos aper-
feiçoar as instituições. Para colaborar com seu inspi-
rado e corajoso discurso, quero dizer que vergonhoso 
é o modelo adotado pelo PT, que distribuiu pelo País 
um monte de DAIs e DASs no serviço público. E deles 
sugam, tiram parcela dos seus salários para compor 
um fundo partidário. Isso é feio, é corrupção eleitoral. 
E esses funcionários, diante da vida difícil, vão aplicar 
métodos, como fez Waldomiro Diniz, de pedir propina 
a bicheiros, praticar corrupção, para sobreviver. Então, 
essas coisas têm que ser denunciadas, para que faça-
mos a reforma, porque, mesmo estando no Governo, 
o PT não é exemplo de nada.

O SR. PAPALÉO PAES (PMDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa, pelo aparte, que reve-
la a sua cultura, a sua capacidade de desenvolver os 
temas discutidos nesta Casa.

Na última parte da sua participação, V. Exª falou 
sobre a contribuição salarial que o servidor deve fazer 
aos Partidos. Não sou a favor desse tipo de contribuição, 
porque o servidor ocupa um cargo público. Devemos 
pagar, todos nós que ocupamos cargo público, com 
competência, dedicação e responsabilidade.

Quando fui Prefeito de Macapá, pelo PSDB, ha-
via um modelo dentro da Prefeitura no qual todos os 
detentores de cargos de nomeação do Prefeito des-
contavam uma determinada parcela para o Partido do 
então Prefeito. Quando assumi, alguns assessores me 
perguntaram como ficaria o desconto. E eu respondi 
que isso não mais ocorreria.

Sou contra esse tipo de contribuição. Sou contra 
o fato de a pessoa ganhar o seu salário e tê-lo descon-
tado em folha, com a autorização do próprio prefeito, 
para que seja destinado a um partido político. 

Observe V. Exª que todo esse processo está 
ocorrendo dentro de uma pequena prefeitura – o que 
pode ser visto como um laboratório —, mas, se am-
pliarmos, veremos que ocorre também nos grandes 
centros do poder.

Senador Mão Santa, agradeço a V. Exª. Nós, que 
fomos dois labutadores das PECs 67 e 77, devemos 
manter, juntamente com o Senador Osmar Dias, as nos-
sas ações no sentido de exigir que o Governo cumpra 
o seu compromisso em relação à PEC 77.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Papaléo Paes, 
o Sr. Eduardo Siqueira Campos, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos, que usará da palavra para fazer uma comu-
nicação inadiável.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aproveito a oportunidade do período destinado a uma 
comunicação inadiável para anunciar a solicitação que 
nós, integrantes da Bancada Federal do Tocantins, três 
Senadores e os oito Deputados, fizemos a S. Exª o 
Ministro Roberto Rodrigues. Queremos dirigir-lhe uma 
correspondência. Mais do que isso: uma exposição de 
motivos, que certamente traz muita preocupação à 
Casa, já que há a perspectiva de iminentes prejuízos 
à economia tocantinense e à economia do Estado de 
Rondônia, cuja Bancada é composta pelos nobres Pa-
res Valdir Raupp, Fátima Cleide e Paulo Elifas.

Sr. Presidente, no dia 25 de abril haverá uma visita 
de inspeção, uma missão da Comunidade Européia a 
alguns Estados para a aprovação de instalações utili-
zadas para a exportação de carne. 

Como é do conhecimento de todos, o Estado do 
Tocantins tem aproximadamente 7,5 milhões de cabe-
ças no seu rebanho e Rondônia tem dez milhões de 
cabeças. Na troca de informações entre a Secretaria 
de Defesa Animal do Ministério da Agricultura e Pecu-
ária e a missão estrangeira, estariam sendo prioriza-
dos três Estados: Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso para essa visita.

Sabemos como são criteriosos os estrangeiros, 
o Mercado Comum Europeu, as missões de inspeção, 
com relação à qualidade exigida para a compra de pro-
dutos por aqueles países. É fato também, Sr. Presiden-
te, que, há mais de cinco anos, o Tocantins faz parte 
da zona livre de aftosa. Não há nenhum registro nesse 
sentido, não há nenhum problema de febre aftosa ou de 
qualquer outro tipo de doença há mais de cinco anos. 
O Estado do Tocantins, dentro do progresso que vem 
experimentando, tem excelentes condições de abate e 
frigoríficos da melhor qualidade. Hoje temos uma infra-
estrutura pronta para que o Tocantins esteja entre os 
maiores exportadores de carne do País.

Sr. Presidente, lerei o ofício assinado por toda 
a Bancada: 

Sr. Ministro, os integrantes da Bancada 
Federal do Estado do Tocantins, no Congresso 
Nacional, vêm à presença de V. Exª, em caráter 

emergencial, solicitar os indispensáveis esfor-
ços deste Ministério bem como da Secretaria 
de Defesa Agropecuária no sentido de incluir 
o nosso Estado no roteiro da missão da Co-
munidade Européia, que ocorrerá a partir de 
25 de abril do corrente.

Desde já, faço uma sugestão: que este ofício 
seja acrescido das assinaturas dos três Senadores de 
Rondônia, porque, por questão de justiça a um Estado 
que também é zona livre de aftosa, Rondônia não pode 
ficar excluído desta missão. Uma vez excluído, Senador 
Valdir Raupp, tenha certeza V. Exª de que os mercados, 
na hora das aquisições, das compras, não incluirão 
Rondônia exatamente pelo fato de o Estado não ter 
sido inspecionado por esta importante missão.

Portanto, nós, Senadores do Tocantins, estamos 
pleiteando essa audiência para amanhã. Na quarta-fei-
ra, o competente Ministro Roberto Rodrigues estará no 
Tocantins, mas não queremos criar um constrangimento 
a S. Exª na visita ao nosso Estado. Queremos antes, 
amanhã, participar dessa audiência. E creio que seria 
muito salutar se os representantes de Rondônia, que 
estão sofrendo igual discriminação, estivessem junto 
conosco não apenas endossando este ofício, mas esta 
solicitação, para a qual o Estado de Rondônia tem total 
apoio da sociedade tocantinense. 

Fizemos um esforço, que não foi pequeno. Vem de 
cinco anos, quando cumprimos todas as exigências da 
Adapec, que é a nossa agência de defesa agropecuá-
ria, por meio da nossa Secretaria da Agricultura, hoje 
dirigida pelo importante técnico, Dr. Roberto Saium. 
Estava na condição de Secretário da Agricultura o 
Vice-Governador do Estado Raimundo Nonato Pires 
dos Santos; preside a Agência de Defesa Agropecuá-
ria o Dr. Felipe Nauar Chaves.

Conseguimos, com muita dificuldade, chegar a 
essa condição antes de muitos Estados exatamente 
por ser esta uma das principais características do To-
cantins. A nossa preocupação é realmente grave, uma 
vez que toda a classe produtora do Estado também 
está empenhada nesta visita. Quero destacar aqui a 
atuação do suplente de Senador, José João Estival, 
que comanda o segmento dos donos de frigoríficos. 
Mas o importante é defender a economia do Tocantins, 
defender o nosso rebanho de mais de sete milhões de 
rezes e, principalmente, defender o Estado no esforço 
que fez durante esses anos: estamos há mais de cinco 
anos livres da febre aftosa.

Portanto, Sr. Presidente, acredito e confio na sen-
sibilidade de S. Exª o Ministro Roberto Rodrigues. Con-
fio em que a Secretaria de Defesa Animal há de fazer 
um expediente e enviar à União Européia, incluindo 
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não só o Estado de Tocantins, bem como o Estado de 
Rondônia, para que não sejamos discriminados.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa) – Nós con-

cedemos a palavra ao Senador do PMDB do Estado 
de Rondônia, Valdir Raupp, orador inscrito para esta 
sessão não deliberativa.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, não pedi um aparte ao 
nobre Senador Eduardo Siqueira Campos, que neste 
momento já preside a sessão, para falar da exportação 
de carne bovina para a União Européia, até porque eu 
estava inscrito como o próximo orador e farei, neste 
momento, alguns comentários sobre essa questão.

Presidente Eduardo Siqueira Campos, na se-
mana passada, já que não foi possível a audiência 
naquela ocasião com o Ministro Roberto Rodrigues, 
estivemos com o Sr. José Amaury, Secretário-Execu-
tivo, que substitui o Ministro na ausência de S. Exª. Na 
ocasião, fizemos essa cobrança e não falamos somen-
te em Rondônia. 

Eu também agradeço a V. Exª por ter também co-
mentado aqui sobre Rondônia. Naquela oportunidade, 
pedimos por Rondônia e Tocantins, sabendo que foram 
os dois Estados injustiçados nessa medida. 

A alegação do Ministério é de que a decisão não 
é deles, mas da Missão de Bruxelas, onde fica a sede 
da União Européia, e que a Missão não teria incluído 
os Estados do Tocantins e de Rondônia. Já estavam in-
cluídos São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e nessa oportunidade seriam incluídos apenas 
Goiás, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

Mas é justo, pois Tocantins, como V. Exª mesmo 
disse, já há cinco anos está livre da aftosa, assim como 
Rondônia. No ano passado, acompanhei em Paris, 
na França, a missão de Rondônia, juntamente com o 
Governador Ivo Cassol, vários Deputados Federais e 
demais autoridades, quando o Estado recebeu o cer-
tificado de área livre de febre aftosa.

Assim, é justo que, neste momento, os Estados 
do Tocantins e de Rondônia sejam incluídos também. 
Amanhã, vamos subscrever o seu ofício ao Ministro, 
pois, apesar de a decisão não ser apenas do Ministério, 
este pode influenciá-la muito. Fui informado de que há 
um grande lobby dos que já estão incluídos, como São 
Paulo, o mais forte em exportação de carne, e outros, 
para que os nossos Estados não sejam incluídos.

Rondônia já possui mais de 10 milhões de cabe-
ças de gado de boa qualidade, assim não é justo que 
o Estado seja excluído da exportação de carne para 
a União Européia.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Conce-
do o aparte ao nobre Senador Osmar Dias, profundo 
conhecedor da matéria.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Como Senador 
pelo Paraná, Estado considerado livre da febre afto-
sa, sem vacinação, reconheço o direito de Tocantins 
e Rondônia também o serem, sobretudo porque já 
cumpriram, tecnicamente, todos os pré-requisitos para 
isso. Acompanho a questão da febre aftosa há muitos 
anos e sei do esforço dos dois Estados, que, há cinco 
anos, não apresentam nenhum foco de febre aftosa, o 
que significa que já há tempo de sobra. Tecnicamente, 
o Instituto Internacional de Epizootias da França con-
sidera como prazo mínimo o período de 36 meses, já 
cumprido, portanto, por esses Estados. Como Sena-
dor pelo Paraná, não apenas reconheço, mas apóio o 
pleito de V. Exªs.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Senador Osmar Dias. V. Exª é justo e, por 
isso, neste momento, está sendo solidário ao nosso 
pleito.

Antes de iniciar o pronunciamento propriamente 
dito, gostaria de registrar, na tribuna de honra do plená-
rio, a presença do Prefeito Joaquim Rezende, da cidade 
de Nova Brasilândia D’Oeste, do Estado de Rondônia, 
acompanhado dos Vereadores Francisco Benteo, Au-
rindo de Almeida, Luiz Faustino e outros. Sejam bem-
vindos e sintam-se à vontade na nossa Casa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo esta 
tribuna para tratar de um tema da maior importância no 
processo de construção da cidadania e de superação 
das desigualdades sociais que marcam nosso País: a 
erradicação do analfabetismo.

De uma forma geral, as elites brasileiras preferem 
negligenciar esse tema; preferem vê-lo no contexto das 
políticas educacionais, sem a devida prioridade, pois 
assim não precisam encarar essa realidade que tanto 
nos choca. No entanto, não obstante muitos deixem 
em segundo plano a abordagem de nossas mais gra-
ves mazelas, é preciso pôr o dedo na ferida, conhecer 
detalhadamente a realidade, debater alternativas para 
sua superação e fiscalizar a execução de políticas pú-
blicas adequadas.

Sr. Presidente, na última campanha presidencial, 
falou-se muito no combate à fome. Sem dúvida, apro-
fundar esse debate representou um importante passo, 
forçando as camadas privilegiadas da sociedade a vol-
tarem seus olhos para a gravidade da questão. Diag-
nósticos foram elaborados; especialistas foram ouvidos; 
metas foram definidas; ambiciosos programas sociais 
foram desenhados e implementados. A sociedade 



Abril de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 09891 

aguarda ansiosa a notícia de que a realidade começa 
a mudar. Esperamos ver, em breve, Sr. Presidente, nos 
jornais, a notícia de que os programas sociais institu-
ídos pelo Governo Federal atingiram seus objetivos e 
de que a ajuda emergencial finalmente chegou aos 
bolsões de miséria onde a fome ainda leva sofrimento, 
retirando dignidade de milhões de brasileiros.

Assim como a fome, Srªs e Srs. Senadores, o 
analfabetismo também constitui um indicador contun-
dente de nossas desigualdades sociais. Por isso, o 
Constituinte de 1988, atento às reivindicações da so-
ciedade pela universalização dos direitos de cidada-
nia no Brasil, inscreveu no artigo 214 da Constituição 
Federal a prioridade ao combate ao analfabetismo no 
conjunto das políticas públicas de educação.

É importante observar que, no plano meramente 
declaratório, o combate ao analfabetismo sempre foi 
prioridade no Brasil. Estudos contabilizam 23 projetos 
e campanhas de alfabetização de adultos instituídos 
no País desde 1854, há mais de 150 anos. Em geral, 
adotam-se políticas de caráter assistencialista, com 
pouca fundamentação pedagógica, sem caráter per-
manente e com baixo nível de profissionalização dos 
educadores envolvidos. Assim, o problema se perpetua 
de maneira inaceitável.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, segundo 
o Mapa do Analfabetismo no Brasil, publicado pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), órgão do Ministério da Educação, 
existem, no Brasil, mais de 16 milhões de analfabetos. 
Esse número corresponde a 13,6% da população com 
15 anos de idade ou mais.

É importante observar que esses dados partem 
do conceito de indivíduo alfabetizado como sendo 
aquele capaz de ler e escrever pelo menos um bilhete 
simples no idioma que conhece.

O Mapa do Analfabetismo esclarece que, se uti-
lizarmos o conceito de analfabetismo funcional, cada 
vez mais empregado no mundo contemporâneo, e que 
corresponde à totalidade de pessoas com menos de 
quatro séries de estudo, existem, no Brasil, 30 milhões 
de analfabetos entre a população de 15 anos ou mais. 
Esse, sem dúvida, é um dado alarmante.

Segundo a publicação do Inep, 59% dos alunos 
da 4ª série do ensino fundamental não apresentam 
habilidades de leitura compatíveis com o nível de le-
tramento apropriado para concluintes dessa série. Não 
são considerados aptos a continuarem seus estudos 
no segundo segmento desse nível de ensino. Dessa 
forma, também podem ser considerados analfabetos, 
ou seja, é preciso relativizar a afirmação, tão alarde-
ada, de que o Brasil conquistou a universalização do 
ensino fundamental.

Houve uma conquista importante, não há dúvi-
da, mas que só estará completa quando o ensino tiver 
qualidade compatível com o direto de cada brasileiro 
ao exercício pleno de sua cidadania e com o País que 
pretendemos construir.

O Mapa do Analfabetismo no Brasil ressalta 
que o melhor antídoto para o analfabetismo é assegu-
rar escola para todos na idade correta. Nas condições 
atuais, entretanto, corremos o risco de continuar a ge-
rar analfabetos funcionais. Afinal, Sr. Presidente, 35% 
dos analfabetos, no Brasil, já freqüentaram a escola. 
Esse dado demonstra, inequivocamente, as limitações 
de nosso sistema de ensino, sobretudo nos primeiros 
anos de escolaridade.

Os dados sobre o analfabetismo revelam, tam-
bém, as desigualdades regionais que marcam o Brasil. 
O Nordeste concentra 50% do total de analfabetos do 
País, correspondendo a oito milhões de pessoas. Na 
distribuição do total de analfabetos por unidade da Fe-
deração, destaca-se outro dado importante: cerca de 
50% deles concentram-se em cinco Estados: Bahia, 
São Paulo – e aqui há um paradoxo –, Minas Gerais, 
Pernambuco e Ceará. 

O Estado de São Paulo está inserido nessa lista 
por ser uma metrópole. Talvez, no interior do Estado 
de São Paulo, haja o melhor nível de ensino do País. 
Entretanto, devido à pobreza e à miséria concentra-
das nas favelas na periferia da Grande São Paulo, o 
Estado enquadra-se entre os piores no combate ao 
analfabetismo.

Concedo um aparte ao nobre Senador Osmar 
Dias.

O Sr. Osmar Dias (PDT – PR) – Senador Valdir 
Raupp, como V. Exª é assíduo na Comissão de Educa-
ção, gostaria de cumprimentá-lo pelo pronunciamento 
e acrescentar um dado tão alarmante quanto os ma-
nifestados em seu discurso. Recentemente, a Unesco 
analisou 107 países para levantar os índices de repe-
tência no ensino fundamental e no ensino médio. O 
Brasil foi o centésimo colocado. Apenas sete países 
têm o índice de repetência maior do que o do Brasil, 
e esses sete países situam-se no continente africano. 
Esse fato demonstra que o discurso de V. Exª é opor-
tuno, além de ser um alerta para que o Governo não 
apenas lance programas, mas os operacionalize. Pa-
rece-me que o grande mal do atual Governo é lançar 
muitos programas e não operacionalizar nenhum.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Senador Osmar Dias. V. Exª também tem 
sido muito diligente como Presidente da Comissão 
de Educação.

O analfabetismo no Brasil reproduz as iniqüidades 
que caracterizam nossa sociedade. Há muitos anos, 
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os economistas e os sociólogos nos alertam para a 
gravidade do cenário da concentração da renda e da 
riqueza no Brasil. Entre outros dados impressionan-
tes, acrescente-se que, no Brasil, a renda dos 20% 
mais ricos corresponde a 32 vezes a dos 20% mais 
pobres. São as desigualdades regionais entre rique-
za e pobreza que tornam difícil a erradicação desse 
problema tão sério que é o analfabetismo no Brasil. 
Assim, a distribuição da população iletrada nas cama-
das sociais segue a mesma lógica: nos domicílios cujo 
rendimento é superior a dez salários mínimos, a taxa 
de analfabetismo é de apenas 1,4%  o que quer dizer 
que, se os brasileiros ganhassem, em média, de 10 
a 20 salários mínimos, a taxa de analfabetismo seria 
mínima, e não alarmante como é. Já entre as famílias 
que ganham menos de um salário mínimo, a taxa é 
de quase 30%. Vejam que a diferença oscila de 1,4% 
para 30%, tendo em vista a renda familiar.

O Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va tem declarado, desde as primeiras semanas de seu 
Governo, sua determinação em abolir o analfabetismo 
no Brasil. Para isso, criou, no âmbito do Ministério da 
Educação, a Secretaria Extraordinária de Erradicação 
do Analfabetismo. O principal recurso para o cumpri-
mento dessa meta é o Programa Brasil Alfabetizado, 
que funciona por meio de convênios com instituições 
alfabetizadoras de jovens e adultos. Dessa forma, pro-
cura-se conjugar esforços do Governo e da sociedade 
civil, a exemplo de diversas outras experiências bem-
sucedidas nesse setor.

Senador Mão Santa, mesmo estando o meu 
tempo escasso, ainda assim concedo um aparte a 
V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Valdir 
Raupp, nós, que fomos prefeitos e governamos nossos 
Estados, fizemos alguns programas nesse sentido. Eu 
mesmo implantei um programa denominado Nenhum 
Piauiense Analfabeto. Mas quero dizer a V. Exª que, 
recentemente, fui ao Chile. Naquele País, havia uma 
lei que obrigava o Estado a garantir oito anos de estu-
dos ao cidadão. Senador Tião Viana, V. Exª, que talvez 
seja a luz mais forte do seu Partido, o PT, atente bem: 
no Chile, o Presidente Ricardo Lagos, que foi Ministro 
da Educação  depois da ditadura de Pinochet, houve 
três presidentes democratas, e S. Exª foi Ministro da 
Educação do primeiro deles  agora substituiu a lei an-
terior: os 8 anos foram transformados em 12. Portanto, 
o Estado é obrigado a propiciar 12 anos de estudo aos 
cidadãos. Seriam como o nosso primário, o ginásio e o 
científico gratuitos e obrigatórios. Só não ocorre assim 
com a universidade, mas, nesse caso, os chilenos têm 
créditos e só começam a pagar dois anos depois de 
formados. O Chile, mesmo em condições de nature-

za mais adversas do que as nossas, tem um padrão 
de vida bem melhor do que o nosso. Tanto que dizem 
que Santiago é Londres, e que o Chile é a Inglaterra 
da América do Sul. Então, é isto: V. Exª está dando um 
grito, e, digamos, depois dele, teremos que buscar o 
exemplo da luz da educação. E mais: lá, cheguei à 
conclusão de que, a cada ano de estudo, a renda do 
cidadão aumenta 16%.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. Incorporo o aparte de 
V. Exª ao meu pronunciamento.

A página do Ministério da Educação na Inter-
net informa que esse programa pretende alfabetizar, 
gradualmente, 20 milhões de brasileiros: 3 milhões 
em 2003, 6 milhões em 2004, 6 milhões em 2005 e 5 
milhões em 2006. Vê-se, portanto, que o Governo do 
Presidente Lula estabeleceu metas ambiciosas, geran-
do grandes expectativas nos meios educacionais e na 
sociedade brasileira como um todo. Ainda não houve 
a divulgação oficial de análises e resultado parciais da 
implementação do programa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os dados 
têm mostrado que as políticas de combate ao analfa-
betismo estão entre as mais ineficazes medidas histo-
ricamente tomadas pelo setor público no Brasil – isso 
ocorre há décadas. O Governo do Presidente Lula 
não pode perder a oportunidade histórica de reverter 
esse gravíssimo quadro. Seus especialistas possuem 
conhecimento técnico e experiência na condução de 
programas para tanto. 

À sociedade, por sua vez, cabe colaborar de di-
versas formas, envolvendo-se com as políticas adota-
das. Mas precisa, sobretudo, acompanhar minuciosa-
mente os desdobramentos dos programas propostos 
pelo Governo Federal. É preciso que a opção pelas 
parcerias com instituições da sociedade civil, como 
instrumento prioritário no combate ao analfabetismo, 
conforme expresso no Programa Brasil Alfabetizado, 
não dilua nem diminua a responsabilidade dos órgãos 
governamentais, que têm a obrigação constitucional 
de enfrentar esse problema de forma eficiente.

Sr. Presidente, desde a semana passada, eu es-
tava programado para debater este tema da tribuna. 
Coincidentemente, o jornal O Globo, de ontem, às 
páginas 10, 11 e 12, presenteia-nos com uma ampla 
matéria a respeito da educação de jovens e adultos no 
Brasil. Na reportagem, dizem que esse programa será 
implantado para valer. E os recursos do Fundef, que 
até então não estavam sendo destinados aos jovens e 
adultos, com a criação do Fundeb, passariam a lhes ser 
destinados também. Os Municípios e os Estados não 
vão matricular alunos acima de 15 anos, colocando-
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os em salas de aula, porque ocupariam as vagas dos 
alunos do Fundef, que não recebem nada por isso.

No início do ano passado, apresentei projeto de 
lei na Comissão de Educação. A matéria, que ainda não 
veio ao plenário, recebeu parecer favorável do Relator, 
Senador Garibaldi Alves Filho, destinando dinheiro do 
Fundef para jovens e adultos. Mas não será apenas 
por meio da iniciativa privada que vamos combater o 
analfabetismo no Brasil, o setor público também deve 
investir pesado na área. E somente o Fundeb ou o 
projeto que apresentei no ano passado poderão re-
solver o problema.

Atingidas as ambiciosas metas propostas por 
este Governo, Sr. Presidente, teremos alcançado um 
patamar superior no que se refere à superação das 
desigualdades sociais e à construção da cidadania 
no País. Permaneceremos atentos, reconhecendo os 
avanços e cobrando resultados efetivos das políticas 
para o setor.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela tolerância e generosidade.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelos Srs. Eduardo Siqueira 
Campos, 2º Vice-Presidente, e Luiz Otávio.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Eu que agradeço, Senador Valdir Raupp, pela opor-
tunidade que V. Exª concede ao Senado Federal e a 
toda a população brasileira.

Com a palavra a Senadora Serys Slhessarenko, 
para uma comunicação inadiável.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
conforme anuncio sempre, por menor que seja o tem-
po de que disponha para falar, e hoje é muito peque-
no esse tempo, há dois assuntos aos quais sempre 
me dedico, nem que seja meio minuto. O primeiro diz 
respeito à aprovação da PEC paralela. É inaceitável! 
A PEC paralela foi aprovada pelo Senado Federal em 
dezembro. Já estamos em meados de abril e a Câ-
mara não a aprova. Está aqui o Relator das PECs nºs 
67 e 77. Sabe S. Exª, como todos nós Senadores e 
Senadoras sabemos, quanto nos custou em termos 
de trabalho, de discussão, de debates, de audiências 
públicas para que construíssemos a PEC nº 77, a PEC 
paralela, para agora estarmos vivenciando todo esse 
tempo sem sua aprovação na Câmara. Tenho já me 
pronunciado a respeito inúmeras vezes e continuarei 
cobrando todos os dias em que assomar à tribuna. É 
um ato de responsabilidade que tem que acontecer 
urgentemente.

O segundo tema refere-se à liberação dos recur-
sos da Cide para as estradas. Há aqueles que dizem: 
mas já saiu até uma medida provisória repassando 
29% dos recursos da Cide para os governos estaduais 
e a Senadora continua insistindo. Continuo insistindo, 
sim, porque esses recursos que foram repassados 
para os governos estaduais estão sendo aplicados, 
pelo menos no meu Estado, Mato Grosso, em estra-
das estaduais. E, uma vez que é repassado para os 
governadores, com certeza eles querem, devem e 
têm autonomia para aplicar esse recurso. Cobro aqui 
mais recursos da Cide para restauração, conservação 
e construção das estradas federais, que têm de ser 
repassados via Denit.

Não podemos crer que, repassando 29% para os 
governos estaduais, as estradas federais vão melhorar. 
Isso não vai acontecer, porque esses recursos estão 
sendo aplicados nas estradas estaduais. Queremos 
os recursos da Cide com a destinação para a qual 
essa contribuição foi criada, qual seja, conservação, 
restauração e construção de estradas federais, mas 
o dinheiro não está sendo aplicado. São R$10 bilhões 
que estão com o Tesouro.

Quero falar a respeito de um assunto que o Se-
nador Valdir Raupp já comentou: a educação. Se que-
remos que o País dê um grande salto, precisamos de 
um programa de geração de empregos, de reforma 
agrária e, sobretudo, de educação. 

A educação passa por vários aspectos. Em pri-
meiro lugar, pela universalização do acesso. Todos têm 
o direito a estudar em uma escola pública. É só bater 
na porta e dizer: “quero uma vaga”, e a vaga tem que 
existir. A Constituição assegura a todos os brasileiros 
educação pública, gratuita e de qualidade. Não estou 
preocupada com as escolas particulares, que continuem 
funcionando como uma empresa. Os recursos públicos 
têm que ser suficientes para que todos os estudantes 
tenham acesso à escola e, principalmente, para man-
tê-los na escola. Não adianta que todos tenham direito 
a um lugar na escola se depois não conseguem per-
manecer por uma série de outros motivos.

Por último, ainda com relação ao aluno, quero fa-
lar sobre a democratização das relações de poder. Só 
teremos uma escola de qualidade, Srªs e Srs. Senado-
res, quando tivermos uma mudança nas relações de 
poder que vão da escola à Presidência da República. 
Precisamos mudar essas relações. É uma discussão 
maior, mais profunda.

Para os trabalhadores em educação, é neces-
sária uma formação permanente e condições dignas 
de trabalho, o que envolve também a questão salarial. 
Precisamos, fundamentalmente, de pesquisa. Educação 
para a mesmice não leva a mudanças, à transforma-
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ção. Só conseguiremos que a sociedade mude para 
valer quando tivermos uma educação para a constru-
ção do conhecimento, ou seja, para a transformação e 
não para a mesmice. A serviço de quem um mais um 
são dois? Contra quem estão a divisão e a subtração? 
A favor de quem estão a soma e a multiplicação? É 
de educação para a transformação que precisamos 
neste País, uma educação dentro da visão de cons-
trução do conhecimento e não o simples repasse de 
conhecimentos. É uma discussão longa, apropriada e 
necessária para um grande projeto de educação para 
a transformação da nossa sociedade, do nosso País. 
É óbvio, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que é 
preciso alfabetizar todos os brasileiros. Não é possível 
continuar querendo dar um grande salto em desenvol-
vimento científico, tecnológico, com um número tão 
grande de analfabetos.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 

– Com a palavra o Senador Osmar Dias, do nosso 
querido Estado do Paraná, onde S. Exª, há pouco, 
inaugurou um grande centro de desenvolvimento para 
o turismo.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Srªs e Srs. Senadores, a Senadora 
Serys praticamente iniciou o tema que devo abordar 
nesta tarde, assim com o fez o Senador Valdir Raupp, 
que forneceu dados alarmantes sobre os ensinos fun-
damental e médio no País, a evasão escolar, a repe-
tência e o analfabetismo, que persiste. Fiz um aparte 
ao Senador Valdir Raupp, dizendo que o Governo tem 
pecado em lançar programas, mas não operacionali-
zá-los. Lança idéias que não são acompanhadas da 
ação. Então, fica apenas na conversa.

Agora o Governo anuncia – e está no jornal Fo-
lha de S.Paulo – o programa Universidade para Todos. 
Falo como Presidente da Comissão de Educação do 
Senado. Vou levar esse assunto para debate na Co-
missão. Fizemos um requerimento, que foi aprovado 
na Comissão, para debatermos a reforma universitária 
e, dentro desse assunto, inclui-se também essa ques-
tão que o Governo apresenta com singeleza para a 
sociedade brasileira, mas que não é tão simples as-
sim, a chamada venda ou compra de vagas, como foi 
denominada já a troca que o Governo pretende fazer 
de vagas nas universidades privadas por tributos de 
que abrirá mão.

Vejo uma grande distorção nessa proposta, princi-
palmente em relação ao discurso de fortalecimento da 
universidade pública brasileira, que o PT sempre fez, 
sobretudo durante a campanha eleitoral e até mesmo 
durante sua gestão no Governo. Essa contradição já 

vem chamando a atenção, inclusive, dos reitores das 
universidades federais, que criticaram duramente o 
projeto. E o fizeram com razão, porque o que se espe-
rava é que o Governo do PT ampliasse o número de 
inscrições nos vestibulares e de vagas nas universi-
dades federais – assim como esperávamos que o que 
ocorresse nos Estados governados por Partidos que 
apóiam o Governo Federal fosse coerente com o dis-
curso deste. No entanto, o que vemos é o contrário.

No Paraná, por exemplo, o Governo do Estado 
mandou fechar 43 cursos universitários nas univer-
sidades estaduais, que estão proibidas de realizar o 
vestibular. Não estão prejudicados apenas aqueles que 
desejam prestar vestibular para esses cursos, mas os 
que já obtiveram o diploma neles, que será desvalo-
rizado. Quem detém diploma de um curso superior 
fechado, evidentemente, levará junto a desconfiança 
do mercado de trabalho, que dirá: “esse curso, com 
certeza, não é de qualidade, porque senão não teria 
sido encerrado pelo Governo” – o que não correspon-
de à realidade.

O pior, Sr. Presidente, é fechar cursos como os 
da Universidade de Maringá e Londrina, que têm uma 
influência enorme no desenvolvimento regional. Fechar 
o Curso de Zootecnia, por exemplo, ou de Agronomia 
em uma Universidade como a de Maringá é promover 
o retrocesso; significa até desrespeito com a atividade 
econômica que sustenta o desenvolvimento da região 
e tem sido, na verdade, a base do desenvolvimento 
nacional: o agronegócio.

Isso ocorreu com outros cursos de tecnologia, 
inclusive com extensão, em Cianorte, que visavam à 
formação de técnicos que dão sustentação ao desen-
volvimento de uma atividade econômica importantís-
sima naquela região: o setor têxtil.

Mas quero chamar a atenção para a reforma 
universitária e para a questão que envolve a universi-
dade brasileira. De 1995 para 2004, as universidades 
brasileiras perderam, em recursos para custeio, 24%. 
Portanto, houve redução de um quarto, o que signi-
fica que é impossível remunerar bem professores ou 
servidores ou, ainda, manter essas universidades fun-
cionando em um nível de qualidade que já tiveram e 
que não têm mais.

No que se refere aos investimentos, 70% foram 
reduzidos, ou seja, de cada R$100,00 que se aplicavam 
em 1995, hoje se aplicam apenas R$30,00 nas univer-
sidades federais. As 43 universidades federais estão 
praticamente numa única situação: a de dar dó.

O Hospital das Clínicas, hospital universitário 
paranaense que é referência para o mundo no trans-
plante de medula óssea, está hoje numa situação de 
carência absoluta; seus profissionais são obrigados, 
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muitas vezes, a pedir contribuição da comunidade, para 
manter a prestação de seus serviços não apenas para 
o povo do meu Estado, mas do Brasil inteiro, que os 
procura em Curitiba.

Enfim, a universidade está numa crise financeira 
sem precedentes, e o Governo anuncia o Universidade 
para Todos. (Pausa.)

Sr. Presidente, estou tendo dificuldades. Vou para 
a outra tribuna, porque há uma conversa alta no meu 
ouvido, e fica difícil concentrar-me no que estou fa-
lando.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA. 
Fazendo soar a campainha.) – Peço aos Srs. Senadores 
e aos que estão na Tribuna de Imprensa que nos dêem 
oportunidade de ouvir o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Se eu estiver 
incomodando os Senadores que estão conversando, 
trocarei de tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A sua palavra está garantida, Sr. Senador.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

Eu estava falando que o Governo do PT – talvez 
seja isso que tenha sido tão comentado aqui do lado 
– prometeu ampliar as vagas nas universidades públi-
cas, mas, na verdade, reduziu-as.

Nós temos o seguinte dado: as 43 universidades 
federais detêm cerca de 530 mil vagas ocupadas. No 
Brasil, há um pouco mais de 3,4 milhões de estudan-
tes universitários, entre os quais quase 2,5 milhões 
são estudantes de universidades privadas, sendo que 
530 mil estão nas universidades públicas federais e 
520 mil, aproximadamente, estão nas universidades 
públicas estaduais.

Pois bem, o ex-Ministro Cristovam Buarque, que 
hoje é Senador, fez um estudo segundo o qual, para 
dobrar o número de vagas nas universidades federais, 
o Governo precisaria investir de R$800 milhões a R$1 
bilhão a mais. Ou seja, dobrando o recurso, dobraria 
também o número de vagas, para oferecer a esse 
universo de estudantes que deixam o ensino médio 
para ingressarem nas universidades. Ocorre que os 
investimentos nas universidades – como já falei an-
teriormente – estão decrescendo: para este ano de 
2004, o que se prevê é a aplicação de R$610 milhões 
a R$620 milhões.

Então, há redução de recursos para as univer-
sidades federais, e o Governo tenta compensar isso, 
trocando vagas nas faculdades privadas por isenção 
de impostos. Mas quero oferecer alguns dados que de-
monstram que esse programa, pelo menos conforme 
entendo, não vai funcionar como o Governo espera. 
Hoje, os incentivos dados às entidades filantrópicas que 

trabalham com o ensino superior já chegam a R$840 
milhões, o que é mais do que o Governo investe nas 
universidades federais e o mesmo número citado pelo 
estudo do MEC, o que possibilitaria a abertura de uma 
quantidade de vagas igual à já existente nas univer-
sidades federais. Em vez de 530 mil estudantes nas 
universidades federais, seriam aproximadamente um 
milhão de estudantes, caso esse dinheiro, que significa 
isenção para as filantrópicas, representasse captação 
de impostos pelo Governo. Se este vai abrir mão de 
mais impostos, seria necessário que garantisse aquilo 
que já está na lei: as filantrópicas são obrigadas a in-
vestir 20% da receita em gratuidade, ou seja, em oferta 
de vagas para alunos carentes. Mas isso não ocorre, 
porque não há fiscalização.

Se já está na lei que as entidades filantrópicas 
são obrigadas a destinar 20% da sua receita à gratui-
dade de ensino para alunos carentes, o que me garante 
que esse novo programa contará, efetivamente, com 
a troca de impostos por vagas para alunos carentes?

É claro que tenho o direito, assim como todo ci-
dadão brasileiro, de duvidar que esse programa dará 
certo. Para mim, o que vai acontecer é que o Governo 
apenas deixará de recolher impostos, como o PIS, a 
Cofins, o Imposto de Renda e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, além da contribuição para o 
INSS. E sabemos que a Previdência Social continua 
em crise apesar da tentativa de reforma que foi feita 
por meio da PEC nº 77, cuja votação na Câmara dos 
Deputados aguardamos, acordo que até agora não 
foi cumprido. Espero que seja. O Brasil inteiro espera 
que o Governo tenha palavra inclusive para que possa 
manter sua credibilidade ou para recuperar um pouco 
a que tem perdido. Estamos aqui colocando em dúvida 
– eu estou colocando em dúvida – o programa que o 
Governo está lançando mediante o qual pretende tro-
car vagas. Diz o Governo que criará setenta e cinco 
mil novas vagas nas universidades privadas, vagas 
que serão trocadas por impostos.

Se o Governo não garante recursos para as uni-
versidades federais e abre mão de impostos, colocan-
do à disposição das faculdades privadas o dinheiro 
desses impostos para que seja revertido em vagas, 
tenho o direito de duvidar que isso ocorrerá, porque 
as filantrópicas não estão trocando os 20% que a lei 
determina de gratuidade de ensino por vagas para 
alunos carentes. Os impostos que elas deixam de pa-
gar somam R$840 milhões todos os anos. Parece-me 
aqui mais uma generosidade do Governo para com 
entidades privadas abrir mão de recursos públicos que 
poderiam, se captados, ser transformados em mais 
vagas nas universidades federais. Sinceramente, não 
entendo essa iniciativa do Governo. 
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Por isso, como Presidente da Comissão de Edu-
cação, quero convocar o Ministro para debater essa 
questão, porque, se já temos uma lei que obriga as 
filantrópicas a reservarem 20% da receita para troca-
rem por vagas, não tenho dúvida alguma em colocar 
aqui, em discussão, um projeto do Governo que, para 
mim, será inócuo.

Na verdade, quando os donos de universidades 
privadas afirmam haver 530 mil vagas ociosas, trata-
se muito mais de uma reserva de mercado do que 
propriamente de vagas ociosas, porque, com os no-
vos critérios para a autorização e funcionamento de 
cursos, para a criação de novas vagas, os donos das 
faculdades privadas, preventivamente ou por precaução, 
criaram vagas a mais, o que não significa dizer que já 
têm à disposição professores em número suficiente 
para atender a uma demanda que crescerá de 10% a 
20%, segundo anuncia o novo programa do Governo. 
Penso que essas vagas não existem realmente, que 
estamos falando de vagas reservadas para uma futu-
ra ampliação e não de vagas ociosas, com estrutura 
ou infra-estrutura das escolas e professores qualifica-
dos em número suficiente para atender ao aumento 
da demanda.

Então, Sr. Presidente, o Governo colocará à dis-
posição das entidades privadas um dinheiro que está 
fazendo falta para as universidades federais do nos-
so País.

Quando esteve na Comissão de Educação, o Mi-
nistro Tarso Genro foi questionado a respeito da aber-
tura de cotas nas universidades e da venda de vagas. 
Ao defender a venda de vagas, S. Exa garantiu que 
teremos, dentro de muito pouco tempo, praticamente o 
dobro de alunos carentes, por esse processo de aber-
tura de vagas, nas universidades privadas. Parece-me 
mais uma meta irreal, mais um dos lançamentos do 
Governo que não se concretizará, exatamente porque 
não há base técnica para isso. O Governo não conse-
gue fiscalizar o que já existe; não conseguirá também 
fiscalizar o que está criando agora.

Além disso, é preciso reconhecer a situação das 
universidades federais que estão localizadas no sul 
País – no Rio Grande do Sul, são quatro ou cinco uni-
versidades; em Minas Gerais, são oito universidades 
federais, sendo 43 no Brasil. Temos, no Paraná, uma 
universidade que vem a cada ano se depreciando no 
que se refere a sua infra-estrutura e a sua capacidade 
de especializar, qualificar os seus professores. Não vejo 
uma política, de forma transparente, cristalina, do atual 
Governo, de se fazer a inclusão da classe trabalhado-
ra, ou, pelo menos, dos mais carentes e mais neces-
sitados em nosso País na universidade pública ou no 
ensino gratuito, como queiram, exatamente porque o 

Governo não coloca recursos suficientes para que as 
universidades dêem conta do recado. As universida-
des são cobradas em relação a essa qualidade. Agora, 
vamos tratar da reforma universitária. Mas não se fala 
em reforma universitária sem falar em autonomia das 
universidades, sem se falar, sobretudo, em capacida-
de financeira para que as universidades possam con-
tinuar com seus serviços de extensão, com o ensino 
e, principalmente, com a pesquisa. Essa pesquisa tem 
sido negligenciada pelas universidades públicas não 
porque querem, mas por absoluta falta de recursos a 
que são condenadas praticamente todas as universi-
dades brasileiras.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Osmar 

Dias, estou ouvindo atentamente o pronunciamento de 
V. Exª, assim como todo o País também o ouve. Quero 
dar o meu testemunho da admiração que hoje tenho 
por V. Exª. Nos 180 anos de Senado, mesmo com Rui 
Barbosa, é difícil saber quem foi o melhor, mas afirmo 
que V. Exª está entre os melhores Senadores da His-
toria da República, pela competência, obstinação e 
altruísmo com que V. Exª preside a Comissão de Edu-
cação, a mais importante desta Casa. Para concluir, 
registro que o último livro que li foi de Carlos Werneck 
de Lacerda: O Poder das Idéias. Ele simplificava: “Se 
se quer saber se um país vai bem, basta analisar as 
universidades. Se elas estão bem e são fortes, o país 
vai bem. Se estão ruins, vai mal”. V. Exª aborda esse 
caso e, mesmo não sendo médico e, sim, engenheiro 
agrônomo, está fazendo o diagnóstico dessa patologia 
que afeta nossas universidades.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador 
Mão Santa, agradeço a V. Exª as palavras, o carinho 
e o aparte.

Sr. Presidente, ao finalizar o meu pronunciamen-
to, reafirmo que a Comissão de Educação não ficará 
omissa diante de tantos anúncios feitos pelo Governo 
na área de Educação.

Quando Ministro, o Senador Cristovam Buarque 
esteve três vezes na Comissão de Educação para fa-
lar da reforma universitária e do programa de quotas, 
que também precisa ser mais discutido porque talvez 
o critério racial não seja o melhor. Temos em nosso 
País milhares de pessoas de todas as raças que, nas 
condições sociais em que se encontram, jamais po-
derão ingressar na universidade. Talvez o projeto do 
Senador Sérgio Cabral, que foi aprovado na Comissão 
de Educação e que institui a quota social pela renda, 
fosse muito mais adequado e deveria ser adotado, 
neste momento, pelo Ministério da Educação.

Sr. Presidente, esta questão da venda ou troca 
de vagas por impostos precisa ser melhor discutida 
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pela Comissão de Educação. Já estamos debatendo o 
financiamento das empresas de televisão e da mídia 
impressa que o BNDES pretende conceder para pagar 
dívidas daquelas empresas. A Comissão de Educação 
vai se debruçar sobre os assuntos, polêmicos ou não, 
que sejam do interesse da sociedade brasileira, porque 
não podemos nos omitir quando o Governo deixa de 
cumprir o seu papel de fortalecer e ampliar as vagas nas 
universidades federais para tentar, de forma paliativa 
e talvez até para se esconder atrás desse programa, 
fugir da sua responsabilidade, para falar em troca de 
impostos por vagas nas universidade privadas.

Estou colocando esse programa em dúvida, sim, 
porque entendo que o Governo não está tendo a com-
petência para, primeiro, ampliar aquilo que prometeu, 
ou seja, as vagas nas universidades federais, e, segun-
do, fiscalizar que as entidades privadas filantrópicas 
ofereçam 20% da sua receita em vagas gratuitas para 
alunos que ganham menos ou que têm renda familiar, 
per capita, menor que um salário mínimo e meio.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 

– Antes de conceder a palavra aos oradores inscritos, 
concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Sr. 
Presidente, peço a minha inscrição para falar em nome 
da Liderança do Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Já chegou a autorização da Liderança, Senadora?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Já, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Então V. Exª já pode usar o seu tempo.

V. Exª dispõe de cinco minutos para falar em 
nome da Liderança.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – São 
vinte minutos, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– São cinco minutos. O tempo foi reduzido. Estamos 
em medida de contenção de tempo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – É 
interessante como para nós o tempo sempre é redu-
zido.

Aceitarei os cinco minutos e falarei de duas ques-
tões que considero muito tristes, ocorridas nesses dias, 
no Estado de Rondônia e em nosso País. Depois, fa-
larei sobre a Conferência da Amazônia.

Mas deixo claro, aqui, o meu repúdio a esse tipo 
de questão, porque outros Líderes falam até cinqüenta 
minutos aqui. A partir de agora, Sr. Presidente, farei 
questão de registrar isso diariamente. Farei o Diário 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Senadora Fátima Cleide, quero apenas dar a expli-
cação que a Mesa me solicita: como se trata de uma 
sessão não deliberativa, o tempo estipulado pelo Re-
gimento da Casa é de cinco minutos para todos, inde-
pendente de Partido.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Não 
há problema. Serei fiscal do tempo no Senado, a par-
tir de agora.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– V. Exª, com certeza, terá tempo para o seu pronun-
ciamento.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Sibá 
Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se for 
possível, Sr. Presidente, cederei meu tempo, de vinte 
minutos, para a Senadora Fátima Cleide e ficarei com 
seu tempo de cinco minutos, pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Senador, não posso decidir em nome da Liderança 
do Partido dos Trabalhadores, mas, por delegação de 
competência de outros Senadores e por parte da Mesa, 
não há problema algum.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Se-
nador Sibá Machado, agradeço e farei uso apenas de 
cinco minutos do seu tempo. Portanto, ficarei com dez 
minutos, Sr. Presidente.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Está 
bem, Senadora.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, com muita tristeza, registro hoje o 
episódio ocorrido, divulgado em rede nacional de im-
prensa e via satélite para todo o mundo, no sábado, 
no meu Estado de Rondônia, na cidade de Espigão 
D’Oeste.

Notícias desencontradas ocuparam todos os 
meios de comunicação desde a última quinta-feira, 
sobre trágico incidente havido entre garimpeiros e ín-
dios Cinta Larga da reserva Roosevelt – em Rondônia. 
Mais uma vez, mais um conflito na reserva Roosevelt 
oriundo da ganância da nossa sociedade.

Impressionam a genérica ausência de um elemen-
to fundamental nos fatos noticiados. Os garimpeiros, 
que também são trabalhadores, e merecem o nosso 
respeito, entraram ilegal e clandestinamente na área 
indígena. Tinham plena consciência da transgressão 
que cometiam e não o faziam pela primeira vez. Na 
véspera, quinze deles, flagrados em atividade ilegal e 
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criminosa, foram levados pelos próprios índios à barreira 
de fiscalização da Funai na entrada de suas terras.

Como é a prática dos veículos locais de comuni-
cação, o foco da maior parte das notícias sobre esse 
episódio carregou “na índole selvagem dos índios” que 
“chacinaram” garimpeiros trabalhadores.

É lamentável, Sr. Presidente, que as notícias vei-
culadas tendam a colocar os índios como vilões e os 
garimpeiros como vítimas dos índios, sem rememorar 
estupros e assassinatos contra os índios, a própria 
invasão das terras indígenas e os crimes ambientais 
cometidos pelos garimpeiros.

O índio seqüestrado e amarrado durante doze ho-
ras, em praça pública, na Cidade de Espigão D’Oeste, 
chama-se Marcelo Kakin Cinta Larga, professor bilín-
güe sem envolvimento com o garimpo. Foi seqüestrado 
em plena luz do meio dia, próximo a uma delegacia de 
polícia, torturado, amarrado e malhado como Judas, 
Senador Mão Santa, em pleno Sábado de Aleluia.

É um absurdo que coisas desse tipo aconteçam 
em pleno século XXI!

Enquanto isso, a polícia militar do meu Estado 
apenas cercou o índio, em vez de tirá-lo daquela situ-
ação, no mínimo, constrangedora. Cercou-o e deixou 
que ficasse por ali até a noite do sábado.

Sr. Presidente, lamento que episódios como esse 
ainda aconteçam no nosso Estado, na nossa Amazô-
nia, até porque os garimpeiros, desempregados, têm 
sido estimulados por políticos locais, sim, a acreditar 
que poderão melhorar de vida invadindo terra indíge-
na. Contudo, a experiência histórica tem sido a mani-
pulação de garimpeiros enviados para abrir frentes de 
exploração, que, uma vez regularizada, é dominada 
por grandes empresas mineradoras.

Situação difícil e que também merece minha so-
lidariedade expressa é a da Prefeita do Município de 
Espigão D’Oeste, Lúcia Tereza Rodrigues dos Santos, 
que fica com as sobras da violência para administrar.
Sr. Presidente, a situação exige urgente campanha 
de esclarecimento e sensibilização da população 
rondoniense em favor de um relacionamento saudável, 
harmônico e solidário com os povos indígenas que 
compartilham o território e os recursos naturais da 
região, e contra a ação antiindígena e até xenófoba 
da mídia local. Um diagnóstico etnoambiental da terra 
indígena Cinta Larga também é urgente, bem como 
um plano de gestão da terra indígena que garanta 
atendimento a saúde e educação, fortalecimento da 
cultura, desenvolvimento socioeconômico sem agressão 
ao meio ambiente e proteção do território indígena e 
dos povos que ali vivem.

Caso não sejam tomadas providências, corremos 
o risco de ver repetido o genocídio dos Cinta Larga, 

conhecido como o Massacre do Paralelo 11, ocorrido 
no ano de 1963. É lamentável, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que isso ocorra justamente no mês 
de abril, quando deveríamos discutir políticas públi-
cas que resguardassem a segurança e a cultura de 
nossas etnias.

Gostaria ainda de expressar a minha solidarie-
dade e a solidariedade dos amazônidas ao nosso 
companheiro, Senador João Capiberibe. Nesse senti-
do, Sr. Presidente, faço questão de ler, para que seja 
registrado nos Anais do Senado Federal, o texto do 
jornalista Ricardo Noblat, que diz:

As testemunhas admitiram receber “uma 
mixaria” para depor.

O destino de João e Janete
Na próxima quinta-feira, o ministro Fer-

nando Neves, do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), dará seu voto no julgamento que pode-
rá cassar os mandatos do senador João Ca-
piberibe e de sua mulher, a deputada federal 
Janete Capiberibe, ambos do PSB do Amapá. 
Três dos sete ministros do TSE já votaram pela 
cassação. O casal é acusado de ter comprado 
o voto de duas eleitoras por R$26 cada um, 
pagos em duas prestações – a primeira de 
R$6 e a segunda de R$20.

João foi prefeito de Macapá e governou 
o estado duas vezes. Vereadora e três vezes 
deputada estadual, Janete é a deputada fe-
deral mais votada da história do Amapá. Du-
rante a ditadura de 64, os dois pertenceram à 
Aliança Libertadora Nacional e pegaram em 
armas contra os militares. Presos, fugiram para 
o Chile em 1970 e, dali, para o Canadá. Servi-
ram ao governo socialista de Samora Machel 
em Moçambique. Retornaram ao Brasil com 
a anistia de 1979.

O Ministério Público Eleitoral do Amapá 
recusou-se a oferecer denúncia contra o casal 
por achar que inexistiam provas convincentes 
do crime de compra de votos. Por quatro votos 
contra três, o Tribunal Regional Eleitoral absol-
veu o casal. O processo foi parar em Brasília 
por iniciativa do ex-Senador Gilvan Borges, 
do PMDB. Se Capiberibe perder o mandato, 
Borges ocupará sua vaga.

Levadas por Borges, as eleitoras Rosa 
Saraiva dos Santos e Maria de Nazaré da Cruz 
Oliveira, moradoras de um bairro pobre de 
Macapá, declararam à Justiça que venderam 
seus votos a Maria Rosa Gomes, militante do 
PSB. Maria Rosa desmentiu-as. Em novembro 
do ano passado, as duas procuraram um dos 
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advogados de Capiberibe. Sem que soubes-
sem, o encontro foi filmado.

A fita mostra que as duas admitiram ter 
recebido dinheiro de Borges para depor contra 
o casal Capiberibe (“uma mixaria”, disse uma 
delas). Mas que estavam dispostas a inocentar 
o casal em troca de R$20 mil. À época Procu-
rador-Geral da República, Geraldo Brindeiro 
deu parecer pela cassação dos mandatos do 
casal. O Ministro-Relator do caso no TSE, Car-
los Veloso, encampou o parecer de Brindeiro. 
O Senador Capiberibe admite que descuidou 
do processo porque jamais imaginou que po-
deria perdê-lo.

Senador João Capiberibe, faço questão de que 
essa matéria seja transcrita nos Anais do Senado Fe-
deral, porque tenho total confiança na sua pessoa. 
Conheço a sua luta no Amapá e sei que essa luta 
incomoda muito as elites, não apenas as do Amapá, 
mas, principalmente, aquelas que querem dominar 
o Brasil. Portanto, conte conosco. E digo ainda que 
também os participantes da III Conferência da Ama-
zônia, realizada em Porto Velho no início deste mês, 
foram unânimes em solidarizar-se com V. Exª e com 
a Deputada Janete.

Conheci o Amapá governado pelo então Go-
vernador João Capiberibe. Talvez nunca tenha tido 
oportunidade de dizer-lhe, mas, como defensora do 
desenvolvimento sustentável da Amazônia, uma das 
coisas de que mais me orgulho foi ouvir um taxista fa-
lar-me do PDSA. Perguntei-lhe: “O que é isso?” E ele 
me respondeu: “É o Plano de Desenvolvimento Sus-
tentável do Amapá”. A mesma coisa ocorreu em uma 
pequena banca do mercado. Isso significa, Senador 
João Capiberibe, que a população do Amapá soube 
entender qual era o governo que o defendia, governo 
esse que implantou no Estado um plano de desenvol-
vimento sustentável para a população.

Fica aqui nossa solidariedade, nosso abraço fra-
terno. Conte conosco para o que der e vier, Senador 
João Capiberibe.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Peço a 

palavra pela Liderança do PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA.) 

– Na ausência do Líder, concedo a palavra, como Lí-
der, ao Senador Ney Suassuna,.

V. Exª dispõe de cinco minutos. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, percorri alguns Estados do Brasil 
durante os festejos da Semana Santa. Tendo voltado 

recentemente de meu Estado, a Paraíba, fui à Bahia 
e ao interior de dois Estados vizinhos.

É deplorável a situação das estradas brasileiras. 
Para um País que fez a opção do transporte rodoviá-
rio, é mortal a situação em que se encontram nossas 
estradas.

Implantamos a Cide, que já rendeu milhões e mi-
lhões de reais, mas o dinheiro ainda não chegou para 
a recuperação das estradas. Na Paraíba, Senador Mão 
Santa, tínhamos orgulho de ter a melhor rede rodoviá-
ria do País. É um Estado pequeno, seco, com estradas 
que se mantinham em bom nível de conservação. Hoje, 
não temos estradas, mas buracos coligados no antigo 
leito de uma estrada. E isso tem causado transtornos 
muito sérios à população, seja da Bahia, de Minas 
Gerais, do Rio de Janeiro, seja do Piauí.

No caso da Paraíba, Sr. Presidente, a duração 
dos percursos aumentou muito. No caso de Itaporan-
ga a Patos, antes se gastavam 45 minutos; hoje, estão 
sendo gastas três horas e meia. E o pior: os acidentes 
são constantes, danificando viaturas e acarretando 
perda de vidas. Em duas semanas, seis pessoas mor-
reram. Em uma cidade, Cachoeira dos Índios, morreu 
o vice-Prefeito em um acidente de carro; agora, mor-
reu o Prefeito. Essa cidade fica um pouco mais longe, 
e o deslocamento até a capital significa uma loteria. 
Com tantos buracos na estrada, dificilmente se chega 
à capital sem que haja um acidente sério, sem que 
se quebre a barra de direção ou a suspensão. E isso 
tem custado vidas. Em duas semanas, no trajeto de 
Itaporanga a Patos, três motociclistas quebraram o 
pescoço, pois bateram em um buraco e foram arre-
metidos ao chão. 

Não sei até quando continuaremos dessa forma. 
O povo brasileiro é paciente, tranqüilo e nunca perde a 
esperança. Mas quantos Senadores já vieram a esta 
tribuna, Senador Mão Santa, reclamar da situação 
caótica das nossas estradas? Contudo, nada foi feito 
até agora. Aliás, a cada dia que passa, a situação fica 
pior. E o prejuízo será muito grande, principalmente 
no caso do Nordeste e de outros lugares do País que 
passaram por grandes chuvas, pois a própria base 
das estradas está-se acabando, e assim será mais 
caro consertá-las.

Então, em nome do PMDB, deixo aqui a nossa 
preocupação. É preciso que o dinheiro da Cide, que 
está sendo retirado para áreas administrativas ou fi-
nanceiras do País, seja aplicado para o fim para o qual 
ela foi criada: a melhora do nosso sistema rodoviário, 
em um País que depende da malha rodoviária para 
que a mercadoria chegue ao consumidor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, por 
permuta com o Senador Papaléo Paes.

V. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, o assunto que me traz hoje a esta tribuna 
refere-se à forma da homologação ou não das terras 
indígenas, principalmente no que diz respeito à Rapo-
sa Serra do Sol, no Estado de Roraima. 

Procurei acompanhar de perto todos os debates 
travados até agora em relação àquela região, principal-
mente no Estado de Roraima; procurei conversar com 
muitas pessoas sobre o assunto e, agora, li o relató-
rio apresentado por uma das comissões – ainda não 
li o relatório que está sendo elaborado pela Comissão 
aqui do Senado, mas li o da Câmara. Também li, no 
jornal Folha de S.Paulo de hoje, comentários sobre 
o que aponta o relatório. Além disso, fui à procura de 
artigos de lei, pronunciamentos, artigos publicados na 
imprensa, feitos por várias pessoas que já se debru-
çaram sobre o assunto.

De tudo isso, o que vejo é que existe uma dúvida 
muito grande quanto à homologação ou não, de ime-
diato, de Raposa Serra do Sol.

Uma delas é que, em toda área indígena, há pro-
blemas tanto de subsolo como de solo, problemas em 
relação aos recursos hídricos e em relação às frontei-
ras, ou seja, estão sendo alegados vários problemas. 
O jornal Folha de S.Paulo cita o relatório da Câmara 
no tocante às regiões de fronteira, menciona a questão 
da nova faixa e fala do problema da descontinuidade 
das populações que habitam em mais de um país, 
como os ianomâmis e, principalmente, a população 
de Raposa Serra do Sol.

Em relação à situação das fronteiras, li importan-
te documento da Assembléia Legislativa do Estado do 
Acre, que constituiu CPI para estudar os limites dos 
Municípios do Estado. Quero até parabenizar os mem-
bros da Assembléia pelo brilhante trabalho. A primeira 
lei que se reporta a terras em áreas de fronteira é a Lei 
nº 601, de 1850, que, no seu art. 1º, estabelece: 

Ficam proibidas aquisições de terras de-
volutas por outro título que não seja o de com-
pra. Excetuam-se as terras situadas nos limites 
do Império com países estrangeiros, em zo-
nas de até dez léguas, as quais poderão ser 
concedidas gratuitamente. 

Portanto, o Imperador Dom Pedro I já estava 
preocupado com a situação do Brasil com os seus 
países vizinhos.

A segunda lei é da Constituição Federal de 1934, 
que estende esse limite de dez léguas, aproximadamen-
te 66 quilômetros, para 100 quilômetros. Já em 1939, 
ainda no Governo de Getúlio Vargas, o Decreto-Lei nº 
1.164, de 18 de março de 1939, fixou essa área para 
150 quilômetros e, em 1988, a Constituição Federal 
reafirmou esse limite de terra. 

Isso quer dizer que essas terras são de proprie-
dade da União. Então, como ficam as terras indígenas 
que se localizam nas fronteiras com os países vizinhos? 
Diz o art. 20 da Constituição Federal: 

Art. 20. São bens da União:
 ..............................................................
 XI – as terras tradicionalmente ocupa-

das pelos índios.
 ..............................................................
 § 2º A faixa de até 150 km de largura, ao 

longo das fronteiras terrestres, designada como 
faixa de fronteira, é considerada fundamental 
para defesa do território nacional, e sua ocu-
pação e utilização serão reguladas em lei.

Vou ler um trecho de artigo publicado no jornal O 
Estado de S.Paulo, de 19 de novembro de 1996, de 
autoria do então Ministro Jarbas Passarinho:

Ora, a demarcação das terras indíge-
nas era obrigação imperativa da norma cons-
titucional no prazo de cinco anos a contar 
da promulgação da Carta Magna. Fazê-la de 
maneira contínua, e não como procedera o 
Governo anterior, foi meu dever, depois de 
me familiarizar com estudos de antropologia 
cultural. A terra Ianomâmi era, e é, tradicional 
e permanentemente habitada por eles. Aliás, 
desde tempos imemoriais, “imprescindível ao 
seu bem-estar e necessária à sua reprodução 
física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradições”, como prescreve o texto consti-
tucional. O art. 20 da Constituição declara as 
terras indígenas como bens da União. Logo, as 
terras não são propriedade dos índios, que é 
o primeiro equívoco dos “nacionalistas epidér-
micos”. Ademais, as jazidas em lavra ou não 
de recursos minerais pertencem à União, nos 
termos do art. 176 da Constituição. 

Finalmente, a faixa de fronteira “é consi-
derada fundamental para a defesa do território 
nacional e sua ocupação e utilização serão re-
guladas em lei”, segundo o § 2º do mesmo art. 
20 da Constituição. A terra demarcada situa-se 
na faixa de fronteira. Está, pois, a soberania 
nacional plenamente garantida.
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E ele ainda diz que, com isso, a terra está dupla-
mente sob a propriedade do Governo Central. Nesse 
caso, Sr. Presidente, a segurança de fronteira não é o 
grande problema. 

Portanto, se há três leis rigorosas tratando da 
região de fronteira e o relatório aponta para mais uma 
nova faixa, pergunto: é para essa nova faixa ficar total-
mente desabitada? Se é uma área totalmente desabi-
tada, quem vai prestar a segurança nacional? É para 
ser habitada, ter sua população adensada, criando-se 
cidades e povoados? Se isso acontece, então, não 
podemos induzir um novo arco do desmatamento no 
extremo norte do País.

Os dados apresentados pelo INPI mostram o arco 
do desmatamento saindo de Porto Velho até São Luiz, 
no Maranhão, acelerando a chegada do desmatamen-
to do centro para o norte. Então, ao se criar uma nova 
faixa de fronteira, com densidade de ocupação muito 
grande, podemos estar criando um segundo arco do 
desmatamento. 

Esse é o primeiro ponto que eu gostaria de discutir 
melhor sobre áreas indígenas em zona de fronteira.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Permita-me 
V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ouço 
V. Exª com prazer.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Uma impor-
tante revista semanal publica, nesta semana, matéria 
sobre o grande número de ONGs nessas áreas, inclu-
sive na Raposa/Serra do Sol, com bandeiras da União 
Européia hasteadas. Entrevistaram uma francesa de 
uma das ONGs que disse: “Aqui, a responsabilidade 
é da Europa”. Indagaram por que não havia bandeira 
do Brasil e ela respondeu: “O Brasil não colabora com 
nada”. A preocupação de qualquer um que se interes-
sa pelo poder nacional é que, com tanta infiltração e 
tão pouco controle de nossa parte, daqui a pouco irão 
criar uma nação Ianomâmi reconhecida no exterior e 
com problemas. Talvez seja demasiado o tamanho da 
área para quinze mil índios, mas o Exército brasileiro 
poderia fixar os seus postos lá, para que uma reserva 
indígena na fronteira com outro país não traga conflitos 
desnecessários para as gerações futuras de brasileiros. 
Vamos dar as terras de que eles necessitam, mas não 
precisa ser na fronteira com outro país. Eles podem 
tranqüilamente ter lar na Calha Norte, em uma área 
de militares que estejam protegendo a nossa frontei-
ra, para não gerar esse tipo de problema. Não estou 
dizendo que os índios não sejam capazes de fazê-lo, 
embora alguns caciques estejam indo para Europa 
falar em nação indígena, quando a nação é uma só: a 
nossa nação brasileira. Realmente, ficamos meio divi-
didos com essa situação, principalmente nós que não 

somos da região e não a conhecemos bem. Entretan-
to, se são várias etnias em uma região de 15 milhões 
de hectares para 15 mil índios, isso realmente é algo 
a se pensar. Deixo registrada a matéria publicada pela 
revista esta semana, mostrando, inclusive, que não foi 
encontrada nem bandeira brasileira pelos militares que 
foram visitar as ONGs, que não são poucas e que não 
estão controladas pelo nosso Governo.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Se-
nador Ney Suassuna, agradeço a observação. O tema 
abordado por V. Exa é um dos pontos que pretendia 
citar. Até agora tentava descrever minha preocupação 
com as áreas de fronteira e defender a demarcação 
em áreas contínuas. Se essa era uma das dúvidas, 
não é mais.

A segunda questão que desejava abordar refere-
se ao tamanho do território. Até agora, tentei explicar o 
que se discute, com respaldo no art. 231 da Constituição 
Federal, acerca da área mínima necessária para que 
uma comunidade indígena possa sobreviver. Os níveis 
tecnológicos são muito diferentes. Se o modo de vida 
indígena requer uma área muito maior do que aquela 
apontada pela mecanização, o Governo deve respeitar. 
O problema não é o tamanho da área para o indígena, 
pois estava em questão o mínimo necessário para sua 
sobrevivência. Se fizermos uma alteração brutal, es-
taremos desconsiderando o precedente constitucional 
da área de preservação e conservação. 

Senador Ney Suassuna, V. Exª falou sobre a pre-
sença de pessoas talvez desconhecidas pelo Poder 
Público. Essa questão também nos preocupa. É claro 
que qualquer instituição, qualquer organização, em 
qualquer Estado ou localidade brasileira, para fazer 
alguma manifestação, precisa do conhecimento e do 
consentimento do Poder Público. Por isso, instituições 
dessa natureza devem ser fiscalizadas e até mesmo 
convidadas a se retirarem, se for o caso, como já ocor-
reu quando da tão propalada questão da biopirataria.

Falando ainda sobre terra indígena, sobre a si-
tuação da área de Raposa/Serra do Sol, apresentada 
como um empecilho ao desenvolvimento do Estado, 
devo dizer que, se demarcarmos aquela área descon-
tínua, estaremos abrindo um novo precedente para 
todas as áreas já demarcadas.

São mais de cem áreas hoje no Brasil inteiro com 
realidades desse tipo. Assim poderemos estar abrindo 
um precedente descomunal de novas contestações e 
não mais uma zona de conflito, mas uma centena de 
novos conflitos. Principalmente a região do Estado do 
Mato Grosso ao Amapá, há situações semelhantes a 
essa, muito próximas umas das outras.

No Acre há cinco ou seis etnias – não vamos 
chamar de nação, porque essa é a forma como eles 
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se denominam , que chamamos tradicionalmente de 
populações indígenas. A preocupação de que uma 
população indígena mantenha suas características e 
possa vir a se constituir em nação também é desne-
cessária, porque sabemos que há comunidades de 
japoneses, italianos, holandeses, poloneses e ale-
mães, que preservam suas tradições e cultura, têm 
escolas próprias e, em alguns casos, até os dez anos 
de idade, não falam Português. Se há a preocupação 
de que as comunidades indígenas possam provocar 
uma rebelião, em busca da autodeterminação ou da 
constituição de um novo território, então deveríamos 
nos preocupar também com as comunidades estran-
geiras. Em Goiás e Mato Grosso, por exemplo, encon-
tramos núcleos de populações russas, ucranianas, que 
preservam a sua cultura. Portanto, esse também não 
é um problema.

Quanto à situação do desenvolvimento: para onde 
e como crescer? O Estado tem a preocupação com 
áreas de terra para a sua autogestão. O Acre tem 15 
milhões de hectares, que se encontram quase na to-
talidade sob a égide da Constituição Federal, em uma 
área de 150 km de fronteira. Ou seja, o Governo do 
Acre não tem competência nem determinação sobre as 
terras do Estado. Temos menos de 5%, apenas duas 
pontas do Estado que estão fora dessa jurisdição. E 
estamos conseguindo trabalhar. Fez-se o zoneamento 
do Estado, que estabelece o que é terra de preserva-
ção, o que é área indígena, o que é área para agricul-
tura, para pecuária e para exploração madeireira. Esse 
também não é o nosso problema.

Qual é, então, o problema? O subsolo. Quem 
determina o uso do subsolo? A Constituição preceitua 
que quem determina o uso do subsolo é o Congresso 
Nacional, o Conselho de Defesa Nacional e a Presidên-
cia da República, que, por meio de lei complementar 
do Congresso Nacional, poderão definir como usar um 
subsolo rico em minerais caso esteja em terras indí-
genas, inclusive dando o direito de participação das 
comunidades indígenas nos lucros dessa exploração. 
Esses não são os problemas do Estado de Roraima.

Tememos que uma orientação malfeita, talvez 
no afã de acertar e de resolver logo o caso, possa 
induzir o Presidente da República a tomar uma atitu-
de que seja passível de contestação e de esticamen-
to do problema e, pior, de agravamento, abrindo um 
precedente para que outras áreas venham a sofrer o 
mesmo problema.

Assim, a solução para aquele caso seria: para 
demarcação em área contínua, o Município deveria ser 
deslocado, por não poder localizar-se em área indíge-
na. Sendo assim, sugerimos que não seja necessário 
extinguir o Município, basta que a sede do Município 

seja transferida de um ponto para outro, fora da área 
indígena e toda a base territorial do Município man-
ter-se-ia a mesma. Então o Município de Uiramutã não 
seria extinto, seria mantido.

Ao promovermos essa mudança de sede para 
um ponto às margens de uma rodovia federal asfalta-
da, estaríamos propiciando, inclusive, um ganho im-
portante para aquela comunidade. O Governo Federal 
precisaria construir essa nova cidadezinha.

Há outras compensações para o uso do solo da-
quele Estado. O Incra tem demonstrado total interes-
se em abrir novas áreas para assentar todas aquelas 
pessoas que poderão vir a sair ou que até já saíram 
de outras áreas indígenas, como São Marcos e outras, 
e que não receberam a sua terra de direito. O Incra 
está se dispondo a conseguir essas terras, que podem 
chegar a quase um milhão de hectares.

Portanto, o que vejo é uma política negociada 
de compensações para que possamos eliminar essa 
pauta negativa do Governo do Estado de Roraima e do 
Governo Federal e ainda não abramos um precedente 
violento do qual possamos nos arrepender.

Não se trata de pressão internacional ou de es-
tarem cobrando isso do Presidente. Creio que o Pre-
sidente demonstrou muito equilíbrio ao não tomar 
uma atitude unilateral e precipitada, procurou estudar 
melhor os fatos, tanto que não tomou a decisão até 
agora. Mas acreditamos que, hoje, os elementos es-
tão mais claros.

Gostaria que, tendo acesso aos relatórios, não 
precisássemos votá-los imediatamente, seja aqui no 
Senado ou na Câmara, para que pudéssemos analisar 
melhor os pressupostos que preocupam as pessoas 
que estão propondo a descontinuidade da faixa de 
fronteira, e vencermos esse medo.

Li todos os artigos do ex-Senador Jarbas Passa-
rinho e alguns acórdãos do atual Ministro do Supremo, 
Nelson Jobim, Ministro da Justiça à época. Procuramos 
ouvir uma série de juristas envolvidos nessa questão. 
E a conclusão é que, realmente, não há o que temer.

Se considerarmos que o medo seja o da ocupação 
do Território Nacional, precisamos nos lembrar que vá-
rios países possuem tecnologias avançadíssimas para 
fazer a ocupação de um território, vide o que se deu no 
Golfo, no Iraque e nas áreas atingidas pelas guerras. 
Nas guerras atuais vemos o uso da alta tecnologia. Se 
quiserem ocupar, eles o farão, independentemente de 
haver meia dúzia de índios em uma faixa de fronteira. 
Não é isso que vai proteger o Território Nacional.

A SRA. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Senador 
Sibá Machado, permite-me V. Exª um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senadora.
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A SRA. Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Dese-
jo apenas parabenizá-lo pelo pronunciamento. Tenho 
acompanhado o seu trabalho na Frente Parlamentar 
em Defesa dos Povos Indígenas e posso testemunhar 
o esforço sobre-humano que V. Exª faz para apresen-
tar propostas para essa situação. Entre todos os in-
tegrantes da Frente, V. Exª foi quem apresentou uma 
proposta que considero exeqüível. Parabéns a V. Exª. 
Sobre esse receio em relação à faixa de segurança 
nacional plantado no meio político e na população, en-
tendo que é uma coisa que já deveria ter sido superada, 
porque, afinal de contas, a nossa história mostra que 
quem mais defendeu as fronteiras no Brasil para que 
elas existissem hoje como são foram os nossos indí-
genas. O Senador João Capiberibe, há pouco tempo, 
numa audiência em que estávamos com o Ministro da 
Articulação Política, Aldo Rebelo, dizia que desafiava 
alguém a mostrar um palmo de terra que tenha sido 
conquistado em nossa fronteira por militares. Na rea-
lidade, os nossos indígenas sempre garantiram essa 
segurança e esse marco fronteiriço para o Brasil, prin-
cipalmente na nossa Amazônia. Creio que devemos, 
como responsáveis pela elaboração de políticas para 
as nossas populações, inclusive indígenas, discutir 
formas de contribuição para que a relação dos índios 
e não-índios possa ser mais harmoniosa. Devemos 
pensar em oferecer uma educação diferenciada, um 
sistema de saúde diferenciado, uma assistência dife-
renciada, até porque se, hoje, considera-se que há 
muita terra para poucos índios, isso se dá justamente 
porque, algum tempo atrás, tiramos muita terra deles. 
No meu Estado, há um exemplo bem claro, que são 
os Karitianas, que moram próximo à cidade de Porto 
Velho, que chegaram a se resumir a apenas cinqüenta 
e, a partir da demarcação e da homologação das suas 
terras, estão ampliando a sua população e, atualmente, 
chegam a um mil habitantes. Entendo que assegurar 
a existência desse povo significa assegurar também 
a sua terra. Obrigada, Senador.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senadora Fátima Cleide.

Sr. Presidente, eu gostaria de saber se ainda é 
possível ouvir o Senador João Capiberibe. (Pausa.)

Com prazer, concedo um aparte ao Senador 
João Capiberibe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco/PSB – AP) – Se-
nador Sibá Machado, o Brasil é um País multicultural, 
multiétnico, portanto, mestiço; e temos a grande chance 
de construir uma civilização respeitando as diferenças. 
A questão indígena em nosso País é fundamental na 
construção do processo democrático, na convivência 
com as diferenças. Avançamos muito. O Brasil tem uma 
legislação que garante direito aos povos indígenas, 

que garante aquilo que é fundamental para o índio, 
mas que lhe foi retirado: a terra. Venho de um Estado 
fronteiriço. Há mais de 600 quilômetros de fronteira 
com o Departamento Francês da Guiana. A política 
indigenista da França garante alocação familiar, renda 
mínima para todos os povos indígenas que vivem do 
lado da Guiana. No entanto, aquela fronteira é dividida 
entre vários povos: os Palikur, que são povos do tronco 
Caribe; os Karipunas, que são povos recém-formados 
– uma junção de remanescentes de várias etnias que 
dividem a faixa da fronteira; e os Waiãpi. Os índios que 
vivem no Brasil tentam permanentemente convencer 
os índios que vivem do outro lado da fronteira a virem 
morar no Brasil, porque o Brasil lhes garante a terra. 
Mesmo recebendo dinheiro, eles saem da Guiana para 
morar no Brasil. Portanto, a nossa política indigenista e 
as nossas leis são generosas. E temos a convicção de 
que são os povos indígenas que vivem naquela frontei-
ra que dão a dimensão da nacionalidade brasileira. A 
presença deles é decisiva para a segurança nacional. 
Os índios, na verdade, representam a garantia de res-
peito às nossas fronteiras, e, nesse aspecto, já existe 
uma integração entre o Sivam e eles. Há dois meses, 
passei dois dias com os Palikur. Encontrei um posto 
naquela área indígena com telefone e fax em contato 
direto com as nossas Forças Armadas. Portanto, essa 
integração é que garante a segurança nacional, e não 
o apartheid, não a insistência em se desconhecer a 
importância da contribuição dos povos indígenas. Mui-
to obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Eu 
que agradeço a V. Exª.

Ao encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar 
que a presença militar em áreas de fronteira dentro de 
terras indígenas, além de ser uma prerrogativa cons-
titucional, significa tranqüilidade, e as comunidades 
concordam com isso.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, agra-
decendo a tolerância de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, próximo 
orador inscrito.

S. Exª dispõe de vinte minutos.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, desejo 
anunciar que amanhã será um dia que julgo impor-
tante para a democracia brasileira, para a história do 
Senado Federal e para a soberania do voto no Brasil. 
Esperamos que todos os líderes partidários se ma-
nifestem em solidariedade ao nobre Senador João 
Capiberibe, pela situação que está enfrentando no 
Estado do Amapá.
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Há poucos instantes, eu conversava com o Líder 
Arthur Virgílio, do PSDB – por sua história política, 
pela sua biografia de homem que olha com os olhos 
da liberdade para o nosso País, para a democracia 
brasileira – sobre a defesa intransigente da legitimida-
de, da autoridade das instituições públicas. Estamos 
apreensivos pela autonomia do voto, pela autoridade 
que a democracia deve ter sobre todos. Sem dúvida 
alguma, a situação em que vive hoje o Senador João 
Capiberibe é delicada e traz muita apreensão a todos 
que acreditam na democracia e que respeitam e cul-
tuam a autonomia do voto.

A Amazônia brasileira, de modo muito distinto, 
passa por um momento de cautela, de preocupação 
e transfere toda a sua apreensão para a confiança no 
Tribunal Superior Eleitoral, que, sem dúvida, adotará 
uma medida sábia, de salvaguarda do processo demo-
crático institucional brasileiro no julgamento do caso do 
Senador João Capiberibe. Mas reservo para o dia de 
amanhã a minha manifestação como Líder do Partido 
dos Trabalhadores, que solicitei, já que a nossa Líder 
efetiva, Senadora Ideli Salvatti, está afastada por uns 
dias em razão de problemas de saúde.

Sr. Presidente, mas o que me traz, neste mo-
mento, à tribuna do Senado Federal é o registro – que 
faço com muita satisfação – da viagem do Presidente 
Lula ao Estado do Acre, que ocorreu há poucos dias. 
O Presidente Lula cumpriu, ao lado da sua esposa, 
nossa companheira Dona Marisa da Silva, uma bela 
agenda de Governo, uma agenda de desenvolvimento 
na Amazônia ocidental, que consagrou o nosso otimis-
mo e a nossa certeza sobre a condução dos trabalhos 
do Governo. Se alguns têm dúvida a esse respeito, 
nós não temos. O Governo está governando bem e 
consolida a parceria institucional de gestão na fede-
ração brasileira. O Estado do Acre se afirmou como 
uma bela oficina dessa parceria. O Presidente Lula 
já rompe a barreira da timidez, em relação a viagens 
de ex-Presidentes da República ao nosso Estado, e, 
pela terceira vez, pisou, nesta fase do seu Governo, 
em nosso solo acreano, consolidando compromissos 
e já colhendo resultados.

Chegou a Rio Branco cedo. Visitou a cidade e 
participou de eventos juntamente com Ministros de 
Estado. Estiveram presentes o Ministro da Saúde, 
Humberto Costa; o Ministro José Viegas; o Coman-
dante da Aeronáutica, Luiz Carlos da Silva Bueno, e 
o Ministro Miguel Rossetto.

O primeiro ato foi a inauguração do primeiro Hos-
pital do Idoso da Amazônia, chamado Hospital Lauro 
Campos, numa homenagem justa e que demonstra a 
grandeza política do Governo Jorge Viana e do Go-
verno Federal ao Senador Lauro Campos. S. Exª, no 

exercício do mandato, generosamente atendendo a um 
pedido meu, fez a indicação de uma emenda individu-
al que possibilitou a construção e o funcionamento do 
Hospital do Idoso.

O Senador Lauro Campos tinha como caracte-
rística a visão de alargar horizontes. Estudou por 50 
anos. Foi um grande intelectual brasileiro. Fazia críti-
cas justas ao atual modelo de desenvolvimento – uma 
crítica ao desenvolvimento em si. S. Exª foi mais além 
agora: estendeu, em sua generosidade de pessoa, de 
homem público, a mão para a Amazônia ocidental e, 
assim, pudemos inaugurar o primeiro Hospital do Idoso 
da Amazônia ocidental com o nome Lauro Campos. 
Um belo ato. Na oportunidade, foi declamado um dos 
poemas do Senador Lauro Campos, denominado “As 
Quatro Estações da Vida” – que S. Exª pôde viver. S. 
Exª acreditava na solidariedade como o grande vetor 
das relações humanas.

Tivemos a presença de seus familiares, de Dona 
Oraida Campos e dos filhos Bernardo e Carlos. Todos 
ficaram emocionados ao testemunhar a satisfação 
com a qual o Presidente Lula participou daquele mo-
mento.

A partir de agora, as pessoas da terceira ida-
de, em nosso Estado, terão plena cidadania, plena 
dignidade no momento de uma enfermidade, de um 
infortúnio.

O início da agenda do Presidente da República 
foi esse. Depois, seguimos para um outro Município, 
onde Sua Excelência afirmou sua responsabilidade 
para com a reforma agrária brasileira. Fomos ao 
Município de Manoel Urbano. A querida Senadora 
Fátima Cleide, do Estado de Rondônia, estava nos 
acompanhando para também prestar sua homena-
gem. Esteve presente também o Senador Augusto 
Botelho. S. Exª testemunhou a política de saúde que 
está sendo desenvolvida no Acre. Lá, o Presidente 
Lula inaugurou o primeiro assentamento florestal 
do Brasil, um modelo de reforma agrária que com-
patibiliza de maneira completa o desenvolvimento 
sustentável com uma concepção de preservação. 
É o fortalecimento da expansão econômica para a 
região amazônica.

A reforma agrária foi consolidada em mais de 
70 mil hectares, naquele dia, em um município que o 
Presidente da República visitou, nos anos 90, como 
cidadão brasileiro, como agente público. Agora, retor-
nou como Presidente da República para demonstrar 
seu respeito a um modelo de reforma agrária que não 
seja apenas depositar seres humanos em determina-
do lugar para passar privações. Lá, vamos conciliar 
atividades da terra, do desenvolvimento rural, com ati-



Abril de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 09905 

vidades de saúde, de educação e de inclusão social. 
Foi um belo ato.

Depois, deslocamo-nos para um outro pólo do 
Estado, para uma região chamada Vale do Juruá, que 
é o extremo oeste do Brasil. O Presidente do Brasil 
inaugurou uma estrutura portuária forte das hidrovias 
da Amazônia Ocidental, consolidando uma política 
de acesso e dignidade aos trabalhadores daquela 
região na área de escoamento e troca de produtos 
com o Estado do Amazonas. As nossas chamadas 
“rodovias”, os rios amazônicos como Juruá e outros, 
trocam cidadania e experiências políticas e econômi-
cas. A hidrovia é a grande força do movimento eco-
nômico da região. 

Juntamente com o Governador Jorge Viana, o 
Presidente comparou o modelo equivocado antes exis-
tente, em que um estivador carregava uma tonelada 
por dia e ganhava R$5,00, com a atual estrutura de 
dignidade, em que os sindicatos têm amparo para se 
organizar e reivindicar melhor preço para o transpor-
te da produção, além de uma estrutura moderna que 
permita o seu escoamento efetivo.

Nesse período, houve a reativação do Correio 
Aéreo Nacional, atividade da Força Aérea Brasileira 
que sobrevive, no País, há 78 anos. Uma presença 
histórica das autoridades militares da Força Aérea 
Brasileira, o Brigadeiro Bueno, comandou a opera-
ção de entrega da reativação do CAN ao Presidente 
da República, cujos profissionais visitarão municípios 
isolados da Amazônia, levando-lhes atividades de de-
senvolvimento e integração. 

Tudo isso nos orgulha muito e demonstra que é 
possível governar este País já, pois, quando se tem 
um Governo estadual preparado, competente e pronto 
para fazer parcerias com a União, podem-se alcan-
çar resultados em curto prazo. O Governo de Jorge 
Viana demonstrou que é possível olhar com outros 
olhos. Toda ação que desenvolvemos no Estado do 
Acre conta com a parceria de gestão do Presidente 
Lula, o qual, por sua vez, afirmou que toda ação que 
o Governo Federal implanta e tenta consolidar no 
Estado do Acre tem a colaboração do Governo do 
Estado e da Bancada Federal, que agem com res-
ponsabilidade política. 

Tratou-se de um belo exemplo de democracia, 
maturidade política e responsabilidade social de que 
a Bancada Federal participou, juntamente com o Go-
vernador Jorge Viana, o Presidente Lula e seus Mi-
nistros de Estado. 

Sr. Presidente, quem dera isso se irradiasse para 
todos os Estados da Amazônia, com todos os Municí-
pios, de todos os Partidos políticos, recebendo recursos 
do Orçamento-Geral da União para execução de obras 

públicas. Isso demonstraria a capacidade de não se 
olhar para Partidos, para simpatias político-eleitorais, 
mas para as necessidades da população brasileira que 
vive na Amazônia.

Saio testemunhando esse encontro de maneira 
muito feliz. Todos os Parlamentares que dele partici-
param têm uma visão de muita confiança e esperança 
no futuro das relações políticas entre União e Estados 
brasileiros, e o Acre afirmou-se como um grande la-
boratório. 

Em anos anteriores, todos fomos testemunhas 
da briga pelo Orçamento, das lutas, nas madrugadas, 
por minguados recursos para os Estados. Quando 
ocorria a sua aprovação, em dezembro, janeiro ou 
fevereiro, imaginávamos o calvário que teríamos pela 
frente. Nas últimas horas do mês de dezembro, tínha-
mos alguma autorização de empenho do Orçamento-
Geral da União, mas não sabíamos quando, no outro 
ano, os Estados iriam receber aqueles recursos para 
implantar e executar obras. 

Agora, não. O Presidente Lula foi ao Estado do 
Acre no mês de abril, assinou autorização de empe-
nhos, por meio de seus órgãos responsáveis, dizendo 
que estavam feitos a parceira e o modelo de gestão 
eficiente. Há co-responsabilidade, compromisso, con-
fiança e conteúdo nas ações que estão sendo realiza-
das. Elas têm os olhos do investimento com prioridade 
social e responsabilidade política e social. Isso é tudo 
o que se espera da gestão brasileira. No mais, nós e 
o Governo do Estado temos que fazer a nossa parte, 
levando o investimento, consolidando a agroindústria 
e gerando a busca de uma política de infra-estrutura 
eficiente para que se alcancem indicadores de de-
senvolvimento humano e socioeconômicos à altura 
do que a população do Estado e da Amazônia estão 
precisando.

Espero, sinceramente, que essa agenda possa 
se repetir em outros Estados e que não haja descul-
pas de alguns Governadores de que as dificuldades 
são maiores do que o horizonte de parcerias e de 
resultados que podemos obter de maneira conso-
lidada.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 415, DE 2004

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Resolução do Senado nº 9, de 2004 que, “altera o 
Regimento Interno do Senado Federal para dispor sobre 
as atribuições da Comissão de Serviços de Infra-Es-
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trutura”, seja encaminhado à Comissão de Educação 
para que esta se pronuncie sobre o mesmo.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– O requerimento lido será inserido em Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 416, DE 2004

Requer informações ao Ministro da 
Saúde, acerca do programa de Farmácias 
Populares.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas, ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, 
informações acerca do cronograma de implantação de 
farmácias populares, especificando quando, quantos 
e quais os municípios do Amazonas a serem contem-
plados com tais unidades. Além disso, e com base em 
denúncia do jornal Folha de S. Paulo, indicar quando 
e em quais municípios deverão ser implantadas as 
primeiras 30 dessas farmácias.

Justificação

O Jornal Folha de S.Paulo denuncia, na edição 
do dia 8 de abril de 2004, que o Governo Federal já 
se prepara para implantar as primeiras 30 farmácias 
populares, privilegiando o Estado de São Paulo com 
20 dessas unidades, pelo que formulo o presente re-
querimento de informações ao Ministério da Saúde, 
indagando, ademais, quais os municípios da Amazônia 
a serem contemplados.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão nos termos do inciso III do art. 216 do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 417, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado voto 

de aplauso ao Sr.Erir Ribeiro eleito Personalidade na 
Categoria Rio pelo Prêmio Faz Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio 
do Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prê-
mio foi concedido a 15 personalidades que se desta-
caram em 2003. O prêmio principal foi escolhido por 
júri formado por seis jornalistas do O Globo e um por 
representante da Fecomércio-RJ.

O tráfico de drogas tomou-se um dos grandes pro-
blemas a ser enfrentado pelos governantes de nosso 
País. O crime organizado, sobretudo na cidade do Rio 
de Janeiro, semeia violência e esgarça o tecido social. As 
iniciativas de combate devem sempre ser louvadas. Por 
isso, a comissão julgadora justificou a indicação do Co-
ronel da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, Erir 
Ribeiro, por “ter sido afastado do comando do batalhão 
de São Cristóvão depois de denunciar que o Secretário 
de Esportes, Francisco de Carvalho, o Chiquinho da Man-
gueira, havia pedido trégua no combate aos traficantes do 
Morro da Mangueira”. Pelo exposto, pedimos aos nobres 
pares o acolhimento de nossa proposição.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

REQUERIMENTO Nº 418, DE 2004

Requeiro nos termos do artigo 218 do Regimen-
to Interno, a inserção, em ata, de voto de pesar pelo 
falecimento, em Belém, no dia de hoje, de Laércio 
Wilson Barbalho, Diretor Superintendente do Jornal 
Diário do Pará. Laércio Barbalho, pai do ex-Senador 
e hoje Deputado Federal ‘Jader Barbalho, foi fundador 
do Partido Social Democrata (PSD), em 1946, legenda 
que o levou a três legislaturas na Assembléia Legis-
lativa do Estado do Pará, no período de 1954 a 1966. 
Transferiu-se ainda em 1966 para o MDB, partido que 
ajudou a findar, elegendo-se para mais um novo man-
dato como Deputado Estadual. Em 1982 Laércio Bar-
balho afastou-se da militância política para dedicar-se 
a outra paixão: o jornalismo, onde demonstrou seu lado 
empreendedor, prestando relevantes serviços ao povo 
do Estado do Pará, escrevendo seu nome na história 
do jornalismo paraense.

Requeiro, ainda, que o voto de pesar do Senado 
seja comunicado à sua família e ao jornal Diário do 
Pará, periódico paraense onde Laércio Barbalho era 
Diretor Superintendente.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Luiz Otávio, PMDB-PA.
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão nos termos do inciso III do art. 216 do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 419, DE 2004

Requer ao Ministro da Saúde informa-
ções acerca da política de prevenção ao 
câncer de mama.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimen-
to Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 
2º, da Constituição Federal, e considerando a com-
petência fiscalizadora do Congresso Nacional, que 
sejam solicitadas, ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Saúde, informações sobre a nova política gover-
namental na área de prevenção de câncer de mama, 
incluindo o programa do Instituto do Câncer no tocante 
a equipamentos.

Segundo denúncia do jornal Folha de S. Paulo, 
apenas nove por cento dos municípios brasileiros dis-
põem de mamógrafos, o que toma o acesso a exames 
extremamente difícil.

Justificação

O jornal Folha de S. Paulo publica, em sua edi-
ção do dia 2 de abril de 2004, extensa reportagem, 
mostrando que o acesso a exames preventivos de 
câncer de mama é restrito a pouquíssimas mulheres, 
já que nem dez por cento dos municípios possuem 
equipamentos. Ao Senado Federal compete a fisca-
lização dos atos do Executivo, razão deste requeri-
mento de informações versando sobre tão preocu-
pante aspecto.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 420, DE 2004

Solicita informações ao Sr. Ministro-
Chefe da Secretaria de Comunicação de 
Governo e Gestão Estratégica sobre os 
valores gastos pela Radiobrás com a pro-
dução do programa “Café com o Presi-
dente”.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro-

Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e 
Gestão Estratégica sobre o programa “Café com o 
Presidente”:

1) Qual o valor gasto pela Radiobrás, em 
2003, com a produção do programa “Café com 
o Presidente”?

2) O programa é feito pela Radio-
brás?

3) Existe algum contrato com outra em-
presa para a realização do referido progra-
ma?

4) Qual o valor e a vigência desse con-
trato?

5) Qual o nome da empresa responsável 
pela produção do referido programa?

Justificação

A Radiobrás opera cinco estações de rádio, 
dois canais de televisão, uma agência de notícias e 
um serviço radiofônico via satélite utilizado por mais 
de 600 emissoras de rádio em todo o país. Possui o 
maior complexo de transmissores da América Latina 
e quinto do mundo, com capacidade de transmis-
são para a quase totalidade do planeta. Além disso, 
mantém escritórios em São Paulo, Rio de Janeiro e 
conta, ainda, com correspondentes em nove capitais 
brasileiras.

No entanto, o jornalista Cláudio Humberto publi-
cou em sua coluna de 4 de abril do corrente a seguinte 
nota: “Gasto anual: a Radiobrás diz que os R$40 mil 
de produção do “Café com o Presidente refere-se ao 
ano de 2003. A estatal tem equipamentos e pessoal 
para fazer o programa, mas entregou a tarefa a uma 
empresa de um amigo do chefão”.

Dessa forma, Senhor Presidente, as informações 
que ora requeiro são de fundamental importância para 
esclarecer de que forma a Radiobrás – que é uma 
empresa pública vinculada à Secretaria de Estado de 
Comunicação de Governo – está atuando no sentido 
de atingir seu objetivo de servir como um canal de 
interlocução dos órgãos do Governo Federal com a 
sociedade brasileira.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

(À mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão nos termos do inciso III do art. 216 do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 421, de 2004

Requer voto de pesar ao ator Fernan-
do Almeida, assassinado na madrugada do 
último dia 4 de abril, em Realengo-RJ.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, voto de pesar pelo prematuro 
falecimento do ator Fernando Almeida, que estreou na 
televisão aos 5 anos de idade e fez vários trabalhos 
em novelas e minisséries brasileiras.

Justificação

O voto de pesar que ora requeiro justifica-se pela 
advertência para a cada vez maior banalização da vio-
lência urbana, que já atingiu outros atores conhecidos 
do grande público. Nesse contexto se insere a matéria 
publicada no jornal O Globo de 7-4-2004.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

 REQUERIMENTO Nº 422 , de 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
voto de aplauso ao Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República, Luiz Inácio Lula da Silva, agraciado 
como Personalidade do País 2003 pelo Prêmio Faz 
Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prêmio 
foi concedido a 15 personalidades que se destacaram 
em 2003. O prêmio principal foi escolhido por júri for-
mado por seis jornalistas do jornal O Globo e um por 
representante da Fecomércio-RJ.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, de acordo com avaliação 
feita pela comissão julgadora “surpreendeu adversá-
rios e até aliados em seu primeiro ano de governo, 
mantendo a política econômica de austeridade fiscal 
e superando as expectativas do mercado financeiro. 
No Congresso, conseguiu aprovar em sete meses as 
reformas da Previdência Social e Tributária”. Diante. do 
exposto, pedimos aos nossos Pares o acolhimento de 
nossa proposição.

Sala das Sessões,12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

REQUERIMENTO Nº 423, de 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao 
Senhor Ministro da Fazenda, Antônio Palocci, eleito 
personalidade na categoria Economia pelo Prêmio 
Faz Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prêmio foi 
concedido a 15 personalidades que se destacaram em 
2003. O prêmio principal foi escolhido por júri formado 
por seis jornalistas do Globo e um por representante 
da Fecomércio-RJ.

A eleição do Ministro Antônio Palocci para a ca-
tegoria Economia do Prêmio Faz Diferença vem coroar 
a gestão profícua do Ministro à frente da economia de 
nosso país, reconhecida por autoridades em economia 
nacionais e estrangeiras. Não por acaso, a comissão 
julgadora refere-se ao Ministro como “o médico que se 
tornou Ministro da Fazenda e conseguiu dar credibili-
dade à política econômica do novo governo

Pelo exposto, pedimos aos nobres Pares o aco-
lhimento de nossa proposição.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania) 

REQUERIMENTO Nº 424, de 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, voto de aplauso a Sra. Zil-
da Arns eleita Personalidade do Ano 2003 pelo Prêmio 
Faz Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prêmio foi 
concedido a 15 personalidades que se destacaram em 
2003. O prêmio principal foi escolhido por júri formado 
por seis jornalistas do Globo e um por representante 
da Fecomércio-RJ.

Zilda Arns, eleita personalidade do Ano, é fundado-
ra da Pastoral da Criança, o mais bem sucedido projeto 
brasileiro de combate à mortalidade infantil. A Pastoral, 
que atua em todos os estados, reúne 230 mil voluntários 
e atende a 1,7 milhão de crianças. Pelo exposto, pedimos 
aos nobres Pares o acolhimento de nossa proposição.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, justiça e 
Cidadania.)
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REQUERIMENTO Nº 425, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
voto de aplauso, em memória, à família do Senhor 
Sérgio Vieira de Mello, indicado como Personalidade 
do Mundo 2003 pelo Prêmio Faz Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prêmio 
foi concedido a 15 personalidades que se destacaram 
em 2003. O prêmio principal foi escolhido por júri for-
mado por seis jornalistas do jornal O Globo e por um 
representante da Fecomércio-RJ.

Sérgio Vieira de Mello, Alto Comissário, da Or-
ganização das Nações Unidas – ONU para Direitos 
Humanos morreu em 19 de agosto do ano passado, 
durante ataque terrorista à sede da ONU em Bagdá. 
O prêmio entregue à sua mãe, Gilda Vieira de Mello, 
é mais uma justa homenagem a este brasileiro que 
dedicou sua vida ao congraçamento dos povos.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

REQUERIMENTO Nº 426, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, voto de aplauso à atleta bra-
sileira, Daiane dos Santos, eleita Personalidade do Ano 
na categoria Esportes pelo Prêmio Faz Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prêmio foi 
concedido a 15 personalidades que se destacaram em 
2003. O prêmio principal foi escolhido por júri formado 
por seis jornalistas do Globo e por um representante 
da Fecomércio-RJ.

A eleição da atleta gaúcha, Daiane dos Santos, 
para a categoria Esportes do Prêmio Faz Diferença 
faz justiça ao grande destaque da ginástica brasileira 
cujos feitos em torneios mundiais da modalidade co-
locam nosso país em patamar nunca antes alcança-
do. Daiane tornou-se a primeira brasileira a sagrar-se 
campeã mundial de exercícios de solo. Pelo exposto, 
pedimos aos nobres pares o acolhimento de nossa 
proposição.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

REQUERIMENTO Nº 427, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que seja encaminhado voto 
de aplauso ao Sr. Aloísio Teixeira eleito Personalidade 
na Categoria Magazine pelo Prêmio Faz Diferença.

Justificação

O Prêmio Faz Diferença é uma iniciativa do jornal 
O Globo com patrocínio da Federação do Comércio do 
Estado do Rio de Janeiro (Fecomércio-RJ). O prêmio foi 
concedido a 15 personalidades que se destacaram em 
2003. O prêmio principal foi escolhido por júri formado 
por seis jornalistas do Globo e por um representante 
da Fecomércio-RJ.

A cidade do Rio de Janeiro enfrenta graves pro-
blemas de violência urbana, assim como sérias defi-
ciências de infra-estrutura urbana. O Sr. Aloísio Teixei-
ra, reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), criou projetos que levaram os universitários 
a comunidades vizinhas, como o Complexo da Maré. 
Pelo exposto, pedimos aos nobres pares o acolhimento 
de nossa proposição.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 428, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 199 do Regimento 
Interno do Senado Federal, combinado com o Ato da 
Mesa do Senado Federal nº 1, de 1997, a realização 
no dia 19 de abril de sessão especial destinada a co-
memorar o Dia do Índio.

Justificação

Durante a realização do I Congresso Indigenista 
Interamericano no México, em 1940, os representan-
tes de diversos países americanos decidiram convidar 
os índios, tema central do Congresso, para o evento. 
Entretanto, a comissão encarregada de fazer o con-
vite encontrou resistência por parte dos índios que, 
habituados a perseguições e traições, mantinham-se 
afastados das reuniões, de nada valendo os esclare-
cimentos e tentativas dos congressistas. Dias depois, 
convencidos da importância do Congresso na luta 
pela garantia de seus direitos, os índios resolveram 
comparecer. Esta data, por sua importância na história 
do indigenismo das Américas, foi dedicada à come-
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moração do Dia do Índio. A partir de então, o dia 19 
de abril passou a ser consagrado ao índio, em todo o 
continente americano.

Também por deliberação dos congressistas foi 
criado o Instituto Indigenista interamericano, órgão 
internacional, com sede no México, ao qual estariam 
ligados Institutos Indigenista nacionais encarregados 
de zelar pela garantia dos direitos indígenas. No Bra-
sil a adesão ao Instituto foi determinada pelo então 
Presidente Getúlio Vargas que, atendendo aos ape-
los do Marechal Rondon, assinou o Decreto nº 5.540, 
de 2-6-43, determinando que, a exemplo dos demais 
países americanos, o Brasil comemorasse o Dia do 
Índio, em 19 de abril.

Diante do exposto, nada mais oportuno do que 
prestarmos as devidas e merecidas homenagens aos 
índios neste dia 19 de abril.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2004. – Sena-
dora Fátima Cleide – Serys Slhessaenko – Ana Júlia 
Gaspar – João Capiberibe – Marco Maciel

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– O requerimento lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Retorna-se à Lista de Oradores.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
que disporá de vinte minutos, por permuta com o Se-
nador Luiz Otávio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. É a V. Exª, precisa-
mente, que devo a gentileza desta permuta. Aproveito 
o ensejo para reafirmar meu apreço e sentimento de 
bom coleguismo em relação a V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, o 
jornal O Globo estampa entrevista, praticamente de 
página inteira, de um homem qualificado, o Ministro 
Aldo Rebelo, por quem devoto sentimento de amizade 
pessoal e respeito político. Considero-o um verdadeiro 
homem público e entendo que suas intervenções nos 
chamam para um debate elevado. Era assim quando 
no Governo estava eu e S. Exª, na Oposição, e não 
será diferente estando S. Exª no Governo e sendo eu 
Líder de um Partido de Oposição como o PSDB. En-
tretanto, toda essa relação pessoal e todo esse res-
peito não me fazem obscurecer o dever que tenho de 
criticar pontos que julgo equivocados da entrevista de 
S. Exª, e passo a fazê-lo. 

O Ministro Aldo Rebelo deu a Fernando Henrique 
Cardoso uma opção muito pobre: assumir o papel de 
ex-Presidente estadista ou o de Líder da Oposição. 

Não sei se criticar um governo com base em erros 
que porventura pratique tira de alguém a condição de 
estadista. Não sei se, por outro lado, o silêncio transfor-
ma outro alguém em estadista, pura e simplesmente. 

Chamo a atenção para o fato de que, sendo o 
Ministro Aldo Rebelo a figura qualificada que é, a figura 
séria que é, a figura por mim estimada que é, nós temos 
que refugar, de qualquer maneira, a perspectiva dessa 
coisa aterrorizante que é o pensamento único.

O ex-Presidente pode ou não pode falar? Se o Pre-
sidente não pode falar, o Ministro Aldo Rebelo desquali-
fica, ou seja, diz que não são estadistas, implicitamente, 
José Sarney e Itamar Franco, que têm falado. O Presi-
dente José Sarney tem sido, inclusive, o grande baluarte 
com que conta o Governo nesta Casa. S. Exª tem sido 
um grande impulsionador do processo de aprovação de 
matérias nesta Casa. E, por outro lado, a pergunta que 
me restaria, diante de tais colocações, seria: Presiden-
te que fala a favor do Governo é estadista? Presidente 
que fala contra o Governo não é estadista? Quando o 
Presidente Fernando Henrique disse que determinados 
gestos do Governo estavam corretos, aí ele era estadista; 
quando ele disse que determinados gestos do Governo 
estavam equivocados, aí virou líder da Oposição. É outra 
coisa complicada. 

O Poder, visto por pessoas honradas, como o Mi-
nistro Aldo Rebelo, e certamente visto por um Partido 
honrado, como é o meu, o poder não é essa delícia não. 
Ou seja: alguém, então, fala porque é candidato à Presi-
dência da República. O Presidente Fernando Henrique 
tem dito e repetido: “Será que não se tem mais nada 
de bom para se fazer na vida a não ser se candidatar 
a Presidente da República toda a vez”. Não é essa a 
sua vontade, não é esse o seu desejo, não é essa a 
sua intenção. O que ele não aceita é uma cassação 
de direito políticos pela segunda vez. A ditadura o fez. 
Mas o Governo não pode inibi-lo nem pelas expres-
sões mais rudes de alguns dirigentes deste Governo, 
nem pela expressão delicada e sóbria deste homem 
público, correto, que é o Ministro Aldo Rebelo.

Diz o Ministro: “Somos obrigados a lembrar a si-
tuação em que encontramos o País.” 

Essa é a forma delicada – e o Ministro Aldo Re-
belo é um cavalheiro de verdade – dessa tolice, dessa 
coisa atoleimada que inventaram. É o sinônimo educado 
dessa coisa atoleimada da tal herança maldita.
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Na verdade, a economia meramente voltou à si-
tuação de equilíbrio do princípio de 2002, antes de o 
mercado haver “precificado” o chamado “custo Lula”, 
o chamado “custo PT”. O próprio Presidente Lula, em 
longa entrevista à revista Veja, reconheceu isso: “Não 
confiavam em mim. Achavam que eu ia tocar fogo no 
País; e eu não toquei fogo no País.” Ou seja, Sua Ex-
celência, implicitamente, reconheceu que, com o seu 
passado, com as suas idéias, com as suas teses, criou 
toda aquela celeuma, que agravou os fundamentos da 
economia brasileira, complicou os seus fundamentos, 
inclusive no período do seu antecessor. Muito bem. 
Retornarei a esse assunto daqui a pouco.

Mas, o Ministro Aldo Rebelo, diz uma outra coisa. “O 
Governo Fernando Henrique Cardoso teve a mais baixa 
taxa de crescimento da história.” Não é verdade! Os anos 
imediatamente anteriores foram de taxa menor. Não está 
computando o Ministro as numerosas crises internacionais 
enfrentadas pelo Governo Fernando Henrique Cardoso, 
nem está S. Exª levando em conta que, navegando em 
mar-de-almirante, ou voando em céu de brigadeiro, o 
Presidente Lula desmentiu, pela inércia administrativa, 
pela inação administrativa, pela falta de lucidez micro-
econômica, o Governo desmentiu os prognósticos de 
crescimento de 2,5% a 2% para o ano de 2003, quando 
teve início o seu Governo. Acabou sendo responsável, 
Sua Excelência, por um crescimento para baixo, de 0,2%, 
em um ano de enorme liquidez internacional: juros altos, 
juros americanos de 1%, juros japoneses de 0%, sobrando 
dinheiro para o Brasil fechar suas contas. Apesar de tudo 
isso, o Governo brasileiro não soube conduzir o País na 
rota do crescimento econômico positivo. Isso não ocor-
reu em nenhum dos oito anos do Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Ainda não passamos por crise alguma. Este Go-
verno dificilmente passará quatro anos sem enfrentar 
uma crise internacional. Sinais há. Não passará qua-
tro anos navegando em mar-de-almirante. É preciso 
saber como se comportará um Governo que, na hora 
da bonança, se comportou tão mal. 

Então, diz o Ministro Aldo Rebelo: “A intenção de 
Fernando Henrique é fortalecer o PFL e o PSDB”. Se 
for, não vejo nenhum pecado. Não vi o Partido do Minis-
tro, o PC do B, não vi o PT ou qualquer outro Partido, 
no passado, se eximir de fazer críticas por medo de 
crescer eleitoralmente. Não vi ninguém fazer isso. Se 
eu fizer a crítica ao Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso – eu Líder do PC do B, eu Líder 
do PT – eu vou crescer eleitoralmente. Logo, eu não 

faço a crítica porque não quero crescer eleitoralmente. 
Ora, isso seria exagero; seria supormos um escrúpulo 
exagerado. Ao contrário. Falavam em “Fora FHC” e em 
desestabilizar um Governo constitucionalmente eleito 
e reeleito, derrotando o candidato Lula no primeiro 
turno. Não houve nem sequer o segundo turno. Não 
houve dúvida alguma. Foram duas surras, cada uma 
em um turno. Em cada eleição não houve dois turnos: 
foi um turno só. Então, no primeiro momento de cada 
mandato, lá vinha a cantilena de desestabilização, de 
“Fora FHC”, e por aí afora.

A grande verdade é que estamos a um dia de 
completar dois meses – vou fazer um neologismo – de 
aniversário de mês desse caso Waldomiro.

O documento que o Palácio soltou não visava a 
atingir a verdade; visava a ser um documento; visava 
a montar um script com um culpado de tudo: Waldomi-
ro. E culpado sem ter sido ouvido. Ou seja, na pressa 
de produzir um documento, o Governo negou ao Sr. 
Waldomiro o direito de se defender na Comissão. Ele 
não se defendeu. Não ouviram o Ministro José Dirceu, 
não ouviram ninguém. Era apenas assim: “Dentro de 
tantos dias temos que soltar um documento para a im-
prensa se fartar de analisar o documento. E, aí, então, 
nós vamos, quem sabe, dar a volta por cima e começar 
a pensar em outras coisas.” De um lado, vinha a tal 
Agenda Positiva; de outro lado, lá vinha essa idéia de 
que o culpado de tudo, o mordomo, o supermordomo 
da história, era o Sr. Waldomiro Diniz. Isso tudo junto 
a um Governo que já não vinha sendo competente, 
que já havia mostrando inação administrativa, isso 
tudo paralisou o País. Essa é a realidade. O País está 
literalmente paralisado. Quem disser o contrário está 
vivendo em um outro planeta, ou analisando a situação 
de outro País que não o País Brasil.

Tenho, ainda, no capítulo “Herança Maldita”, o 
artigo de hoje do ex-Senador José Serra, que peço 
seja incluído nos Anais da Casa, intitulado “De barriga 
cheia”. José Serra, de maneira correta e eficaz, pega 
alguns tópicos, repete o raciocínio que aqui expendi, 
de que o Presidente Sarney é considerado um esta-
dista. É ótimo que ele fale, porque fala a favor. O ex-
Presidente Itamar, não é bom quando fala contra; se 
falar a favor é bom. O ex-Presidente Fernando Henri-
que Cardoso não pode falar de jeito algum, a não ser 
quando diz que, porventura, o Governo acertou em de-
terminado momento. Portanto, é estadista quem fala a 
favor do Governo. Ex-Presidente que, porventura, fale 
contra não é estadista. Isso é grave porque revela um 
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certo traço autoritário de quem profere essa linha de 
argumentação.

É fundamental se reconhecer que, neste País, 
todos podem falar, sim, e lutou-se muito para que 
houvesse democracia no Brasil e para que cada um 
falasse exatamente o que quisesse, arcando com a 
responsabilidade e com as conseqüências de seus 
atos e de suas palavras.

Retornarei ao que disse o ex-Senador José Ser-
ra. Ao falar da tal herança, ele lembra o que significou 
a transição. Senador Mão Santa, sobre transição, Lí-
deres do PT dizem: “Foi uma transição muito bonita. 
Precisamos recuperar aquele espírito”. Ótimo! É bom 
recuperar sempre o melhor espírito. O que não deve-
mos é ter o pior espírito.

As pessoas pensam, em um senso comum, que 
talvez essa transição bonita tenha ocorrido da seguinte 
maneira: “Sente-se, Fernando Henrique.” “Não, Lula, 
sente-se você”. “Fernando Henrique, sente-se você.” 
“Não, Lula, sente-se você”. Quer dizer, rapapé. Não 
estamos falando de rapapé, mas, sim, de atitudes. 
Enumerarei quais são as atitudes.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso pro-
vocou um superávit de mais de R$3 bilhões em 2002. 
Conselheiros lhe diziam: “Gaste tudo porque isso aju-
dará o candidato de seu Partido”. Fernando Henrique 
não gastou, porque quis que o novo Governo entrasse 
com mais margem de manobra. Pergunto se isso é he-
rança maldita. Está na hora de falarmos em tom baixo, 
para que as pessoas comecem a julgar, para valer, o 
que está ocorrendo neste País e se estamos ou não 
sendo envolvidos por um brutal sentimento de frustra-
ção em relação à inação de um Governo, que recebeu 
inclusive toda a ajuda que começo a descrever.

Diz José Serra: “A segunda providência foi a di-
minuição relativa dos restos a pagar em 2003”. O Go-
verno Fernando Henrique privou-se de iniciar ou pros-
seguir obras e ações, facilitando a tarefa orçamentária 
do Governo Lula, porque Restos a Pagar são sempre, 
como todos sabemos, uma grande dor de cabeça para 
governos que estão entrando.

Terceira medida, terceira herança, ou terceiro 
bem da herança, se posso chamar assim. O Presidente 
Lula, já no final do Governo Fernando Henrique, por 
intermédio do Ministro Antonio Palocci, pede à equi-
pe de transição o aumento de várias contribuições, 
entre as quais a Cide, a contribuição sobre o lucro lí-
quido das empresas. O Ministro Malan encaminhou 
ao Presidente Fernando Henrique essa solicitação e a 

bancada majoritária destas duas Casas a apoiou, ou 
seja, o governo passado pediu e obteve o aumento 
de carga tributária. Tenho dito isso quinhentas vezes 
e ninguém me contesta. Já disse isso ao Ministro An-
tonio Palocci, que, aliás, é uma pessoa que respeito 
e jamais diria que não é verdade o que estou falando. 
Ele sabe que é verdade, até porque foi ele que pediu. 
Então, o governo assumiu o ônus de aumentar a carga 
tributária do País para resolver o problema de liquidez 
do governo que entrava.

O quarto tópico levantado pelo Ministro José Serra 
é que o Presidente Fernando Henrique, há poucos meses 
da eleição, aumenta em três pontos percentuais a taxa 
Selic, por entender que toda aquela celeuma provocada 
pela dúvida que tinham os mercados sobre o Presidente 
Lula precisava ser esclarecida, mostrando-se que o go-
verno não iria abandonar o primado da austeridade.

Isso foi repetido, depois, a pedido do governo de 
transição, do Presidente Lula, e o Presidente Fernando 
Henrique novamente concedeu um aumento de juros, 
no finalzinho de seu governo, talvez pensando em pou-
par o Presidente Lula do dissabor de ter que fazê-lo 
logo. O Presidente Lula teve que fazer isso, teve que 
aumentar os juros duas vezes, em dois meses seguidos, 
logo ao entrar, mas teria que ter feito em quantidade 
cavalar, em função da crise que a sua própria imagem 
havia criado em relação ao governo que entrava.

Devo recordar ainda que o Presidente do meu Par-
tido, José Serra, lembra que há mais de sessenta anos 
o Federal Reserve Bank, o Banco Central americano, 
não aumenta juros seis meses antes de uma eleição. 
Pois esse governo o fez, sabendo do prejuízo eleitoral 
que teria. Pensando em manter o País governável.

Há ainda aumento de combustíveis.
No penúltimo dia de seu governo, o Presidente 

Fernando Henrique praticou aumento de combustí-
veis, também por um acordo com o Governo Lula, 
procurando poupar o Presidente Lula do desgaste 
inicial que poderia muito bem ficar para um governo 
que saía, com o desgaste natural de quem governou 
o País por oito anos.

Volto a repetir isso porque a pior coisa é a balela, 
é a repetição da inverdade mil vezes, que termina vi-
rando verdade e assumindo um sabor desagradável.

Dizem assim. Aliás, meu querido Aloizio Merca-
dante disse outro dia: “Governo que engavetou CPIs...” 
Estamos diante de um Governo que não se limita a en-
gavetar CPIs. Estamos diante de um Governo que tem 
procurado desfazer o instituto das CPIs neste País. Ou 
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seja, está procurando o Governo impedir que haja CPI, 
a não ser que seja uma CPI do interesse da maioria, 
desmontando o raciocínio, Senador Sibá, do legislador 
anglo-saxônico, que dizia que, para fiscalizar o rei, en-
tre outros instrumentos, era necessária a CPI, que não 
era instrumento da maioria. Nos Parlamentos, em se 
reunindo um terço das assinaturas, automaticamente, 
ter-se-ia a CPI instalada e funcionando.

A esse respeito, há uma matéria muito interes-
sante que será julgada no mérito pelo Supremo Tribu-
nal Federal. Trata-se de um mandado de segurança de 
autoria dos Senadores Pedro Simon e Jefferson Péres, 
que questiona, em outras palavras, não fala em Wal-
domiro, não é uma coisa tópica, é uma coisa genéri-
ca. No fundo, está em jogo – e a decisão do Supremo 
haverá de ser sábia – se dá ou não, daqui por diante, 
para a minoria no Brasil instalar uma CPI.

Estamos diante de um Governo que não se limita 
a engavetar CPIs. Já vi muitos governos fazerem isso. 
Estou diante de um Governo que quer negar o direito 
à minoria de fazer funcionar CPI, algo grave, que não 
se tentou nem no período militar nem no período dos 
generais; algo que não se tentou nem na época em 
que não se tinha liberdade de imprensa e não se tinha 
a perspectiva de a Oposição ter as suas denúncias 
sequer divulgadas à luz do dia.

Quero apenas, esquecendo o Senado e o Con-
gresso, referir-me à Câmara dos Deputados, para acabar 
de uma vez com a inverdade de que o outro governo o 
tempo inteiro negava CPIs e as engavetava. Digo mais, 
que foi o governo, do período republicano brasileiro de 
1945 para cá, que mais CPIs admitiu pela sua maioria. 
Citarei algumas da Câmara dos Deputados, Casa que 
recém abandonei. Tudo no Governo Fernando Henri-
que, de 1999 a 2002: 1. Planos de saúde; 2. Serasa; 3. 
Combustíveis; 4. Evasão de dividas – esta ficou sobres-
tada, vou esquecê-la; 4. Fundef; 5. Fraude no INSS; 6. 
Tráfico de animais e plantas; 7. Tortura e maus tratos; 8. 
CPMF; 9. Banespa; 10. Sivam; 11. Proer; Dizia-se que, 
se investigassem o Sivam e o Proer, o governo cairia. 
Investigaram os dois, e o governo não caiu. 10 ou 11, 
Senador Álvaro Dias! Já me perdi, tantas foram as CPIs 
toleradas pelo Governo passado. 12. Obras inacabadas; 
13. Ocupação de terras na Amazônia; 14. Mortalidade 
materna; 15. CBF e Nike; 16. Finor; 17. Narcotráfico; 18. 
Medicamentos; 19. Funai; 20. Desperdício de alimentos; 
21. Crise no setor produtivo da borracha; e 22. Arreca-
dação de uma taxa sobre a borracha e Ibama.

Quero, de uma vez por todas, esclarecer. O ou-
tro governo tolerou 22 CPIs só na Câmara, em quatro 
anos, sem levarmos em conta os quatro anos iniciais 
de seu governo. No Senado, não saberia, de pronto, 
dizer, porque não estava nesta Casa. No Congresso, 
algumas tantas se processaram também. Há, pois, uma 
diferença fundamental entre um governo que nem sem-
pre aceitou todas as CPIs que estavam à sua frente, por 
entender que algumas – como aquela tal que tinha 22 
itens – visavam meramente a tumultuar o quadro polí-
tico, até por inconstitucionalidade, mas que consegui-
ria conviver com 22 CPIs, em quatro anos, na Câmara 
dos Deputados. Este Governo que está aí não gosta 
de nenhuma Nem para investigar o Governo passado. 
Não gosta e ainda quer obter uma resposta que silen-
cia a Nação brasileira, dizendo que não dá para haver 
CPI de modo algum. É fundamental estabelecermos a 
diferença entre um governo que diz: “Convivi com 22 
CPIs, na Câmara dos Deputados, em quatro anos” e 
um outro que diz: “Não quero CPI para me investigar! 
Não quero CPI para investigar o meu vizinho! Não 
quero CPI para investigar o Fernando Henrique! Não 
quero CPI para investigar ninguém!” Simplesmente, o 
Governo Lula é contra o instituto da CPI. É o que está 
provado com atitudes que temos, que são mais do que 
engavetamentos, de se dizer que sou minoria e obtenho 
um terço dos votos da Casa. Em seguida, o Líder diz 
que não indica. O Presidente da Casa também não se 
sente obrigado a indicar. Assim sendo, não há CPI. Só 
haverá CPI quando o Governo quiser. E o Governo só 
vai querer quando for uma CPI para investigar por que 
há pessoas fazendo xixi na piscina de águas minerais. 
Será a “CPI do Xixi”. Vai haver CPI quando o Governo 
quiser investigar por que as emas do Palácio da Alvo-
rada estão mais magras do que há dois anos. Ou seja, 
CPIs fúteis, que signifiquem até recursos do Governo, 
como cortina de fumaça para desviar a atenção de as-
suntos momentosos como este, que merece uma CPI 
verdadeira, que é o caso Waldomiro.

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 

Virgílio, V. Exª, com o brilhantismo de sempre, proclama 
que o assunto não pode estar encerrado, como desejam 
o Ministro José Dirceu e o Governo. É um assunto que 
não está esgotado. A sociedade brasileira exige sua con-
clusão, de forma afirmativa. E nós esperamos, sim, que 
o Supremo Tribunal Federal possa recolocar o País nos 
caminhos da democracia, porque o mais grave nesse 
comportamento do Governo, que optou pela arquitetura 
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da esperteza a fim de impedir a instalação de CPI, é 
a afronta à Constituição Federal. O Governo não está 
afrontando apenas a Oposição, não está afrontando o 
Parlamento, não está apenas desrespeitando a socie-
dade; além de tudo isso, que já é muito, está agredindo 
a Constituição do País, já que esta assegura à Minoria 
o direito da instalação de CPI. O único óbice seria não 
alcançar um terço de assinaturas. E esse óbice não 
existe, porque se alcançou um terço de assinaturas. 
Portanto, o que há é uma agressão à Constituição, e 
esperamos, sim, que o Supremo Tribunal Federal possa 
recolocar o País nos trilhos da democracia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço ao caro Senador Alvaro Dias o aparte, que pratica-
mente justifica o encerramento do meu pronunciamento, 
até por seguir com brilhantismo a lógica da modesta 
argumentação que eu vinha alinhando.

O fato, a grande realidade, é que o País pio-
rou. Hoje, o Presidente José Genoino fala: vamos 
comparar setor por setor. É muita caradura. Que 
setor S. Exª quer comparar? Os dois setores que 
têm funcionado razoavelmente bem são aqueles 
de pessoas que tinham vinculação conosco: o do 
Ministro Furlan, que tem seguido o que estava pres-
crito, e o do Ministro Rodrigues, no agronegócio. 
Comparando qualquer outro setor, é até covardia 
imaginarmos que este Governo se apresenta ge-
rencialmente à altura do que vinha fazendo o ou-
tro governo, com seus erros e defeitos. Outro dia, 
o Senador Antonio Carlos Magalhães denunciou a 
perseguição a certos Governadores e o privilégio 
a outros, bem como a Prefeitos, ligados à Base 
governista: política de campanário, medíocre, mes-
quinha, tola, enfim.

O Brasil piorou, sim. O Brasil piorou porque cres-
ceu para baixo. E cresceu para baixo, porque houve falta 
de ousadia na política macroeconômica e de lucidez na 
política microeconômica; houve inação administrativa. 
E o Governo, depois, se paralisou, porque não sou-
be enfrentar, de maneira altaneira, a crise Waldomiro. 
Então, fica o tempo inteiro empurrando a culpa para 
os outros; parece aquele menino-problema, que vai 
morar na casa dos tios, faz o malfeito e está sempre 
empurrando a responsabilidade para os primos. No en-
tanto, os primos estavam lá há 200 anos e não tinham 
praticado nenhum malfeito. Vai-se descobrir, daqui a 
pouco, que o menino-problema estava ali a aprontar 
das suas e sempre com o escapismo, dizendo: a cul-
pa não é minha, mas do fulano; a culpa não é minha, 

mas do beltrano. É preciso que o Governo faça uma 
coisa básica: governe. 

Acabei de mostrar, de maneira contundente, que 
o governo passado não engavetava CPI nenhuma. 
Tolerou 22 CPIs, só na Câmara dos Deputados, em 
quatro anos. Cheguei de viagem agora, não tive tem-
po de ir até o final.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concluo, Sr. Presidente. Este Governo engavetou to-
das que chegaram a suas mãos, inclusive algumas 
que eram para investigar o governo passado. Ou 
seja, há número para se investigar o cartão SUS, e 
o requerimento foi para o Arquivo, porque o Gover-
no não quis indicar os nomes para a composição da 
CPI. Ele investigaria o quê? Perderia o maior tempo, 
mas investigaria o governo passado, na gestão do 
Senador José Serra.

Fala tanto que houve escândalo na privatiza-
ção, algo que poderia ter investigado por meio de 
uma CPI do Sistema Telebrás – e havia número para 
isso na Câmara –, mas o requerimento foi para o Ar-
quivo, porque não forneceu os nomes das pessoas 
para compô-la.

Estou, portanto, diante de um Governo que é 
contra o instituto da CPI; que é contra investigar a si 
próprio e morre de medo disso; que é contra investigar 
até os governos passados. Continuo dizendo o que, 
no começo desta Legislatura, anunciava aos meus 
colegas: podem pedir, porque assino tranqüilamente 
qualquer uma que vier; agora, queria que parássemos 
com a impostura, com o diversionismo.

Volto a repetir que é um prazer dialogar, porque 
tenho muito respeito e carinho pelo Ministro Aldo Re-
belo. É um grande prazer dialogar com uma pessoa do 
nível de S. Exª, que, no entanto, de maneira delicada e 
diplomática, termina incorrendo nos mesmos equívocos 
de pessoas que não são nada delicadas, nem diplomá-
ticas e insistem nessas teses que são desmontáveis a 
olho nu, conforme imagino que tenhamos, neste mo-
mento, demonstrado à Nação e ao Senado Federal, 
para a sua análise douta, Sr. Presidente.

Muito obrigado, era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, como 
Líder.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Senador Roberto Saturnino Braga, V. Exª está inscrito 
como Líder e segundo orador e, finalmente, o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, como Líder da Minoria.

Logo após, seguindo a lista de oradores inscri-
tos, falará o Senador Mão Santa, em substituição ao 
Senador João Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Otávio. PMDB – PA) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no mundo, aqueles que não estão par-
ticipando diretamente estão assistindo à revolução 
biotecnológica que está ocorrendo. Na engenharia 
genética estão sendo depositadas as maiores expec-
tativas. Na verdade, o que ocorre hoje é, verdadeira-
mente, a construção de um mundo novo, com a busca 
da evolução proporcionada pela ciência. Essa revolu-
ção tem importância estratégica para os brasileiros, 
não só pela biodiversidade que o Brasil possui, mas, 
principalmente, pelo potencial da biotecnologia para 
a nossa agricultura.

Para que o Brasil continue competitivo em diver-
sos segmentos do agronegócio é de fundamental im-
portância que se dê a devida atenção ao potencial da 
biotecnologia. É fundamental a atenção na construção 
de um marco regulatório claro e preciso, que defina, 
de forma inequívoca, as competências de cada órgão 
em caso de liberação de organismos geneticamente 
modificados, evitando-se que a legislação nacional se 
transforme em uma manta de retalhos, onerando-se 
e até se inviabilizando o desenvolvimento de setores 
vitais para a economia nacional. É fundamental esta-
belecer regras claras para as atividades de pesquisa 
e comercialização de produtos oriundos da engenha-
ria genética. Se isso não for feito o quanto antes, vão 
proliferar ações judiciais envolvendo a matéria. O se-
tor produtivo e os consumidores não podem arcar com 
mais esse ônus.

O papel do Senado no processo de regulamen-
tação é da maior importância. E estamos exatamente 
tratando da urgência, porque, lamentavelmente, há no 
Brasil episódios que definem o grande prejuízo que 
teremos, se não estabelecermos imediatamente esse 
marco regulatório.

O projeto de lei de biossegurança, aprovado na 
Câmara, apesar dos avanços, ainda enseja interpreta-

ções dúbias e, o mais grave, não é claro, quando trata 
das atividades comerciais envolvendo organismos ge-
neticamente modificados. Essa falta de clareza pode 
inviabilizar o aproveitamento pelo setor produtivo do 
potencial da biotecnologia. E é evidente que os preju-
ízos seriam imprevisíveis.

Vejamos alguns dados que demonstram os ris-
cos, principalmente no setor da indústria de alimen-
tação animal. 

A produção brasileira de alimentos balanceados 
para animais é uma das maiores do mundo. O setor fatu-
rou mais de US$ 7 bilhões em 2003; perdemos apenas 
para a China e os Estados Unidos da América. Nosso 
parque industrial utiliza as mais sofisticadas tecnologias 
de produção disponíveis; o potencial para produção de 
matéria-prima e os profissionais qualificados criam as 
condições necessárias para o setor continuar crescen-
do em ritmo até superior à média mundial.

O setor faz previsões otimistas para 2004 devido 
a três fatores: aumento no consumo de proteína ani-
mal e derivados; fortalecimento da produção com am-
pliação na base de rebanhos; e aumento na demanda 
internacional pela carne brasileira de bovinos, suínos, 
aves e peixes, a exemplo do frango, cuja exportação 
cresce ano após ano.

Apresento a outra face da moeda; faço uma de-
núncia e conclamo o Senado a refletir sobre o que 
passarei a expor. Primeiramente, destaco que o milho 
representa o principal ingrediente da ração animal; o 
setor consome 60% da safra nacional de milho. Uma 
quebra de safra ou aumento das exportações pode ter 
conseqüências graves para o mercado interno.

Fato concreto é a crise por que passou a avicul-
tura de Pernambuco. Em 2003, em meio a uma grave 
crise de desabastecimento devido à falta de milho para 
alimentar a criação, a importação de milho provenien-
te da Argentina, pela Associação dos Avicultores de 
Pernambuco – Avipe, foi parar na Justiça Federal. A 
importação do milho argentino era a melhor alternativa 
para o setor. Todavia, o milho produzido na Argentina, 
em sua maioria, é geneticamente modificado. Mesmo 
com parecer técnico da CTNBio* garantindo a segu-
rança alimentar do milho, a importação se tornou ob-
jeto de ação judicial.

O cenário em Pernambuco era o de mais de 170 
granjas fechadas no Estado, deixando-se cerca de 125 
mil pessoas desempregadas, direta e indiretamente. A 
produção de frango caiu 30% no período. Vejam, Srªs 
e Srs. Senadores: 125 mil pessoas desempregadas!

Descumprindo ordem judicial que autorizou o 
desembaraço e o uso do milho importado, o Ibama 
decretou a apreensão do milho transgênico que já ha-
via sido descarregado no Porto do Recife. Argumentou 
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que a importação do milho transgênico para consumo 
animal era legal, mas a Avipe não havia comunicado o 
órgão em tempo hábil, para a elaboração de um termo 
de ajuste e conduta. O milho foi posteriormente utiliza-
do na produção de ração animal, e nenhum problema 
foi constatado.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, hoje, caso ocor-
ra uma crise no abastecimento de milho, a situação 
continuará a mesma: ou seja, qualquer tentativa de 
importação de milho da Argentina irá suscitar novas 
ações judiciais.

Sr. Presidente, este é o alerta que trago à Casa: 
ocorrendo crise de abastecimento de milho em 2004, 
de onde vamos importar o produto? Grande parte do 
milho produzido na Argentina é geneticamente modi-
ficada. A que custo vamos atravessar os oceanos em 
busca de milho convencional? As conseqüências fi-
nais serão verificadas na cesta básica. Se não o setor 
produtivo nacional, pelo menos a avicultura nordestina 
corre o risco de viver novamente uma crise.

É por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, 
que comparecemos à tribuna para alertar principal-
mente a Liderança do Governo, além das Lideranças 
da base de apoio ao Governo para a importância de 
agilizarmos a tramitação do projeto que trata da bios-
segurança. Isso é fundamental para evitarmos crises 
semelhantes à que ocorreu em Pernambuco, no único 
setor do agronegócio a desempregar cerca de 125 mil 
trabalhadores.

Isso é muito grave! Por isso estamos fazendo 
esse alerta ao Senado Federal.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Luis Otávio, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Juvêncio da 
Fonseca.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Concedo a palavra ao Senador Roberto Sa-
turnino, 1º Vice-Líder do Bloco.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srª e Srs Senadores, há pouco, esteve na tribuna o 
Líder Arthur Virgílio, tecendo comentários serenos e 
tranqüilos, mas críticos, sobre a entrevista do Ministro 
Aldo Rebelo, publicada no jornal O Globo de ontem. 
Sinto-me no dever de vir à tribuna também tecer alguns 
comentários – espero que tão serenos quanto os de S. 
Exª – a respeito do que disse o Líder Arthur Virgílio.

Sobre as intervenções do ex-Presidente Fer-
nando Henrique, há um certo consenso nacional, do 
qual comungamos nós todos – estou certo disso –, de 
que um ex-Presidente deve preservar a sua altivez, a 

elevação do seu patamar de situação política e evitar 
críticas diretas a administrações que lhe sucedem. É 
claro que o ex-Presidente tem até obrigação de fazer 
comentários, apresentar sugestões, enfim, de contribuir 
com a sua experiência extremamente válida para que 
se encontrem soluções para os problemas brasileiros; 
mas, tanto quanto possível, deve evitar a crítica direta. 
Temos observado que o Presidente José Sarney e o 
próprio Presidente Itamar Franco têm evitado esse tipo 
de crítica direta que o ex-Presidente Fernando Hen-
rique até então havia evitado, mas ultimamente tem 
feito, sobre a gestão do Presidente Lula.

É uma questão de dosagem de compreensão 
das coisas. Ninguém está dizendo que o ex-Presidente 
deve se calar. Se há, na sua visão, o cometimento de 
algum erro grave, uma palavra de advertência deve 
ser dada. Mas a advertência difere da crítica e é algo 
que uma personalidade como um ex-Presidente pode 
e deve fazer. Deve, porém, evitar críticas.

Acreditamos que essa apreciação se coloca no 
âmbito das interpretações, que, como todos sabemos, 
é sempre eivado de algum personalismo, algum sub-
jetivismo natural dos seres humanos.

Pensamos que o próprio Presidente Lula tem evi-
tado referências àquilo que a imprensa acabou veicu-
lando como “herança maldita”. Aqui na nossa Bancada 
mesmo temos evitado, de modo geral, críticas nesse 
sentido, sem deixarmos, entretanto, de apresentar nos-
sas objeções, nossos pontos de vista contrários a toda 
uma diretriz política na gestão econômica que foi feita 
no período do ex-Presidente Fernando Henrique.

Creio, porém, Senador Arthur Virgílio, que só a 
perspectiva histórica é que vai dar a justa medida des-
sas apreciações. Assim como V. Exª estava envolvido 
na gestão do ex-Presidente FHC, estou envolvido na 
gestão do Presidente Lula. Não temos a perspectiva 
que confere a isenção para um juízo que só a história 
pode fazer. Na minha opinião, o juízo da gestão econô-
mica do ex-Presidente FHC não será bom, creio, devido 
à teimosia na âncora cambial, a excessiva política de 
juros altos, que começou a produzir o círculo vicioso 
que hoje está aí obrigando juros altos para poder fazer 
face às despesas e conter a inflação. Aquela política de 
privatizações que tirou o controle nacional sobre uma 
série de setores estratégicos, muito especialmente o 
setor de telecomunicações, foi uma decisão desas-
trosa. Mas tudo isso na subserviência ao mercado, a 
retirada da ação governamental no sentido da ação 
desenvolvimentista do Governo.

Tudo isso foi muito ruim, mas não está dentro 
das minhas capacidades fazer evidentemente um juízo 
nacional. Faço o meu juízo pessoal, subjetivo. O juízo 
nacional, o juízo histórico será feito no tempo oportu-
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no com a perspectiva necessária, assim como o juí-
zo do Governo Lula, que ainda não se pode fazer na 
perspectiva pessoal e subjetiva, dado que não chegou 
nem à metade do seu mandato, pois há ainda divisões 
e dicotomias que estão expressas no seu Governo e 
que vão se resolver no tempo oportuno, dando assim 
a feição final do seu Governo no fim de quatro anos.

Finalmente, Sr. Presidente, quanto à questão do 
caso Waldomiro Diniz, entendo que é dever da Oposi-
ção insistir neste tema, faz parte da sua pauta de deve-
res. Entretanto, a própria opinião pública do País está 
observando que o caso vai perdendo importância. Vai 
perdendo importância porque as investigações...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Já concluo, Sr. Presidente.

As investigações prosseguem por parte da po-
lícia, por parte da imprensa, que gostaria muito de 
achar novos veios a explorar neste caso, e, entretanto, 
o tema vai-se revelando cada vez menos grave do que 
aparentemente no primeiro momento foi estampado e 
muito explorado politicamente pela Oposição.

De forma, Sr. Presidente, que eram esses os 
comentários, muito limitados devido à exigüidade do 
tempo, que eu me senti no dever de fazer em relação 
ao discurso do Líder Arthur Virgílio sobre a entrevista 
do Ministro Aldo Rebelo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, com base no art. 14 do Regimento Inter-
no, peço a palavra por haver sido citado por S. Exª o 
Senador Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, para 
uma explicação pessoal, de acordo com o art. 14, in-
ciso VI.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma explicação pessoal. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, serei bastante tópico.O primeiro tópico: o 
caso Waldomiro. Saiu uma resposta pífia do Palácio 
segundo a qual, se fizéssemos uma enquete junto à 
imprensa, ela optaria pela CPI. Mais ainda. A Polícia 
Federal disse que era necessária uma CPI. Durante 
aquele momento grevista, ela se sentia de mãos ata-
das. Isso, antes de o Governo haver colocado sob sus-
peição o Ministério Público. Ou seja, esclarecimento 
para valer mesmo, só se houver, no caso Waldomiro 
e sobre ele, a interferência congressual.

Segundo tópico: vejo o Presidente José Sarney 
aprovando matérias aqui, todos os dias, para o Presi-
dente Lula.Isso pode. Isso é papel de estadista. Pode 
perfeitamente o Presidente Sarney ficar aqui apro-
vando e esperando votação. E creio que S. Exª não 

está errado. Até tenho ajudado muito. O PSDB tem 
votado praticamente as mesmas matérias que vota o 
PT aqui. Somente sustento que não dá para dizermos 
que é comportamento bom de ex-presidente ajudar o 
Governo Lula; e é comportamento inadequado criticar 
o Governo Lula.

O Presidente Fernando Henrique não deixou de 
ser político, nem cidadão. Portanto, tem seus direitos 
intactos e vai usá-los na medida das suas inquietações 
intelectuais e políticas.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Arthur Virgílio, V. Exa me concede um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Observo ao nobre Senador Eduardo Suplicy 
que, em explicação pessoal, não há apartes.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, queria fazer observações pontuais, mas 
respeitarei o Regimento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, há pouco vimos e ouvimos uma contundente 
declaração do ex-Presidente Jimmy Carter contra o 
Presidente George Bush. Tenho certeza absoluta de 
que a maioria do Governo Lula haverá de ter concor-
dado com as declarações feitas por Carter a respeito 
de Bush. Jimmy Carter, aliás, talvez seja considerado 
o melhor ex-presidente da história americana.

Logo, não dá para manter essa concepção ma-
niqueísta: se é para apoiar, vale – é estadista, é muito 
bom, uma figura maravilhosa, fantástica; mas se é para 
criticar, não vale, é melhor calar, é falta de decoro.

Falta de decoro praticou o Sr. Waldomiro Diniz. 
Falta de decoro é fingirmos que não vemos esse acinte 
contra a opinião pública praticado pelo Sr. Waldomi-
ro Diniz, que anda no supermercado como se fosse 
a Madonna, uma prima-dona que não quer dar autó-
grafos. Não sei se pensa ser a Madonna ou a Darlene 
Sampaio. Não quer dar autógrafos. Está incomodado. 
A estrela está incomodada demais. Sabemos que se 
trata de larápio, e gostaria de saber se tem conexões 
para dentro e para fora do poder que está aí posto.

Dois meses se passaram, e ninguém foi punido, 
nem o Sr. Waldomiro. A verdade é esta: produziram 
um documento, não buscaram a verdade. É a sensa-
ção que tenho, e penso ser a mesma que assalta a 
Nação brasileira.

Outro tópico sobre o qual quero falar é a tal he-
rança maldita. Não foi a imprensa que criou essa figu-
ra. Foi o Governo que martelou nisso. E a imprensa, 
democraticamente, dando vez ao contraditório, dizia 
“Fulano de tal do Governo disse que era uma herança 
maldita; Beltrano de tal da Oposição disse que não é.” 
Então, as razões se chocavam. Não é verdade que a 
imprensa tenha inventado esse termo e que o Governo 
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Lula, tão cândida e inocentemente, esteja constrangi-
do, porque, de tão britânico e tão cavalheiresco, não 
gostaria de ver a discussão se travar nesses termos, 
muito fiel àquela coisa tão de rapapés que foi a tran-
sição de um Governo para o outro.

É claro que a perspectiva histórica é que vai dar 
o tamanho de cada Governo, sim. Mas, enquanto isso, 
não dá para ficarmos quietos. Assim, não vamos jul-
gar ninguém, nem o Governo Collor. Vamos dizer que 
o Governo Collor ainda não foi analisado na inteireza 
das suas ações. Quem vai dizer mesmo sobre ele é a 
história. Enquanto isso, fico quieto; enquanto isso, não 
se teria feito a tal CPI, não se teria deposto democra-
ticamente o Presidente Collor.

Finalmente, submisso ao mercado é este Gover-
no, que conseguiu, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
uma proeza: baixou a taxa Selic, e os juros reais subi-
ram da última vez, porque baixou com medo, baixou 
politicamente e de maneira temerosa. Submissão ao 
mercado, para mim, é isso. É uma coisa até esdrúxula, 
até ridícula do ponto de vista técnico. Ou seja, se baixa 
a Selic, os juros reais sobem. O que se queria era dar 
satisfação ao mercado, mostrar que o Governo estava 
voltando a se manifestar no sentido do rebaixamento da 
taxa básica de juros. E não fizeram as contas mínimas, 
percebendo que, daquele jeito, não estavam baixando 
juros, mas aumentando-os. Portanto, o debate é tra-
vado. É claro que nesses termos, que são sempre os 
mais adequados para o Congresso Nacional.

Devo repisar que, como me expressei da primeira 
vez, se alguém quiser que o ex-Presidente Fernando 
Henrique não fale, que peça às tevês para não o en-
trevistarem, que peça aos jornais O Globo e O Estado 
de S. Paulo para não publicarem seus artigos men-
salmente. Essa é a alternativa que sugiro, haja vista 
não podermos tolerar a intransigência da ditadura de 
volta, ou seja, o pensamento único de que uma pessoa 
pode falar, mas outra não.

O Presidente José Sarney é o maior estadista de 
todos. Creio que o Presidente José Sarney possui a 
veia do estadista, sim. Se está ajudando a aprovar ma-
térias, pode falar. O ex-Presidente Fernando Henrique 
não pode criticar. Portanto, para voltar a ser chamado 
de estadista pelos palacianos, S. Exª precisa, agora, 
elogiar o Governo Lula e dizer que é muito bonito esse 
quadro que o Brasil deplora, como a anarquia do MST. 
Não pode dizer que está faltando lucidez em relação 
ao marco regulatório.

Não dá para aceitar que os fatos se processem 
dessa forma. Portanto, encerro o meu pronunciamen-
to, dizendo que há duas alternativas para silenciar o 
ex-Presidente Fernando Henrique, sem ser pela for-
ma ditatorial, que afastamos desde logo, por completo 

– acredito que ninguém imagine que a ditadura possa 
ser possível no Brasil de hoje. Hipótese A: Fernando 
Henrique pode ser convencido de que este Governo é 
uma maravilha. Hipótese B: o Governo poderá fazer com 
que os jornais não publiquem seus artigos e as televi-
sões não o entrevistem. Fora isso, S. Exª irá, às vezes, 
até elogiar. Quem sabe, apoiará este Governo, que tem 
o compromisso de governar até o final. Ao contrário do 
“Fora FHC”, que levianamente cantavam e bradavam 
nas ruas, vamos dizer: “Fique Lula, porque seu dever é 
governar para valer – o que ainda não fez – até o final 
de seu mandato”. Portanto, quem sabe, chegará o mo-
mento – bato na madeira porque não quero que esse 
momento chegue – em que a palavra do ex-Presidente 
Fernando Henrique será para ajudar Lula a estabilizar 
seu poder. Talvez S. Exª venha a ser elogiado nesse 
momento. Entretanto, não há como dizer a alguém com 
toda a sua formação acadêmica e com todo o seu viés 
no debate intelectual: “Você foi ex-Presidente e, agora, 
não deve mais opinar. Você deve opinar, a não ser que 
seja elogiando.” Quem sabe se designa uma cadeira de 
Secretário aqui da Mesa para S. Exª aprovar projetos 
com mais rapidez ainda? Não é isso o que o Presidente 
Fernando Henrique vai fazer. S. Exª vai criticar e elogiar 
sempre que achar que deve. Desde o início, falo que é 
inútil esse trabalho de, com delicadeza ou de uma ma-
neira rude, tentarem constrangê-lo para que não fale, 
porque ele vai falar. Falou no regime dos generais e vai 
falar, agora, no regime do nosso Presidente Lula, que, 
tenho certeza, não vai negar fogo quanto ao seu com-
promisso com a democracia, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 

– MS) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Saturnino Braga.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ. 
Pela ordem.Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero apenas fazer uma observação. Não vou contradi-
tar o Senador Arthur Virgílio. A meu juízo, se não estou 
equivocado, o dispositivo da explicação pessoal...

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Senador Roberto Saturnino, penso que ele 
terminou justamente...

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) – 
Eu não vou contraditá-lo, já disse. Só queria observar...

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Penso que, regimentalmente, teríamos de ou-
vir o próximo orador.

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– Claro, mas antes quero fazer uma observação de 
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caráter regimental, Sr. Presidente, sustentando que a 
explicação pessoal é um dispositivo que o Regimento 
garante ao Senador, quando é citado de uma forma ca-
paz de diminuir a sua imagem perante os seus Colegas. 
E não foi o caso. Eu citei o nome do Senador Arthur 
Virgílio apenas para me referir ao seu discurso, e não 
fiz nenhuma alusão que pudesse atingir, nem de longe, 
na mais longínqua posição, a sua honorabilidade, ou 
levantar qualquer desconfiança. De forma que, a meu 
juízo, não caberia no caso a explicação pessoal.

S. Exª gosta sempre de ter a última palavra e 
aproveitou-se do dispositivo regimental para me con-
traditar. Não sinto necessidade de contraditar, agora, 
tudo o que S. Exª disse. Penso que os nossos pontos 
de vista estão bem claros. Quem nos escutou direta 
ou indiretamente compreendeu perfeitamente.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PT – RJ) 
– A meu juízo, se não me engano, esse dispositivo da 
explicação pessoal não deve ser usado nesses casos 
para, simplesmente, contraditar o pronunciamento de 
um outro Senador que apenas se referiu ao Senador 
em causa de uma forma que não tem nada a ver com 
o respeito que ele merece e desfruta perante todos 
os seus Colegas.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS.) – Senador Roberto Saturnino, a Mesa quis ape-
nas ser democrática, naturalmente deixando que se use 
da palavra com um pouco mais de liberdade, mas, pelo 
que estamos observando, isso vai acabar complican-
do ainda mais o Regimento, porque é anti-regimental 
a fala de S. Exª e é anti-regimental a palavra agora, e 
ficamos com o próximo orador, sem poder falar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS.) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma questão de ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, com base no art. 14, inciso VI, não é ver-
dadeiro que esteja escrito no Regimento que apenas 
a palavra injuriosa mereceria resposta.

O Senador Roberto Saturnino até tem razão: 
talvez devesse haver esse dispositivo no Regimento, 
mas não é isso o que dele consta. Entendo que a reda-
ção seria melhor nos termos sugeridos pelo Senador, 
mas não é isso que a letra da lei diz e que a praxe da 
Casa registra.

No mais, de forma alguma, tenho a pretensão 
ficar com a última palavra. Sou uma pessoa de con-
vicções, como acredito que todo Senador deva ser, e 
que todos os meus colegas são: pessoas de convicção 

que estão aqui para debater assim como eu. Eu estou 
aqui precisamente para debater.

Há pessoas, nesta Casa, que fazem a limpeza, a 
iluminação, que trabalham na TV Senado. O meu tra-
balho aqui, entre outras coisas, é estudar as matérias 
e vir debatê-las. Portanto, não me senti em nenhum 
momento ofendido pelo Senador Roberto Saturnino, 
de maneira alguma. Entendo que S. Exª tem posições 
diferentes das minhas, embora tenha me tratado com 
todo o respeito. Mas me amparei, sim, no art. 14, § 2º, 
do Regimento Interno, para usar da palavra e S. Exª, 
sem se dizer aludido, tendo sido aludido por mim, usou 
dos seus cinco minutos com toda a legitimidade. 

Tampouco me dirigi a S. Exª de maneira grosseira 
ou pouco polida. A interpretação do Regimento, a meu 
ver, está correta. Assim, V. Exª, como jurista emérito que 
é e tendo todo esse corpo a assessorar a Presidência, 
haverá de me dar razão. A interpretação correta talvez 
fosse a do Senador Roberto Saturnino, mas, na praxe, 
não é o que vigora no Regimento. 

Praticamos um momento de debate e, se fôs-
semos interpretar o Regimento diferente do que é, 
seríamos dois a ficar calados: o Presidente Fernando 
Henrique, que só pode falar para elogiar, e eu, que 
não posso falar com base no que me garante o art. 
14, § 2º, conforme pode ser perfeitamente cotejado e 
checado por V. Exª, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 

– MS) – V. Exª tem toda a liberdade regimental, tanto 
assim que utilizou a palavra duas vezes.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Com a palavra o ilustre Senador Antonio Car-
los Magalhães, do PFL da Bahia, por cinco minutos, 
pela Liderança da Minoria.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, já não bastassem as 
dificuldades que enfrentamos, próprias de um País que 
busca se desenvolver, temos assistido a um embate, no 
âmbito do próprio Governo, que, a persistir, somente 
nos trará ainda mais prejuízos e atraso.

Refiro-me ao que o brilhante jurista Miguel Reale, 
em seu artigo do jornal O Estado de S.Paulo, do últi-
mo sábado, chama de “fundamentalismo ecológico” 
e que estaria presente em áreas do Poder Público, em 
especial no Ibama.

Srªs e Srs. Senadores, dezenas de obras se en-
contram, neste momento, paralisadas, porque o Ibama 
impede seu prosseguimento.

Como bem salienta Miguel Reale, se as autorida-
des ambientais têm bons fundamentos para dizer – e 
nem sempre têm (sou eu quem afirmo) – que um 
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projeto causará danos importantes, é sua obrigação 
apresentá-los com clareza e sem perda de tempo.

Enquanto isso, obras necessárias, fundamentais 
para o desenvolvimento, permanecem paradas.

A necessidade de desenvolver o País não pode 
ser vítima de seguidos obstáculos, muitos deles mais 
de caráter ideológico do que técnico.

Como bem lembra o Senador Gilberto Mestrinho, 
com o seu humor característico de amazonense, o ja-
caré não pode ser mais importante do que o homem. 
Matar jacaré pode levar uma pessoa à cadeia, mas se 
o jacaré mata o homem, é premiado!

Enquanto os órgãos ambientalistas fazem isso, 
o jornal O Globo, este sábado, informou que as obras 
da Via Expressa Sul, em Florianópolis, estão paralisa-
das. Os técnicos do Ibama teriam pedido um estudo de 
impacto ambiental, pois se preocupam com a sobrevi-
vência de um molusco chamado “berbigão”. O berbigão 
é mais importante do que essa estrada fundamental 
para o desenvolvimento do sul do País.

Pois é isso. Graças a esse molusco, que tem 
um outro apelido impublicável, a obra está paralisa-
da. Restam 400 metros! Mas o berbigão não deixa 
que se faça.

Sr. Presidente, enquanto órgãos ambientalistas e 
parte do Ministério Público criarem obstáculos e mais 
obstáculos, veremos casos como o relatado no Jornal 
do Commércio semanas atrás: uma grande empresa 
investiu US$30 milhões na construção de um terminal 
graneleiro no porto de Santarém, no Pará. Pois, na 
mesma solenidade em que recebeu o título de “em-
presa do ano”, anunciou a suspensão temporária de 
seus investimentos na região.

A razão? Segundo a direção da empresa, a deci-
são foi tomada “até que algumas pessoas se conven-
çam que é lícito investir, segundo a legislação vigente 
no País e conforme as regras ambientais definidas”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, essas crí-
ticas que faço, não as dirijo à nossa colega e amiga 
Ministra Marina Silva, que é séria e sempre concentrou 
seu esforço, inclusive aqui nesta Casa, para garantir 
que o desenvolvimento do País se desse sem a degra-
dação do meio-ambiente. Mas os fatos estão aí.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Infelizmente, não posso; a Mesa não deixa e 
só tenho cinco minutos. Mas já concordo com o que 
V. Exª iria dizer.

Todos as Srªs e os Srs. Senadores certamente 
têm consigo exemplos de obras em seus Estados que 
ainda não se iniciaram ou, pior, estão paralisadas por 
motivos semelhantes. Não podemos chegar ao ponto 

limite de um dia vermos alguém defender que “ou se 
acaba com o Ibama ou o Ibama pode acabar com o 
desenvolvimento no Brasil”.

Não quero isso, mas isso pode acontecer. Se o 
Governo não tiver coragem de frear as ações impró-
prias do Ibama e, muitas vezes, do Ministério Público, 
o Ibama vai acabar com o País.

Os órgãos que, de alguma forma, tratam com o 
meio ambiente, entre eles o Ibama, são importantes 
para o País, ninguém nega, mas não podem fazer o 
que fazem. Na Bahia, linhas de transmissões já exis-
tentes não podem ser reforçadas, como é o caso de 
Ibiquara e Cascavel e outras localidades. Essa linha 
de transmissão, Sr. Presidente, propiciaria 50 mil em-
pregos. Essa é a realidade.

É preciso, pois, que o Poder Público entenda a 
defesa do meio ambiente como função protetora da 
sociedade e não como instrumento de entrave ao cres-
cimento da economia.

Nunca será demais lembrar que esse crescimento 
corresponderá a mais emprego para o brasileiro. Como 
lembra o próprio Miguel Reale, esse grande jurista que, 
aos 92 anos, é mais lúcido do que muitos de 30 anos, 
o Poder Público deve compreender que a salvaguarda 
do meio ambiente não pode prevalecer sobre o valor 
da pessoa humana.

Sabemos que existe um choque entre o Ministério 
do Meio Ambiente e o Ministério da Agricultura, que 
está prejudicando muitíssimo a agricultura brasileira. 
E sabemos que poucos Ministros, neste Governo, têm 
a competência de Roberto Rodrigues. O Ministro da 
Agricultura é um homem capaz, mas está impedido 
de trabalhar: ou lhe faltam recursos, ou lhe falta apoio 
para enfrentar a força da Ministra do Meio Ambiente, 
a nossa colega e amiga Marina Silva.

Portanto, temos que chamar a atenção para isso, 
e como colaboração. Ninguém quer atrapalhar o Gover-
no, mas colaborar. No entanto, não se pode colaborar 
com a guerra entre Ministros.

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que considere como 
lido o artigo do jurista Miguel Reale, visto que não te-
rei tempo de lê-lo.

Além disso, gostaria de dar esta manchete para 
todo o povo brasileiro: “‘Spread brasileiro é o maior 
do mundo”.

É isso, Sr. Presidente, que entrava o nosso desen-
volvimento; é isso que o Governo do Presidente Lula 
deve modificar. Vai modificá-lo, tenho certeza. Se não 
o fizer, sua popularidade cairá a cada dia e chegará 
a um ponto em que Sua Excelência não poderá mais 
governar bem o País, como é o nosso desejo. 

Muito obrigado.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

O HOMEM E A NATUREZA

Miguel Reale 
(10-4-2004 - O Estado de S. Paulo)

Não há dúvida que, na compreensão do que seja 
“defesa do meio ambiente” e do papel que nele cabe 
ao ser humano, houve notável progresso nos debates 
havidos sobre o tema, a começar por não mais se “en-
carar o homem como um ser vivo qualquer”. Já agora 
se reconhece que “o homem é o principal sujeito do 
direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, mas não o único” (3/3 e 30/3). 

Persiste-se, todavia, em não considerar o homem 
dotado de autonomia e de poder criador para as trans-
formações que, a todo instante, é ele obrigado a intro-
duzir no meio ambiente em benefício da coletividade. 

A bem ver, continua-se idealizando o meio am-
biente como se fosse sempre uma fonte perene de 
benesses, na qual o homem estaria passivamente 
inserido, quando, na realidade, muitas vezes, é ele 
que, como agente criador de civilização e de melhores 
qualidades de vida, se vê na contingência de interfe-
rir no que é natural e espontâneo para estancar seus 
efeitos nocivos. 

Vivendo no Nordeste, onde, no dizer de José 
Américo de Almeida, “a natureza é menos mãe do 
que madrasta”, Tobias Barreto chegou a afirmar que “a 
cultura é a antítese da natureza, no tanto quanto ela 
importa uma mudança no natural, no intuito de fazê-lo 
belo e bom”. Sem concordar com esse exagero, não 
se pode deixar de reconhecer que, continuamente, se 
deve à iniciativa humana a criação de meio ambiente 
compatível com as exigências vitais. 

Como escreve Houaiss em seu monumental di-
cionário, em ecologia, meio ambiente é “o conjunto de 
fatores físicos, biológicos e químicos que cerca os seres 
vivos, influenciando e sendo influenciado por eles”. Sob 
outro prisma, poder-se-ia dizer que é o “espaço natural 
circundante no qual atuam os seres vivos”. 

Ora, dentre os seres vivos, o homem é o agente 
por excelência das transformações introduzidas no meio 
ambiente, visando a alcançar formas de vida cada vez 
mais ecologicamente equilibradas, como é previsto no 
artigo 225 da Constituição de 1988. 

Assim sendo, quando há iniciativas do Poder Pú-
blico ou de empresas privadas no sentido, por exem-
plo, de construir barragens para usinas elétricas ou o 

abastecimento de água potável, ou de abrir estradas 
para comunicações necessárias, cumpre fazer-se um 
“balanceamento de valores”, com a análise de todos os 
elementos em jogo, a fim de optar-se pela solução mais 
consentânea com as exigências essenciais à vida, de 
que tanto se fala, e ao desenvolvimento do País. 

Como bem acentuou editorial do Estado de 31 
de março último, “é preciso entender a defesa do meio 
ambiente como função protetora da sociedade e não 
como poder para entravar o crescimento da economia. 
Se as autoridades ambientais têm bom fundamento 
para dizer que um projeto causará danos importan-
tes, é sua obrigação afirmá-lo com clareza e sem per-
da de tempo. Mas não é seu papel, nem seu direito, 
fazer de sua função um meio de impor ao País suas 
idiossincrasias ou de criar obstáculos ideológicos ao 
desenvolvimento”. 

Não se trata, pois, de “antropocentrismo”, nem 
de ver o homem como “valor absoluto”, que não exis-
te, mas sim de reconhecer que a salvaguarda do meio 
ambiente não pode prevalecer sobre o valor da pessoa 
humana, que, a meu ver, é o valor-fonte de todos os 
valores, por significar o homem situado na socieda-
de, um eu em correlação essencial com o dos demais 
membros da comunidade. Não há estudo de Axiologia 
que não admita uma escala ou hierarquia de valores, 
correlacionados uns com os outros em sintonia com 
o tipo de civilização atingida, nos limites de suas pe-
culiares circunstâncias. 

Nessa ordem de idéias, nenhum dano haverá 
ao meio ambiente por exigir-se que ele corresponda a 
um bem de vida considerado essencial ao ser huma-
no. Mesmo porque, atualmente, a não ser nas ainda 
inexploradas florestas da Amazônia e de outras pou-
cas partes do planeta, não há meio ambiente que não 
tenha sido influenciado pela ação do homem, como, 
para dar um só exemplo, aconteceu com o cerrado, que 
deixou de ser visto como terra inexplorável para tornar-
se campo de um novo bandeirismo, não em busca de 
esmeraldas, mas sim de algodão, soja e milho. 

Qual é o meio ambiente para um holandês, que 
constantemente afronta as ameaças do oceano? Qual 
o meio ambiente para um londrino, um nova-iorquino ou 
um parisiense senão o correspondente ao das cidades 
estupendas que construíram? Em todos eles, valores 
naturais compuseram-se com os humanísticos numa 
díade incindível. Não há nada, por conseguinte, que 
justifique atitudes do Poder Público inspiradas no “fun-
damentalismo ecológico”, que consiste em conversão 
do meio ambiente num valor absoluto, após afirmar-se 
que este não existe... 

É claro que, se do estudo dos diversos fatores 
operantes resultar que o fim visado por um empreen-
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dimento não compensa o dano a ser causado ao meio 
ambiente, é legítima a interferência do Ministério Pú-
blico, no exercício de sua alta missão. Deverá sempre 
ser uma decisão tomada com a devida prudência - e 
não é à toa que a Jurisprudência é o nome clássico 
da Ciência do Direito -, pois, se o artigo 170 da Carta 
Magna exige, em seu inciso VI, que a atividade eco-
nômica preserve o meio ambiente, os incisos III e IV 
também salvaguardam a função social da propriedade 
e a livre concorrência. 

Felizmente, a orientação dominante em nossos tribu-
nais é no sentido da subordinação do meio ambiente aos 
valores existenciais, tal como ainda recentemente ocorreu, 
com a cassação de liminares que haviam suspendido a 
construção da barragem de Piratininga e Biritiba-Mirim, 
que se destina a abastecer de água potável o Reservató-
rio da Cantareira, e a experiência da flotação das águas 
do canal do Rio Pinheiro graças a grande investimento 
que visa a antecipar a utilização do Reservatório Billings 
e da Usina Henry Borden na produção de energia elétri-
ca, problema que a todos preocupa. 

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT  
MS) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa, pelo 
tempo que resta para o encerramento desta sessão.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Juvêncio da Fonseca; Srªs e Srs. 
Senadores, brasileiras e brasileiros aqui presentes e 
que assistem a esta sessão de segunda-feira, 12 de 
abril, por meio do sistema de comunicação do Senado, 
quis Deus que esta sessão fosse presidida pelo grande 
jurista e Senador Juvêncio da Fonseca. Entendo que a 
justiça é um valor fundamental, uma inspiração divina. 
O Filho de Deus, em passagem pela Terra, disse-nos: 
“Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça 
(...).” Deus entregou leis a Moisés. Então, a justiça é 
divina. Mas a nossa não é divina, é feita por homens. 
Os romanos dizem: errare humanus est. Portanto, 
há erros, e precisamos refletir sobre eles, corrigi-los, 
minimizá-los. 

Estamos aqui com o caso do Senador João Capi-
beribe. Atentai bem! Posso falar sobre esse assunto, por-
que também sofri processos semelhantes. Senador Ney 
Suassuna, sou um privilegiado, pois sou um homem do 
Piauí, mas fui afastado de um Governo em que fui colo-
cado pelo povo por duas vezes. O Senador Sibá Machado 
também teve o privilégio de nascer no meu Estado e lá 
ser líder. O Piauí ensinou a este País, quando seu povo 
cassou os caçadores. Essa é uma reflexão. 

Quero afirmar aqui a posição do meu Partido, o 
PMDB, Movimento Democrático Brasileiro, que essa é 
uma questão de entendimento. Senador Juvêncio da 

Fonseca, a democracia, traduzida por um jurista como V. 
Exª, Abraham Lincoln, é o governo do povo, pelo povo 
e para o povo. O povo é soberano, é quem decide. E 
o povo do Amapá é grandioso como o povo do Piauí, 
pois, na sua sabedoria, mandou para esta Casa dois 
representantes extraordinários: o ex-Governador João 
Capiberibe e o ex-Prefeito Papaléo Paes. Esse povo é 
tão sábio que também mandou para cá o nosso Pre-
sidente José Sarney. Isso é democracia. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, tenho ouvi-
do falar muito em CPI, mas, em 180 anos, nenhuma foi 
mais eficaz, mais brava, mais corajosa do que a CPI 
do Judiciário. São humanos. Errare humanus est. Os 
médicos erram, não é, Dr. Papaléo Paes? Por que não? 
Aquela CPI serviu para reflexão. Senador Antonio Carlos 
Magalhães, foi Deus que lhe colocou para este deba-
te, que estou acompanhando. Olha como está errado: 
qualquer um afasta um Prefeito, um herói escolhido pelo 
seu povo, pela sua gente. Não há elemento algum da 
democracia de maior importância e valor e que mereça 
mais respeito do que um Prefeito. Ele administra sua 
esposa, seus filhos, seu pai, sua mãe, seus avós, seus 
amigos, e é afastado, às vezes, pelo segundo colocado, 
que quer o seu lugar, em uma trama diabólica.

Então, Senador Antonio Carlos Magalhães, penso 
que, diante desses casos em que o Prefeito é afasta-
do, a Assembléia Legislativa deve se manifestar em 
72 horas, para frear o processo. A justiça é uma ins-
piração divina, mas também tem demônios que nela 
se acobertam. No caso de um Governador, com 78 
horas, o Senado, Poder máximo, manifesta-se. Deve-
mos refletir sobre isso.

Quanto a mim, disseram que venci porque dei 
luz. Dei sim. A minha esposa, Adalgisa, no Serviço 
Social, quitava a conta de todos os pobres que gasta-
vam menos de 30 quilowatt. Senador Papaléo Paes, 
V. Exª sabe o que é isso? É uma casa que tem um, 
dois, três ou quatro bicos de luz. Havia uma despesa 
de R$800 mil, que representava um terço das casas 
dos pobres, que são a maioria. E cada casa dessas 
tinha cinco ou seis habitantes. 

Também me acusaram de dar alimento. E dei mes-
mo! Esse negócio de Fome Zero não é do Presidente 
Lula. Eu construí, com a minha esposa Adalgisa, o pri-
meiro restaurante popular neste País. O Governador 
Anthony Garotinho foi lá ver; depois, fez um restaurante 
em que cobrava. O Governador Mário Covas também 
esteve comigo e fez um restaurante. Eu tirei a polícia 
do lado, e a minha esposa pegou...

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS. Fazendo soar a campainha.) – Senador...
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Já está na 
hora do jantar, da sopa na mão. Em uma hora dessas, 
os pobres comiam.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT  
MS) – Senador Mão Santa, interrompo V. Exª para 
prorrogar a sessão...

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É. Mas não 
vamos interromper o meu ensinamento a este Governo. 
Então, foi lá também, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que disseram que...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT  
MS) – Senador Mão Santa, gostaria de terminar o meu 
aviso. Infelizmente, estamos interrompendo V. Exª para 
prorrogarmos a sessão por mais dez minutos: cinco 
minutos são para que V. Exª complete o seu pronun-
ciamento; cinco minutos, democraticamente, para o 
Senador Garibaldi Alves Filho, que precisa usar da 
palavra pelo menos por esse período. 

Tem a palavra V. Exª.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 

quero dizer da solidariedade do PMDB. Já haviam fala-
do o Senador Pedro Simon, símbolo maior do Partido, 
e o Senador Ramez Tebet. Agora sou eu, mas serei 
breve. Deus escreve certo por linhas tortas. 

Anteriormente, o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães falou em spread, que, no Brasil, é o maior 
do mundo.

Para que brasileiros e brasileiras entendam o 
que estou dizendo, spread é a diferença entre o custo 
do dinheiro para a instituição financeira e o quanto ela 
cobra para emprestar para consumidores e empresas. 
Em 2003, o spread foi de 43,7 pontos, em média. Os 
bancos brasileiros captaram recursos pagando 23,4% 
ao ano e emprestando a juros 67,1% ao ano.

Segundo o FMI, o spread cobrado no Brasil é o 
maior do mundo. A situação brasileira é simplesmente 
escandalosa. Vejam algumas comparações: na zona 
do Euro, o spread é de 3,1%; nos Estados Unidos é 
3%; no Japão, 1,8%; no Reino Unido, 0,1%.

Que vergonha! A taxa de intermediação cobrada 
pelos bancos que atuam no Brasil é 14 vezes maior que 
a taxa cobrada pelos bancos nos Estados Unidos! 

Com relação aos chamados países emergentes, 
a nossa distância é também alarmante. Vejamos alguns 
dados: na Rússia, é de 9,1%; na Índia, 5,4%; na África 
do Sul, 4%; no Chile, 3,5%; na China, 2,6%.

Vejamos os percentuais de alguns países vizi-
nhos: no Paraguai, é de 37,65%; na Argentina, 15,4%; 
na Bolívia, 13,6%; na Venezuela, 12%. 

O spread no Brasil compõe-se de 32% de margem 
de lucro, 28% de impostos diretos e indiretos, 16% de 
inadimplência e 24% de despesas administrativas.

Logo, o Governo tem uma ampla margem de ma-
nobra para diminuir o spread e a taxa de juros cobrada 
pelos bancos: reduzir a margem de lucro dos bancos 
e reduzir os impostos cobrados. Só assim poderíamos 
tirar o Brasil desta triste situação de recordista em ju-
ros no mundo, o que está freiando qualquer possibi-
lidade de o País crescer e gerar os empregos que a 
sociedade exige. 

Desde o início, eu dizia que o Palocci não era do 
ramo. Essa é a situação do Brasil. Não adianta publi-
cidade, opinião publicada e paga. 

Neste último fim de semana, estive no meu Es-
tado com médicos e empresários e nunca vi tanto de-
sânimo no Piauí e no Brasil!

Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª se 
lembra de quando terminou o curso de Medicina? Eu 
concluí o curso de Medicina em 1966 e logo comecei 
a trabalhar. Nos primeiros anos, ao fazer a declaração 
do imposto de renda, os colegas diziam: “Dos doze 
meses trabalhados, o equivalente a um mês de traba-
lho vai para o Governo.” Isso era no início, quando me 
formei em Medicina.

Atentem bem, brasileiras e brasileiros, agora, 
neste Governo do PT, o Partido...

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – O Partido 
dos Tributos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Boa comple-
mentação, Senador Pavan. De doze meses trabalhados, 
o equivalente a cinco meses vão para o Governo!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – E o que o 
Governo oferece em resposta é uma educação pés-
sima, um serviço de saúde comprometido, uma segu-
rança pública inexistente, uma esperança zero! Essa 
é a verdade.

Então, são essas as nossas palavras. 
Deixaria, para acordar o Governo, aquela men-

sagem de Juscelino Kubitschek, que se virava para 
seus companheiros, no Palácio, e perguntava: “Como 
vai o monstro?” Ele chamava José Maria Alckmin e 
Israel Pinheiro e perguntava: “Como vai o monstro?” 
O monstro era o povo. 

Registro aqui que o povo está sem esperança e 
sem motivação. Vi médicos brilhantes, competentes, 
sem entusiasmo, sem coragem. Vi empresários sem 
coragem, porque nenhum negócio tem rendimento. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, o PT mos-
trou sobretudo falta de estudo e saber. O primeiro livro 
que qualquer administrador tem de ler é O Príncipe, 
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de Maquiavel, escrito na época do Renascimento na 
Itália, que diz que o príncipe não pode ser afeminado, 
tem de ter capacidade de decisão, não pode ser ra-
pina, não pode se aproveitar das mulheres dos seus 
súditos e não pode começar seu governo aumentan-
do impostos. Esse é o princípio elementar que o PT 
não conhece.

O País está sacrificado e sem perspectiva, por-
que o trabalho não gera riqueza. O Brasil entregou-se 
a Meirelles e Palocci, que se entregaram e entregaram 
a Pátria aos banqueiros. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, V. Exas 
aprendem logo, mas esse PT é duro. O núcleo é duro. 
Chega a ser burro, não aprende. Já estamos com qua-
se 16 meses de Governo e não vemos progresso para 
melhorar a qualidade de vida dos brasileiros. 

Eu daria só um exemplo. O Governo acha que 
está tudo muito bom. Se juntarmos os gastos do Go-
verno Federal, em 2003, com saúde, educação, tra-
balho, assistência e organização agrária, chegamos 
a R$60 bilhões. E só de juros relativos a nossa dívida 
interna chegamos a R$160 bilhões. Estão endeusando 
os banqueiros, o capital e o dinheiro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – São essas 
as nossas palavras e os nossos ensinamentos ao 
Partido que está no Governo para trazer de volta a 
riqueza e esperança ao nosso Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. 
PDT  MS) – Agradeço a colaboração de V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves 
por cinco minutos, o tempo necessário para termi-
nar a sessão.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. 
PDT  MS) – V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem.) – Eu ainda gostaria de me inscrever para falar 
pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. 
PDT  MS) – Hoje não há mais condições. Já esta-
mos na prorrogação.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Mas 
a Liderança não tem condições de requerer a sua 
inscrição?

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. 
PDT  MS) – O PSDB já usou da palavra na pessoa 
do Senador Alvaro Dias.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Mas o 
PT falou três vezes pela Liderança, um pelo Bloco 

e dois pelo PT, o Senador Tião Viana e a Senadora 
Fátima Cleide e o Senador Roberto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. 
PDT – MS) – Senador Leonel Pavan, já estamos 
prorrogando o horário e o fizemos por um motivo.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. 
Exª realmente tem uma consideração muito grande 
com os Senadores e, nesta Casa, demonstra ser 
uma das pessoas mais coerentes ao permitir que 
os Parlamentares se expressem.

Hoje, pela manhã, dezenas de pessoas que 
compraram e reservaram lugares na TAM ficaram 
sem passagem e sem viajar, em razão de a empre-
sa ter vendido passagens a mais. Para impedir que 
fosse processada, a TAM deu aos passageiros uma 
contribuição de R$200 – ou uma multa – para usa-
rem como crédito. Inúmeras pessoas, empresários e 
microempresários, que já haviam reservado a pas-
sagem – inclusive eu –, não conseguiram viajar por 
causa da irresponsabilidade da TAM.

Solicitamos ao DAC que faça a devida investiga-
ção. Inúmeras pessoas impetrarão ações na Justiça 
porque perderam negócios. 

É lamentável que as empresas menosprezem, 
desrespeitem os consumidores e ofendam a sua 
moral e a sua honra. 

Esperamos que a TAM tome providências a 
esse respeito. Certamente, as pessoas que foram 
prejudicadas entrarão na Justiça, e eu serei teste-
munha daquilo que presenciei hoje, pela manhã, no 
aeroporto de Navegantes, em Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. 
PDT – MS) – Srªs e Srs. Senadores, a Mesa faz ape-
nas uma observação: se continuarmos a quebrar o 
Regimento a todo instante, nossa sessão não será 
regular, nem de tolerância, mas uma sessão sem a 
observação regimental.

Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Se-
nador Garibaldi Alves Filho, inscrito anteriormente.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – 
RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a nossa região Nordeste e o meu Estado, o Rio 
Grande do Norte, têm hoje uma grande perspectiva 
para o seu desenvolvimento no que concerne à fru-
ticultura, ao camarão em viveiro e à fabricação de 
tecidos ou, em última análise, ao setor têxtil, além 
de outros produtos. Grande parte desses produtos 
é voltada para a exportação; grande parte desses 
produtos, Srªs e Srs. Senadores, é produzida, hoje, 
por empresas que não são grandes, são empresas 
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pequenas e não chegam a ser classificadas como 
médias empresas. Entretanto, o desempenho das 
mesmas tem levado a um crescimento muito grande 
das exportações da nossa região e do nosso Estado. 
Daí a nossa preocupação com algo que venha a afe-
tar o desempenho dessas empresas, o que seria, re-
almente, matar a “galinha dos ovos de ouro”.

Estou diante de um desses exemplos, e não po-
demos deixá-lo passar despercebido, sem uma pala-
vra de advertência, de apelo; sem uma providência por 
parte do Governo Federal e, mais especificamente, do 
Ministério do Trabalho para solucioná-lo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, empresas 
produzem melão no nosso Estado. São 167 projetos 
de pequeno e médio porte na região em que estão 
sendo prejudicados por uma fiscalização que eu não 
diria apenas rigorosa, porque não se deve reclamar 
do rigor, não se deve reclamar do direito, mas eu diria 
que, dentro desse rigor, há excessos que vêm sendo 
cometidos pelos fiscais do Ministério do Trabalho. Tan-
to assim que jornais da cidade de Mossoró comentam 
esses fatos.

O jornal do último domingo traz uma matéria cuja 
manchete é a seguinte: “Multas descapitalizam a fruti-
cultura”. A denúncia não é do jornal. O jornal faz ecoar 
uma denúncia do Comitê Executivo de Fitossanidade, 
do Rio Grande do Norte, o chamado Coex, órgão que 
representa essas163 empresas de pequeno e médio 
porte da região.

O exemplo citado desse abuso na fiscalização é 
o da empresa Soagri – Comércio, Importadora e Ex-
portadora Ltda., que recebeu duas multas dos fiscais 
da Delegacia Regional do Trabalho (DRT), que, soma-
das, ultrapassam os R$160 mil.

O diretor da Soagri, Sr. Mauro Antonio 
Gurjão, confirmou a multa. Ele garantiu que 
a empresa está trabalhando totalmente den-
tro da formalidade, com o registro da carteira 
profissional de todos os funcionários e o reco-
lhimento dos encargos trabalhistas.

De acordo com Mauro Gurjão, as duas 
multas foram aplicadas por causa das reuni-
ões da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes do Trabalhador Rural (CIPATR), que 
atrasaram.

A comissão está formada. São 16 pes-
soas.

Na verdade, em vez de se multar em função de-
las, multou-se em função de todos os funcionários da 
fábrica, gerando, portanto, essa multa de R$160 mil e a 
preocupação com relação ao destino dessas empresas 
e ao seu desempenho. São hoje pequenas e médias 
empresas, mas grandes exportadoras do melão e da 
fruticultura do Rio Grande do Norte. 

Quero fazer um apelo ao Ministro do Trabalho, Ri-
cardo Berzoini, para que tome providências e separe o 
joio do trigo. Precisamos ter consciência do que é joio 
e do que é trigo; do que é rigor e do que é excesso; 
do que é direito e do que é errado; do que é trabalho 
e do que é realmente excesso.

Portanto, deixo isso registrado porque sei o quan-
to representam para o nosso Estado essa produção 
de melão e o setor de fruticultura. E, mesmo que a 
sua contribuição seja humilde para as exportações 
brasileiras...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– ... elas vão se agigantar, Sr. Presidente. Quem sabe 
se, brevemente, em médio prazo, não estaremos falan-
do aqui do Rio Grande do Norte e do Nordeste como 
grandes exportadores do Brasil.

Muito obrigado!
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) - 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca) 

– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Edu-
ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, requeiro que conste nos Anais da Casa ofício que 
acabo de receber do Ministério da Justiça, por meio do 
qual o Sr. Ministro da Justiça informa a necessidade 
de nos aprofundarmos melhor no conhecimento das 
denúncias apresentadas pelo Sr. Carlos Alberto Costa, 
que foi Diretor do FBI, bem como dos fatos que foram 
divulgados nesses últimos dias a respeito do depoi-
mento do Sr. Maurício William Vilela. Tanto ele quanto 
o Ministro, General Jorge Armando Félix, do Gabinete 
de Segurança Institucional, que viriam depor, quarta-
feira, às 10 horas, na Comissão Mista de Controle de 
Atividades de Inteligência. Ambos pedem que seja 
adiado o depoimento para que possam conhecer me-
lhor todas as informações.

Aproveito para registrar que encaminhei ofício ao 
Secretário de Segurança Pública do Estado de São Pau-
lo, Dr. Saulo Castro de Abreu Filho, solicitando sejam 
encaminhadas todas as informações relacionadas aos 
episódios relatados, inclusive na Comissão que men-
cionei na semana passada, pelo Sr. Maurício William 
Vilela, porque há indícios de que muitas das informa-
ções prestadas por S. Sª não foram corretas.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Obrigado a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

Não há mais oradores inscritos.
A SRA. Senadora Lúcia Vânia e os Srs. Senado-

res João Tenório, Leonel Pavan, Sérgio Guerra e Alvaro 
Dias enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o art. 
210, inciso I e o §2º, ambos do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – 

PRIMEIRO (E ÚNICO) EMPREGO

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o Programa 
“Primeiro emprego”, lançado em julho do ano passado 
com o objetivo de criar 250 mil vagas para jovens até 
o final de 2004, está paralisado e precisa passar por 
mudanças o mais rápido possível, sob pena de aca-

bar entrando para a lista de fracassos na área social 
do atual governo.

Matéria publicada no jornal Folha de S. Paulo de 
21 de março do corrente, intitulada “Só Renison, 21, ga-
nhou Primeiro Emprego”, mostra que a maior parte do 
dinheiro gasto no Programa neste ano foi direcionada 
para o pagamento de diárias de viagens e passagens. 
É urgente a necessidade de se reavaliar o Programa.

Para que conste dos Anais do Senado Federal, re-
queiro, Senhor Presidente, que a matéria publicada no 
jornal Folha de S. Paulo seja considerada como parte 
integrante deste pronunciamento. O texto é o seguinte:

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo hoje esta tribuna para um breve 
comentário baseado na matéria intitulada “Poder re-
construído”, publicada no jornal Correio Braziliense 
de 18 de março do corrente.

A matéria, que solicito seja inserida nos anais do 
Senado Federal, confirma o que toda a sociedade já 
sabia: Quem manda mesmo no governo Lula é o Minis-
tro José Dirceu. A base de apoio ao governo fica com-

pletamente desorientada sem a presença do Ministro. 
Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, Senhor 
Presidente, que o artigo acima citado seja considerado 
como parte integrante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

PRESO EX-PRESIDENTE DA CÂMARA DE SP

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, ocupo a 
Tribuna neste momento para comentar o artigo inti-
tulado “PF prende ex-presidente da Câmara de SP”, 
publicado no jornal “Folha de S. Paulo” de 20 de mar-
ço do corrente.

O artigo traz mais um escândalo de corrupção 
em nosso país, somando-se ao assunto do momento 
envolvendo o Palácio do Planalto. 

Dessa vez é com o ex-presidente da Câmara de 
São Paulo, Armando Melão, membro de partido que é 

da base aliada do Governo Lula, que dizia ter influência 
em CPI para livrar investigados e extorquir políticos e 
doleiros. Mais uma vergonha para nosso país e isso 
não pode continuar.

Para que conste dos Anais do Senado, re-
queiro, Senhor Presidente, que o artigo seja con-
siderado como parte deste pronunciamento.  

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – 

A CULPA É DA IMPRENSA!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a Tri-
buna nesse momento para comentar o artigo intitulado 
“A imprensa e outros fantasmas do PT”, publicado no 
jornal “Valor Econômico” de 9 de março do corrente.

O artigo, de autoria do repórter especial de polí-
tica, Cristiano Romero, mostra que o Partido dos Tra-

balhadores continua tratando a imprensa como um 
adversário político.

Com está escrito no referido artigo, “... Se nada 
mais for descoberto envolvendo integrantes do gover-
no ou do Partido, o assunto Waldomiro desaparecerá 
da mídia”.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, o episódio Waldomiro Diniz continua ocupando 
grande parte do noticiário nacional, muito embora o 
governo venha fazendo o possível para vender a idéia 
de que o caso já está encerrado. A cada dia que passa, 
novos personagens vão surgindo nessa novela.

Pela oportunidade do tema, incluo neste meu 
pronunciamento as matérias em anexo, para que pas-

sem a constar dos anais do Senado e da história po-
lítica do país. 

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva ordinária, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, 
a seguinte:

ORDEM DO DIA

– 1 – 
 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 20, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 163, de 2004) 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 20, de 2004, prove-
niente da Medida Provisória nº 163, de 2004, 
que altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
e dá outras providências.

Relatora revisora: Senadora Ideli Salvatti 
(BLOCO/PT-SC)

– 2 – 
 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 21, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 164, de 2004) 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei de Conversão nº 21, de 2004, prove-
niente da Medida Provisória nº 164, de 2004, 
que dispõe sobre a Contribuição para os Pro-
gramas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público e a Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade 
Social incidentes sobre a importação de bens 
e serviços, e dá outras providências

Relator revisor: Senador Romero Jucá 
(PMDB-RR)

– 3 – 
 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 23, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 165, de 2004) 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei de Conversão nº 23, de 2004, que 
dispõe sobre os contratos de gestão entre 
a Agência Nacional de Águas e as entida-
des delegatárias das funções de Agência de 
Águas relativas à gestão de recursos hídri-
cos de domínio da União e dá outras provi-
dências, proveniente da Medida Provisória 
nº 165, de 2004.

Relator revisor: Senador Cristovam Bu-
arque (Bloco/PT-DF)

– 4 – 
 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 22, DE 2004 

(Proveniente da Medida Provisória nº 168, de 2004) 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 22, de 2004, que proíbe a 
exploração de todas as modalidades de jogos 
de bingo, bem como os jogos em máquinas 
eletrônicas, eletromecânicas ou mecânicas, 
conhecidas como “caça-níqueis”, independen-
temente dos nomes de fantasia e dá outras 
providências, proveniente da Medida Provisória 
nº 168, de 2004.

Relator revisor: Senador Maguito Vilela 
(PMDB-GO) 

O SR. PRESIDENTE (Juvêncio da Fonseca. PDT 
– MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 51 
minutos.) 

(OS 12329/04)
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO 
E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO 

(Constituída na 2ª Reunião de 2002, em 26-6-2002)

ATA CIRCUNSTANCIADA DA 2ª REUNIÃO DE 2004 
DIA 8 DE MARÇO DE 2004, 
 SEGUNDA-FEIRA, ÀS 14H, 

NA SALA Nº 6 DA ALA SENADOR NILO COELHO

Ata Circunstanciada da 2ª Reunião, de 2004, da 
Comissão de Regionalização e Qualidade da Progra-
mação, realizada no dia 8 de março de 2004, segun-
da-feira, às 14h, na Sala nº 6 da Ala Senador Nilo Co-
elho, destinada a audiências públicas para instrução 
do exame, para fins de parecer, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 59, de 2003 (nº 256, de 1991, na Casa de 
origem), de autoria da Deputada Jandira Feghali, que 
“regulamenta o disposto no inciso III do artigo 221 da 
Constituição Federal, referente à regionalização da pro-
gramação cultural, artística e jornalística e à produção 
independente nas emissoras de rádio e TV e dá outras 
providências”, com os seguintes convidados:

FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR 
Diretor Regional do SBT Brasília

WASHINGTON MELLO 
Diretor-Geral do Grupo Bandeirantes - Brasília

ALFREDO RAYMUNDO FILHO 
Diretor-Geral da Rádio Tupi do Rio de Janeiro

CALIL BASSIT FILHO 
Diretor da Rede da Rádio Jovem Pan de São Paulo

PAULO FERNANDES NETO 
Diretor Executivo da Rádio Jornal do Comércio 

de Recife 

ILTAMAR HONORIO ABREU 
Sócio-Gerente da Rádio Macaé

CARLOS FRANCISCO THEODORO MACHADO 
RIBEIRO DE LESSA 

Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES

MANOEL RANGEL 
Assessor Especial da Secretaria do 
Audiovisual do Ministério da Cultura 

INTEGRANTES DA COMISSÃO DE REGIONALI-
ZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO

PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO (Repre-
sentante das empresas de rádio)
ROBERTO WAGNER MONTEIRO ( Representante 
das empresas de televisão)
BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA (Represen-
tante da categoria profissional dos artistas)
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (Representante da 
categoria profissional dos radialistas)
ALBERTO DINES ( Representante da sociedade ci-
vil)*
CARLOS CHAGAS (Representante da sociedade 
civil)*
RICARDO MORETZSOHN (Representante da socie-
dade civil)**

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de 
Comunicação Social
** Designado suplente da Comissão na 9ª Reunião de 
2003 do Conselho de Comunicação Sociall

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Boa tarde a todos. Solicito que nossos con-
vidados e os Conselheiros membros da Comissão de 
Regionalização e Qualidade da Programação tomem 
assento.

Esta é a segunda reunião de 2004, hoje, dia 8 
de março, segunda-feira, estamos na Ala Senador Nilo 
Coelho, sala nº 6. 

Declaro aberta esta reunião da Comissão de 
Regionalização de Qualidade da Programação, cons-
tituída na segunda reunião de 2002 do Conselho de 
Comunicação Social. 

Esta Comissão foi designada na reunião do Con-
selho de Comunicação Social do dia 3 de novembro 
de 2002 para análise e emissão de parecer sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2003, na Casa de 
origem nº 256, de 1991, de autoria da deputada Jandi-
ra Feghali, que regulamenta o disposto no inciso III do 
art. 221 da Constituição Federal, referente à regionali-
zação da programação cultural, artística e jornalística 
e à produção independente na emissoras de rádio e 
TV e dá outras providências. 

A Comissão, em sua última reunião, no dia 2 de 
março, realizou audiências públicas as quais estare-
mos dando continuidade, para instruir o exame da re-
ferida proposição. 

Para esse fim, convidamos os Srs. Flávio Caval-
canti Júnior, Diretor regional do SBT de Brasília; Wa-
shington Mello, Diretor-geral do Grupo Bandeirantes 
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de Brasília; Alfredo Raimundo Filho, Diretor-geral da 
Rádio Tupi do Rio de Janeiro; Calil Bassit Filho, Dire-
tor da Rede de Rádio Jovem Pan de São Paulo; Paulo 
Fernandes Neto, Diretor Executivo da Rádio Jornal do 
Comércio de Recife; Iltamar Honório Abreu, sócio-ge-
rente da Rádio Macaé; Carlos Francisco Theodoro Ma-
chado Ribeiro de Lessa, Presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, BNDES, e 
Manoel Rangel, Assessor Especial da Secretaria do 
Audiovisual do Ministério da Cultura.

Confirmaram presença os Srs. Flávio Cavalcan-
ti Júnior, Washington Mello, Paulo Fernandes Neto e 
Manoel Rangel. 

Lembro aos presentes que as Atas e respectivas 
notas taquigráficas dessas audiências públicas estão 
à disposição da sociedade civil na página eletrônica 
do Conselho e serão publicadas no Diário do Sena-
do Federal. 

Alguns dos nossos convidados já se encontram 
presentes, outros ainda chegarão.

Flávio Cavalcanti Júnior, Diretor Regional do SBT 
de Brasília se encontra entre nós, assim como Wa-
shington Mello, Diretor-geral do Grupo Bandeirantes 
de Brasília, Paulo Fernandes Neto, Diretor Executivo 
da Rádio Jornal do Comércio Ltda. de Recife, e Manoel 
Rangel, Assessor Especial da Secretaria do Audiovi-
sual do Ministério da Cultura.

Relembro aos Srs. Conselheiros que amanhã, 
às nove horas, neste mesmo local, realizaremos uma 
reunião de trabalho, já tendo em vista a estruturação 
do relatório que deveremos encaminhar ao Pleno do 
Conselho e posteriormente à Mesa do Senado o mais 
breve possível. Conto com a presença de todos ama-
nhã pela manhã. 

Chamo à Mesa o Sr. Manoel Rangel, Assessor 
Especial da Secretaria do Audiovisual do Ministério 
da Cultura, para que apresente a sua contribuição. 
Boa tarde.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Pela or-
dem.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra) – Pois não.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Gostaria de 
aproveitar, Conselheira Berenice e demais senhoras 
aqui presentes, que hoje se comemora o Dia Interna-
cional da Mulher, não que de alguma forma se deva 
colocar a mulher numa posição que não lhe cabe, mas 
lembrando que esse é um evento que existe já há alguns 
anos, talvez até hoje desnecessário, já que a presen-
ça da mulher é ativa em todos os processos, mas não 

poderíamos iniciar os trabalhos desta Comissão sem 
rendermos homenagens às mulheres presentes. 

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Obrigada. (Palmas)

Sensibilizada, junto à Conselheira Assunção Her-
nandes, tenho certeza, manifesto o nosso desejo mais 
profundo de que as mulheres, em especial as brasilei-
ras, possam continuar avançando na perspectiva do 
seu empoderamento. Obrigada. 

Sr. Manoel Rangel, V. Sª tem a palavra. 
O SR. MANOEL RANGEL – Boa tarde. Obriga-

do pelo convite. 
Naturalmente, para vir aqui hoje, conversei mui-

to com meu Secretário, Orlando Sena, Secretário do 
Audiovisual, e com o Ministro da Cultura sobre as opi-
niões que construímos ao longo do período a respeito 
da questão que está em debate, mas tomo a liberdade, 
se os senhores me permitirem, de acrescentar alguns 
aspectos que são de nossa preocupação nesse mo-
mento, relativos à produção e à circulação do conteúdo 
audiovisual no Brasil. 

O Governo tem feito esforço e temos tido êxito 
em construir uma opinião. Este Governo considera que 
a produção e a circulação de conteúdo nacional são 
estratégicas para o País. Consideramos que produção 
e circulação de conteúdo nacional pelos meios de co-
municação nas mais diversas formas – radiodifusão, 
cabo, satélite, novas mídias, cinema – são estratégicas 
para o País não apenas simbólica ou culturalmente, 
mas também política e economicamente. Consideramos 
que essas atividades geram divisas e influem sobre o 
consumo de mercadorias produzidas por outros setores 
da vida nacional. Portanto, seu impacto é determinante 
para o País e para o projeto do País. 

Essa preocupação tem feito com que procuremos 
vislumbrar os mecanismos necessários para o Gover-
no, para o Congresso Nacional e para a sociedade no 
sentido de promover a defesa do conteúdo, no sentido 
de assegurar que os brasileiros tenham condições de 
continuar a produzir e circular a sua produção e que 
o espaço nacional seja predominante de produção de 
conteúdo nacional, portanto da nossa cultura.

Deixado ao natural, não será assim; deixado ao 
natural, perderemos espaço; deixado ao natural, os 
nossos mercados serão requisitados para servir de es-
coamento dos grandes países produtores de conteúdo 
audiovisual numa cena internacional, que é dominada, 
hegemonizada por um centro produtor. 

Julgamos que essa questão, para um País de 
dimensões continentais como o Brasil, é fundamen-
tal. Julgamos que foi decisiva para a história do País 
a formação de redes nacionais de comunicação que 
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pudessem dar unidade política e cultural ao País, que 
pudessem ligar o País de norte a sul, integrar o País, 
fazendo com que fosse possível falarmos e seguirmos 
falando a língua que falamos, ainda que cercados de 
um conjunto de outros países com outra língua. A ma-
nutenção dessa unidade foi construída também pela 
existência de redes nacionais de comunicação. É uma 
força unificadora na vida nacional. Mas consideramos 
que a formação dessas redes nacionais de comunica-
ção ocorreu sem maiores planejamentos do Estado, 
sem um acompanhamento dos termos em que se foi 
dando. Portanto, incorreu, evidentemente, em distor-
ções. Há êxitos, há trunfos nesse processo, mas evi-
dentemente há distorções, pois se gerou uma demanda 
não atendida, gerou-se um passivo a ser tratado pela 
sociedade brasileira, pelo Congresso Nacional e pelo 
Poder Executivo.

A Constituição brasileira consagrou a vontade do 
legislador e, de certo modo, da sociedade brasileira 
quanto à radiodifusão, à cultura nacional, aos direitos 
individuais. Na Constituição brasileira, estão as mar-
cas da luta contra a censura, da luta por oxigênio na 
atividade econômica, na atividade intelectual, na ati-
vidade artística, da luta pela presença dos brasileiros 
nos seus meios de comunicação e da possibilidade de 
livre circulação de opiniões na cena nacional.

A Constituição brasileira estabeleceu proteções 
à radiodifusão, consagradas no Capítulo da Comu-
nicação Social, fazendo com que a propriedade dos 
meios de comunicação social tenha de ser majorita-
riamente de brasileiros, e mesmo no período em que 
foram flexibilizados ao máximo os conceitos sobre a 
propriedade de empresas no Brasil. Mesmo ao tempo 
em que desapareceram diferenciações na Constituição 
brasileira entre empresa brasileira e empresa brasileira 
de capital nacional, na atividade de radiodifusão, na 
atividade de comunicação social permaneceu o princí-
pio de que as empresas devem ser de maioria de bra-
sileiros, de responsabilidade editorial de brasileiros. E 
nós entendemos que a permanência desse conceito, 
estabelecido na Constituição, reflete uma percepção 
do caráter estratégico que têm esses meios de comu-
nicação social na vida nacional.

Ao longo do tempo, diante da convergência tecno-
lógica e digital ocorrida, que fez várias plataformas de 
telecomunicações convergirem para um mesmo modo 
de produção e para a mesma possibilidade de circula-
ção nas diversas plataformas sujeitas às pressões con-
junturais e desprovidas de caráter estratégico, surgiram 
normas menores que foram relativizando o conceito 
constitucional da comunicação social, permitindo que 
certas plataformas de telecomunicação, operadores, 
detentores de direitos de exploração de plataformas 

de telecomunicação começassem também a tratar ou 
a prover conteúdo livre das restrições estabelecidas 
na Constituição Brasileira, livre de princípios que fo-
ram postos pelo legislador, inclusive na única norma 
posterior à Constituição, a Lei do Cabo, que ainda fez 
prevalecer o conceito de maioria de brasileiros no co-
mando da operação de cabo.

Julgamos que o quadro de hoje requer a atenção 
do Congresso Nacional, da sociedade brasileira, do 
Poder Executivo, e medidas que preservem a Consti-
tuição Brasileira, princípios que são decisivos para o 
futuro nacional.

 É sabido que o setor de serviços é um dos que 
mais crescem no mundo. A sede por produção de 
conteúdo é grande. Nessa área, a exemplo de outras, 
ocorrem grandes fusões e incorporações. Grandes 
conglomerados de comunicação associam-se a gran-
des conglomerados de telecomunicação. Entram em 
operação sinérgica, fazem associações de interesses 
estratégicos.

Consideramos que esse setor, em especial, a 
despeito dessa tendência internacional natural, é vi-
tal. Consideramos que o mundo começa, se é que já 
não está há décadas, a dividir-se radicalmente entre 
países produtores e não produtores de audiviosual. 
Países produtores de audiovisual são os capazes de 
continuar produzindo e de fazer sua produção circular 
com força no mercado interno, com alguma possibili-
dade de atingir o mercado externo. 

O Brasil segue sendo um centro produtor de au-
diovisual no cinema e na televisão, por meio de suas 
empresas e da produção independente, ainda conse-
gue manter, como um dos poucos países do mundo, 
sua capacidade de ser um centro produtor de conteúdo 
audiovisual e de fazer sua produção circular.

Essa questão é preocupante. No momento em 
que a demanda por conteúdo é grande, é alta em toda 
parte, os grandes centros produtores de conteúdo de-
sejam que a maior parte dos países transformem-se 
apenas em centros consumidores, em escoadouros 
de sua produção, otimizando a produção local, capi-
talizando, rentabilizando melhor a produção. Portan-
to, desejam ter “liberdade” de operação em escala in-
ternacional que permita que o seu produto seja mais 
bem rentalizado.

Cremos que devemos estar atentos para essas 
questões. Só assim poderemos contar com a possi-
bilidade de estabelecer as normas de operação para 
o nosso mercado interno, continuar a ter possibilida-
de de valorização da nossa cultura, da nossa língua, 
do nosso modo de viver e de tudo aquilo que vem na 
esteira: nossos valores, a circulação econômica de 
produtos etc.
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Nesse sentido, julgamos ser fundamental defender 
o conjunto dos princípios constitucionais em relação à 
cultura, aos direitos individuais e à comunicação social. 
Nós os vemos como parte de um mesmo sistema. Não 
entendemos uns sem os outros. Entretanto, há prin-
cípios que aguardam regulamentação desde 1988, 
momento da promulgação da Constituição.

À luz desse raciocínio, o Governo tem acompa-
nhado a tramitação do Projeto nº 256/91. Consideramos 
fundamental, assim como o Constituinte, quando previu 
explicitamente a necessidade de uma lei regulamen-
tadora, que o princípio da regionalização seja acom-
panhado pelo valorização da produção independente. 
Que não seja antagônico à existência da produção 
das empresas que atuam no setor, à continuidade e 
importância da circulação do conteúdo audiovisual em 
escala nacional, à produção circular em rede nacional, 
mas complementar, enriquecedora desse processo, 
como algo que ajuda no funcionamento do sistema, 
em equilíbrio com todas as suas partes e com todos os 
agentes envolvidos na atividade, não apenas os em-
presários do setor de radiodifusão, como exibidores e 
produtores, mas também os outros meios de exibição 
e outros produtores na cena. É preciso o equilíbrio, e 
o equilíbrio é feito por meio da complementaridade 
entre esses princípios.

Não temos ingenuidade de achar que o País abra 
mão da existência de fortes e grandes empresas atu-
ando nesse setor. Diríamos até mais. Julgamos que é 
preciso fortalecer o conjunto das empresas, para que 
possamos contar, inclusive, com mais empresas nacio-
nais fortes atuando nesse setor. Acreditamos que isso 
seja fundamental para a pluralidade de informações e 
para a preservação da capacidade do País de produzir 
conteúdo nacional e fazer circular. Julgamos que isso 
seja complementar à ativação da produção indepen-
dente, de centros regionais de produção, num País de 
dimensões continentais como o Brasil, com diversos 
sotaques, com diversos rostos, com diversos hábitos 
que precisam ser preservados, cujo povo precisa co-
nhecer reciprocamente essa produção, essa forma de 
viver, esse conteúdo.

Não acreditamos que possamos enfrentar os 
desafios postos parcialmente resolvendo apenas os 
problemas de uma parte. É preciso resolver os pro-
blemas de todos, os problemas de conjunto, para que 
possamos resolver bem as questões para o País e 
para o interesse nacional, que é a possibilidade de 
ver os múltiplos rostos, hábitos e sotaques dos bra-
sileiros na tela.

Nesse sentido, vemos com bons olhos a aprova-
ção do Projeto nº 256/91. É possível que ele necessite 
de correções pontuais, como todo projeto que tramita 

há anos, que é fruto de uma construção coletiva, cui-
dadosa, detalhada. É preciso convencer as diversas 
partes de que estão vinculadas umbilicalmente e que 
uma não pode julgar que vive sem se arranjar ou sem 
se consertar com a outra. Mas pensamos que não é 
bom esperarmos mais, que não devemos postergar a 
aprovação do projeto, sob o risco de seguirmos atra-
vessando anos debatendo a questão. Isso paralisaria 
a necessidade de um conjunto de outras medidas le-
gislativas, até mesmo no âmbito da Constituição, que 
é preciso tomar sobre esse cenário mais amplo que 
procurei descrever aqui, de entrada em cena de ope-
radoras de telecomunicações de telefonia, operando 
transmissão, circulação de conteúdo audiovisual, de 
processo de convergência digital. Isso faz desapare-
cer as diferenças entre os serviços estabelecidos pela 
Constituição e pela legislação, não apenas no Brasil, 
mas no mundo todo, e requer que se façam valer os 
princípios que a sociedade brasileira consagrou, mes-
mo diante das transformações tecnológicas que estão 
em curso, ou melhor, aproveitando as transformações 
tecnológicas em curso para fazer a adaptação e ade-
quação da legislação. 

Portanto, vemos com bons olhos a aprovação, 
julgando que não devemos esperar mais para a apro-
vação desse projeto, ainda que possa ter a necessi-
dade de correções pontuais, com as quais o Governo 
se colocaria à disposição para colaborar num esforço, 
evidentemente, que é sobretudo do Congresso Nacio-
nal. O Conselho de Comunicação Social tem todas as 
condições de assessorar o Congresso Nacional da me-
lhor maneira. O Ministério da Cultura se somaria a um 
esforço que nascesse no Conselho de Comunicação 
Social, no Congresso Nacional, de construção desse 
grande acordo.

O Presidente Lula tem dito por diversas vezes 
que seu método é conversar, conversar, conversar, 
até construir o consenso. Esse também é o método 
do Ministro Gilberto Gil. É evidente que os consensos 
são construídos, também, com a tomada de decisões 
que levam a uma nova etapa de conversas e de cons-
trução de um novo consenso.

É neste sentido que eu encerraria aqui a minha 
apresentação, dizendo que, se houver um acordo no 
sentido de trabalhar a aprovação imediata do projeto 
e, ao mesmo tempo, que já pense as possíveis cor-
reções futuras que o projeto, ou mediações, requer, 
tenho certeza de que o Governo teria condições de 
participar dessas conversas e da construção deste 
acordo e se colocaria integralmente à disposição para 
contribuir na execução ou na viabilização daquilo que 
fosse construído, acordado coletivamente. É a minha 
contribuição e estou à disposição.
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A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Ao tempo em que agradeço pela contribui-
ção, gostaria de parabenizá-lo, Manoel, ao Secretário 
Orlando Sena e ao próprio Ministro Gilberto Gil pela 
profundidade da análise, pela grandeza de visão e pela 
clareza com que trouxe para nós a visão do Governo 
hoje. Todos os Conselheiros, tenho certeza, estão sen-
sibilizados pelo que acabaram de ouvir.

E sem mais delongas eu vou abrir a palavra. O 
Conselheiro Paulito já pediu a inscrição. Assunção 
Hernandes, em seguida. 

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Cumprimento 
o Dr. Manoel Rangel pela exposição, mas não gostaria 
de perder a oportunidade de lhe fazer duas perguntas. 
Ouvi atentamente a sua locução, na qual, por diversas 
vezes, falou em correções pontuais, o que me faz crer 
que o Ministério da Cultura já deva ter feito uma ava-
liação deste projeto. 

Então, eu lhe pergunto: quais são esSas corre-
ções pontuais encontradas no Ministério da Cultura e 
se seria possível e se seria possível enviar ao Conselho 
essa contribuição para que possamos ter também uma 
visão do próprio Ministério sobre este projeto.

O SR. MANOEL RANGEL – Agradeço. 
O Ministério ainda não formatou uma opinião 

conclusiva sobre o projeto para apontar quais as cor-
reções necessárias. Analisamos o projeto apenas do 
ponto de vista da sua adequação à Constituição e do 
atendimento de preocupações objetivas que o Governo 
tem com relação ao trato desta questão. 

Muito provavelmente os senhores têm acompa-
nhado que o Governo está envolvido em uma discussão 
sobre a reorganização da atividade cinematográfica e 
audiovisual. Isso se vincula de alguma maneira a esse 
debate e as discussões que temos feito aproximam-se 
de preocupações expressas no projeto neste debate 
que os senhores promovem aqui.

Quando nos referimos às eventuais correções 
necessárias no projeto, estamos partindo de observa-
ção dos debates que já têm ocorrido de questões que 
estiveram na ata, inclusive, de uma reunião de uma 
Comissão de dezembro a observação de interlocutores 
com os quais temos conversado, e, em todas as áreas, 
é mais neste sentido que nos colocamos. E julgamos 
que, neste caso, a iniciativa até por respeito ao pro-
cesso legislativo do Congresso Nacional, a iniciativa 
não cabe ao Poder Executivo no trato desta questão. 
Devemos acompanhar, não nos negamos à partici-
pação mais incisiva, mais objetiva, mas, no presente 
momento, não trabalhamos com esse enfoque.

Seria o que eu teria a dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Conselheiro.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Apenas com-
plementando a sua argumentação, eu lhe perguntaria: 
o senhor acredita que existe algum risco desse proje-
to, se aprovado da forma como está pelo Senado, vir 
a ser vetado pelo Executivo?

O SR. MANOEL RANGEL – Não tenho condi-
ções de responder a esta questão. Preciso fazer uma 
observação de regra. Evidentemente estou falando 
pelo Ministério da Cultura, pela Secretaria do Audio-
visual. Falo autorizado pelo Ministro da Cultura e pelo 
Secretário do Audiovisual. Boa parte das questões 
que expressei são posições do Governo. O Ministério 
da Cultura fala como Governo, mas compete à Presi-
dência da República determinar quais as posições de 
Governo e as orientações da liderança do Governo no 
Congresso Nacional.

Compete à Casa Civil da Presidência da Repú-
blica e, evidentemente, ao Ministério da Cultura e ao 
Ministério das Comunicações, subsidiar a Casa Civil 
da Presidência da República, no momento em que o 
projeto vier a ser aprovado, na análise do projeto e na 
decisão. Normalmente, isso se guarda para o momento 
que vier a questão e depende da maneira como vier.

O SR. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional 
dos artistas) – Concedo a palavra à Conselheira As-
sunção.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Boa-
tarde a todos os Conselheiros, convidados e ao nosso 
convidado de hoje, o Sr. Manoel Rangel, que representa 
o Ministério da Cultura. Em primeiro lugar, parabenizo 
o Ministério, que acompanha e apóia as questões em 
torno da democratização da comunicação, que consi-
dero uma bandeira levantada por este Governo.

Ficamos muito agradecidos por esta presença e 
confirmamos que o Governo fará todo o possível para 
que isso realmente se concretize.

Esse projeto, que já é quase adolescente, vem 
sendo revisado há dois anos e atualizado de acordo 
com as novas situações. Foi aprovado na Câmara Fede-
ral com a presença de todos os atores que, de alguma 
forma, se ligam nessa questão. Foi unanimidade, caso 
contrário, não teria vindo para o Senado, teria que ter 
ido a plenário. Ele não foi porque nós conseguimos a 
unanimidade.

A última negociação foi feita com o Bispo Rodri-
gues, que hoje sabemos que nem representa mais o 
setor. Então, eventualmente, até naquelas últimas con-
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cessões que fizemos poderíamos tentar voltar atrás; 
mas não é o caso. Queremos de fato ganhar tempo e 
ter, neste primeiro semestre, um avanço nessa área 
da presença da produção independente chegando a 
todos os brasileiros.

O Presidente da República repetiu, inúmeras ve-
zes, que uma das bandeiras dele era fazer com que 
realmente o cinema brasileiro chegasse a todos os 
cidadãos. Essa é a forma mais rápida, mais imediata 
que vemos e é esperada há muitos anos e adotada em 
todos os países democráticos do mundo.

O Brasil constrói a sua democracia agora, aper-
feiçoa-a, e esse é um passo que vai acrescentar, que 
vai somar.

Nós da produção independente abrimos mão, 
perdemos todos os anéis, demos até uma “raladinha” 
em alguns dedos, mas apesar disso preservamos os 
dedos. Penso que é impossível não haver em um pro-
jeto, não digo nem interesses conflitantes, porque isso 
soma a favor de todo mundo, mas histórias, cultura 
que se sedimentou ao longo de muitos anos e agora 
é difícil apontar para a direção certa.

Neste momento, é hora de outros setores abrirem 
mão de algumas pedrinhas dos seus anéis – não chega 
nem a atingir os seus anéis, apenas alguns enfeites. É 
isso que construirá o diálogo e a democracia e é isso 
que o povo brasileiro quer. Quando o povo votou neste 
novo Governo, nas mudanças, queria que coisas da 
ordem, da democratização da sociedade, aconteces-
sem. Então, vamos dar um sinal de que estamos to-
dos juntos. Chegamos até aqui com dificuldade, mas 
chegamos.

Por que agora daríamos as costas uns aos ou-
tros? É um ruído que existe nessa atividade, atrapalha 
as relações e faz com que estejamos sempre contes-
tando qualquer posição do outro lado.

Vamos dar esse sinal de que estamos juntos nes-
te momento. Ninguém perde muito. Nós já perdemos 
tudo o que podíamos. Não podemos mais.

O SR. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Obrigada, Conselheira.

Faço um apelo aos Conselheiros: por maior que 
seja a nossa vontade de discutir, lembro que a nossa 
prioridade hoje é ouvir nossos convidados, esclarecer 
com eles pontos, e não debater. Amanhã cedo tere-
mos, sim, a nossa reunião, só da Comissão, para que 
então possamos, a partir de todas essas contribuições, 
avançar concretamente na nossa discussão, na elabo-
ração do posicionamento do Conselho.

O Conselheiro Daniel Koslowsky Herz solicitou 
a palavra e, em seguida, terá a palavra o Conselheiro 
Roberto Wagner Monteiro.

O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Represen-
tante da categoria profissional dos jornalistas) – Boa 
tarde, Srª Presidente e Srs. Conselheiros. Cumprimento 
o assessor Manoel Rangel pelo posicionamento que 
trouxe e pela análise clara e desassombrada das ques-
tões da área de comunicação.

Respondendo ao apelo da Presidente desta reu-
nião, a Conselheira Berenice Isabel Mendes Bezerra, 
no sentido de que não antecipemos ainda o debate 
interno da Comissão e do Conselho, mas que nos es-
forcemos para estabelecer uma interlocução a mais 
produtiva possível com nossos convidados, que são 
realmente a fonte, o aporte para a continuidade desses 
debates, eu não poderia deixar de destacar que aquilo 
que o assessor Manoel Rangel traz como posição de 
Governo tem sido reiterado desde o início da década 
de noventa pela Federação Nacional dos Jornalistas 
Profissionais e pelo Fórum Nacional pela Democrati-
zação da Comunicação pelo menos em três aspectos 
essenciais.

O primeiro – e que registro aqui porque é uma 
base de referência que consideramos indescartável 
para pensar as soluções inclusive para esse ponto es-
pecífico de regulamentação, que é a regionalização da 
produção e a exibição da produção audiovisual – é o 
da percepção, no sentido de que a atuação e a estru-
turação da mídia, especialmente no que diz respeito 
à exibição de conteúdo nacional, tem que ser pensa-
da como uma questão estratégica para o desenvolvi-
mento do País.

Em segundo lugar, pensar na atuação da mídia 
e no resultado da atuação da mídia como uma ques-
tão estratégica significa perceber que seu efeito não 
é apenas cultural, mas também político e econômico, 
que essas dimensões têm que ser pensadas conjun-
tamente e que, contemporaneamente, a relevância 
política e econômica da estruturação e da atuação da 
mídia adquirem importância crescente, com a mídia 
desenvolvendo determinações cada vez mais intensas 
não só sobre a cultura, mas também sobre a política 
e a economia do País.

O terceiro aspecto que acho que merece des-
taque nessa exposição, que também coincide com a 
postulação que a Fenaj e que o Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação vêm defendendo já 
desde o início da década de noventa é de que temos 
que reconhecer uma divisão no mundo de produtores 
e não-produtores audiovisuais, e nós, já desde o iní-
cio da década de noventa, postulávamos que o Brasil 
poderia ser um pólo mundial de produção audiovisu-
al e ser competitivo em termos internacionais nesse 
sentido. Para isso, a atuação do Governo e uma ação 
regulamentar do Estado se faziam imprescindíveis.



Sem entrar em detalhes minuciosos do proje-
to, eu gostaria de destacar, inclusive considerando a 
abordagem do Ministério da Cultura no assunto, que 
o projeto tem, até refletindo a época da sua produção, 
pelo menos dois elementos que poderíamos identificar 
como falta de conexão com temas que estão sendo 
debatidos na conjuntura da área das comunicações.

O primeiro é que não se percebe, com a explicita-
ção que deveria, uma conexão com o desenvolvimento 
posterior de uma regulamentação e do mercado e da 
tecnologia digital no Brasil, que, evidentemente, não 
pode ser antecipada nesse projeto, mas os elementos 
de abertura, compreensivelmente até, não estão con-
tidos nesse projeto e se trata de uma questão crucial, 
porque determinará toda a estruturação da mídia no 
Brasil.

Em segundo lugar, poderíamos identificar também 
uma desconexão do projeto com o esforço que vem 
sendo feito pelo Governo e que merece reconhecimento 
com respeito à reestruturação da atividade cinemato-
gráfica e audiovisual no Brasil. Compreensivelmente 
ainda se percebe, no projeto, uma desconexão em re-
lação a esse esforço.

Todos nós, todos os Conselheiros, de alguma 
forma, em alguma oportunidade, afirmaram que po-
deríamos ter um projeto melhor, mas até mesmo a 
percepção dessas desconexões não justifica que não 
tenhamos uma regulamentação. Se existe um ponto de 
convergência – pelo menos até agora isso está firma-
do pela absoluta maioria dos nossos convidados – é 
que nada justifica uma postergação dessa matéria e 
que devemos iniciar essa regulamentação depois de 
mais de uma década e meia de atraso.

Gostaria de indagar ao Manoel Rangel se, evi-
dentemente, sabendo que essa dinâmica está por se 
encerrar no Congresso e que o Conselho talvez possa 
cumprir seu papel se todas as forças se dispuserem a 
fazê-lo, podemos evitar que tenhamos aquilo que sem-
pre se deu nos bastidores e está sendo feito publica-
mente no Conselho, ou seja, que o jogo de pressão por 
posições ou opções comece a ser feito com a clareza 
com que tudo tem sido feito no Conselho.

O papel do Conselho se justifica diante do Con-
gresso Nacional se este puder apresentar uma solu-
ção para essa instituição, tirando dos bastidores todas 
as dificuldades com as quais este órgão sempre se 
defrontou para discutir qualquer matéria sobre comu-
nicação.

Pergunto também o seguinte: particularmente, a 
minha entidade considera que podemos ter um projeto 
melhor do que esse, mas até agora não existe mani-
festação de todas as partes no sentido de construir 
essa proposta melhor. No entanto, queremos saber o 

que ocorrerá caso esse projeto venha a ser aprovado 
tal como está, sem essas conexões, sem a reestru-
turação da atividade cinematográfica e audiovisual e 
com a necessidade de conexão dessa formulação com 
o cenário que irá se abrir. Evidentemente não temos 
como antecipar a regulamentação e o perfil do siste-
ma de mídia detalhadamente, especialmente no caso 
da radiodifusão digitalizada. Não havendo a abertura, 
sem o estabelecimento dessa conexão, qual o posicio-
namento do Ministério para fazer com que haja essa 
regulamentação e esse desenvolvimento de sistemas 
de tecnologia digital? 

O Governo ainda está engatinhando nessa ques-
tão. Parece que, nesta semana ou na próxima, deverão 
ser formalizadas as Comissões, os grupos de traba-
lho, os instrumentos administrativos que trabalharão 
com a reestruturação da atividade cinematográfica e 
audiovisual. Caso o projeto seja aprovado como está, 
em que medida poderia ser consertado na esfera do 
Executivo?

Esperamos que, do mesmo modo como o Minis-
tério se prestou a fazer a tentativa de negociação, que 
ainda não foi iniciada no Conselho e que esperamos 
que venha a acontecer, as entidades profissionais e da 
sociedade civil, engajadas nesse processo há quase 
uma década e meia, também se coloquem à disposição 
do Ministério para que possamos preencher, por meio 
dessa regulamentação, eventuais lacunas que venham 
a ocorrer caso não reste nenhuma alternativa à pos-
tergação e o projeto seja aprovado como está.

O SR. MANOEL RANGEL – Vejo que teríamos a 
oportunidade de promover a conexão deste debate com 
a discussão da reestruturação da atividade e, digamos, 
com a atualização necessária para o ambiente em que 
este projeto está chegando às vias de aprovação.

Penso que o Governo teria condições de asses-
sorar e de participar dessa discussão intensamente 
junto ao Conselho de Comunicação Social. Imagino 
que também seria possível que o Governo cumprisse 
um papel mais ativo nesse processo de construção 
comum, caso fosse demandado nessa direção, já que 
o lugar natural, a Casa de construção de projetos e de 
medidas legislativas é o Congresso Nacional. E penso 
que o Conselho de Comunicação Social foi previsto 
pela Constituição com essa função, com essa possi-
bilidade e a adversidade de sua composição permite 
que um processo desse tipo seja mais rico.

No debate em curso sobre a implantação sistema 
brasileiro de TV digital, cujo Conselho deliberativo se 
instala esta semana, deve-se apreciar já a formação do 
Conselho Consultivo. As primeiras entidades, aquelas 
que solicitaram, até quarta-feira, ingresso no Conselho 
Consultivo do sistema brasileiro de TV digital, deverão 
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ter seus pedidos examinados nessa reunião. A posição 
do Ministério da Cultura, ou melhor, a atribuição direta 
do Ministério da Cultura nesse Conselho é cuidar dos 
aspectos relativos sobretudo aos serviços e à prote-
ção da cultura nacional dentro desse novo sistema, ou 
seja, absolutamente relacionado com o debate que o 
projeto traz, absolutamente relacionado com as dis-
cussões propostas. 

Portanto, imagino que não tenhamos dificuldades 
de encampar. Como o Conselheiro menciona, caso a 
solução para não postergar mais seja a aprovação do 
projeto tal como está e que se requeira medidas de 
adequação, estaremos à disposição para trabalhar 
nelas e apresentar também coisas sobre as quais já 
temos pensado e formulado nessa direção.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Concedo a palavra ao representante das em-
presas de televisão, Conselheiro Roberto Wagner.

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Re-
presentante das empresas de televisão) – Dr. Rangel, 
meus colegas do Conselho, cheguei atrasado, mas 
pude observar que V. Sª disse que o Ministério da 
Cultura não tinha se debruçado inteiramente sobre a 
leitura desse projeto.

Farei breves considerações sobre o projeto e seria 
interessante que V. Sª as levasse à Consultoria Jurídica 
do Ministério, para que possa, juntamente com o Con-
selho, buscar evitar a edição de uma lei que, ao nosso 
ver, contém três impropriedades, todas elas voltadas 
para o texto constitucional.

O art. 2...
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Alguma dificuldade Conselheiro?

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Repre-
sentante das empresas de televisão) – Passarei direto 
ao art. 3º, § 2º, que diz:

“A produção independente é aquela rea-
lizada por produtor ou produtor independente 
que não tenha qualquer relação econômica ou 
de parentesco próximo com os proprietários 
cotistas ou acionistas da emissora exibidora, 
seja pessoa física ou jurídica.” 

Entendo que essa redação ofende o art. 5º, inciso 
XIII, da Constituição Federal, que diz:

“É livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer”.

Penso que seria importante que o Ministério da 
Cultura se detivesse sobre o art. 3º, inciso II, porque, 
no meu entendimento, criou-se aqui uma reserva de 

mercado para empresários x contra empresários y, 
esses com parentesco direto ou indireto, físico ou ju-
rídico, com empresas de comunicação.

Quanto ao art. 3º, inciso III, também entendo que 
o Ministério da Cultura precisa ficar atento. O que diz o 
projeto: programas culturais, artísticos e jornalísticos, 
o que são? Programações e apresentações musicais, 
espetáculos de teatro, ópera, circo, dança, teledra-
maturgia, obras audiovisuais e ficção, documentários 
e animação, programação jornalística e religiosa – aí 
vem, no meu entendimento, um preconceito religioso 
que é vedado pela Constituição –, sendo que essa 
última, isto é, a programação religiosa, no limite de 
10% do total.

Art. 5º, inciso VI: é inviolável a liberdade de cons-
ciência e de crença. Acho que é prudente que o senhor, 
estando com o Sr. Ministro, diga que não é protelatório, 
não é no sentido de evitar-se o exame, pelo Senado, 
desse projeto vindo da Câmara. É nossa obrigação 
alertar o Senado. É o que estou sempre fazendo aqui 
e estou aproveitando a oportunidade para alertar o 
Ministério da Cultura na sua pessoa.

Tem outra aqui: vídeo sob demanda, onde está 
isso?

O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Represen-
tante da categoria profissional dos jornalistas) – No § 
2º do art. 4º.

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Repre-
sentante das empresas de televisão) – Exatamente. 
No § 2º do art. 4º – aqui já falo como representante 
que sou das empresas de televisão –, vamos ter difi-
culdade de aceitar essa redação porque, como está 
aqui, o projeto admitiria hipótese de que empresas de 
telecomunicações pudessem transmitir conteúdo. E a 
Constituição Federal, no art. 21, separa serviços de 
telecomunicações e serviços de radiodifusão:

“Art. 21. Compete à União:
XI - explorar, diretamente ou mediante 

autorização, concessão ou permissão, os ser-
viços de telecomunicações (...)

XII - explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão:

a) os serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens;”

No capítulo da Comunicação Social, está muito 
claro que transmissão de conteúdo é qualidade especí-
fica dos serviços de radiodifusão. Entendemos que os 
serviços de telecomunicações não poderão transmitir 
conteúdo. Com essa redação, no meu entendimento, 
está-se permitindo que empresas de telecomunicações 
possam transmitir conteúdo.



Solicito a V. Sª a gentileza de transmitir ao de-
partamento jurídico do Ministério que o representan-
te das televisões no Conselho reputa que o projeto 
possui essas três falhas de redação. Essa é a razão 
pela qual pleitearemos no Senado que tais três falhas 
sejam sanadas. Com isso, a posição do representan-
te não é no sentido de obstar, mas, sim, de melhorar 
esse projeto de lei.

Muito obrigado.
O SR. MANOEL RANGEL – Agradeço ao Con-

selheiro Roberto Wagner o alerta, que levarei ao Mi-
nistro. Gostaria de corrigir algo que posso ter falhado 
ao responder ao Conselheiro Paulo Machado, que me 
perguntou quais seriam as sugestões ou as restrições 
do Ministério. Eu disse que o Ministério não havia for-
mulado sugestões por entender que não era o seu 
papel no momento. Foi apenas o que eu disse. Eviden-
temente, para que eu pudesse falar sobre o projeto, 
procuramos ler o projeto e formar uma opinião sobre 
ele. Eu tomaria a liberdade, se V. Sª me permitir, de 
fazer dois comentários.

Tenho exatamente a mesma preocupação com 
relação ao § 2º, do art. 4º. Chamo a atenção para que 
o fato de que, infelizmente, por uma norma menor, 
qual seja, o regulamento dos serviços de comunica-
ções multimídia da Agência Nacional de Telecomuni-
cações, as operadoras de telecomunicações já podem 
fazer vídeo por demanda, e já o estão fazendo na te-
lefonia celular.

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Repre-
sentante das empresas de televisão) – Se me permite, 
por gentileza.

O SR. MANOEL RANGEL – Não concordo. Rei-
tero que concordo com o ponto de vista do Conselheiro 
Roberto Wagner.

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Repre-
sentante das empresas de televisão) – O Conselho de 
Comunicação Social, examinando exatamente o SCM, 
decidiu que ele é inconstitucional. A Anatel foi avisada, 
e seu ex-Presidente, Dr. Renato Guerreiro, suspendeu 
uma série de normas porque viu, pelo seu assessor 
jurídico, Dr. Antônio Bedran, que de fato havia uma 
interferência indevida, porque ilegal, dos serviços, no 
caso específico da BrasilTelecom com a BrTurbo.

É possível que V. Sª ainda não saiba que o Con-
selho já se posicionou e que não aceitamos o SCM 
como foi elaborado na Anatel.

O SR. MANOEL RANGEL – Reitero que concordo 
com o ponto de vista de V. Sª. Entretanto, temos uma 
situação hoje de fato em que empresas de telefonia 
celular estão fazendo vídeo por demanda. Reitero que 
não concordo, mas é fato.

Apenas alerto que temos de enfrentar essa dis-
cussão. O Ministério da Cultura tem a opinião de que, 
mesmo sabendo que se trata de questões altamente 
polêmicas, em que se invocarão quebras de contratos, 
e de um conjunto de questões que se foram acumu-
lando ao longo dos oito anos do processo em curso 
de reorganização das telecomunicações no Brasil, as 
empresas de telefonia não devem poder operar con-
teúdo audiovisual.

Estou inteiramente de acordo com o Conselheiro 
com relação à sua preocupação, mas apenas alerto que 
teremos de enfrentar a questão com outras medidas, 
com medidas muito mais incisivas, tanto em relação 
a explicitar na Constituição brasileira eventualmente, 
quanto em normas legais, estabelecendo em que ter-
mos se limitam a situação e as brechas já existentes. 
Repito, mesmo conhecendo o fato de que o Conselho 
se pronunciou dessa maneira e de que houve uma 
resposta Da Anatel, entretanto, eles mantiveram, no 
Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, 
apenas normas internas de orientação às empresas, 
para que elas se abstivessem de praticar. Estamos 
acompanhando o problema, em concordância com as 
preocupações. É o que eu teria a dizer.

Com relação às outras duas questões, evidente-
mente, elas exigem a análise de advogados. Eu não 
sou advogado e não gostaria de opinar a respeito de-
las, em função disso. Eu as levarei ao Ministro.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Passo a palavra ao representante dos téc-
nicos de cinema e TV, Sr. Geraldo Pereira dos Santos. 
Por favor, Conselheiro, está V. Sª com a palavra.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS (Re-
presentante das categorias profissionais de cinema 
e vídeo) – Obrigado, Presidente Berenice. Boa-tarde 
a todos, Conselheiras e Conselheiros. Boa-tarde, Sr. 
Manoel Rangel, grande guerreiro e batalhador desse 
segmento. Parabéns pela sua exposição e pela posi-
ção oficial do Governo, do Ministério, do Secretário, 
que V. Sª nos traz.

Quando da presença aqui da Deputada Jandira 
Feghali, na semana passada, nós dissemos que, mui-
to longe da questão setorial e corporativa que envolve 
esse projeto, o maior beneficiado era o povo brasilei-
ro, o consumidor e a sociedade como um todo, que 
iria ter uma multiplicidade de produtos audiovisuais 
que só enriqueceriam os seus lares, a sua formação 
e a sua informação. Como representante de um seg-
mento profissional, o da mão-de-obra, entendo que 
a provocação para nós, desses setores – radialistas, 
jornalistas, técnicos de cinema e vídeo – e também 
para o Governo, para a Secretaria do Audiovisual e 
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para o Ministério da Cultura, é em termos de impac-
to, de geração de emprego e renda e, obviamente, de 
divisas para o País.

Temos uma radiografia do que significaria ou do 
que significará esse projeto dar certo, tramitar, multi-
plicando potenciais realizadores e produtores de au-
diovisual em todo país – esperamos isso. Teríamos 
um mapa, uma radiografia. Digo isso, Manoel Rangel, 
pois um dos pontos principais do atual Governo é a 
geração de emprego, a multiplicidade de possibilidade 
para que as pessoas trabalhem. E sabemos que no 
mercado de audiovisual, de cinema, de curta metra-
gem, de televisão, há uma legião de pessoas que não 
estão podendo, neste momento, trabalhar, exercitar o 
seu conhecimento técnico especializado.

Para que se justificasse e ilustrasse melhor a 
questão – o Secretário me pediu um mapeamento –, 
em certa ocasião, fizemos para S. Sª uma pesquisa, 
por amostragem, da nossa base territorial, pois S. Sª 
iria dar uma entrevista coletiva sobre o assunto. No 
âmbito da Secretaria, do Ministério da Cultura, existe a 
idéia de dar essa radiografia das dezenas de milhares 
de possibilidade de emprego e renda e de divisas para 
o País. Em que isso pode resultar, levando em conta 
evidentemente, a multiplicidade de família? Cada um 
multiplica por três ou por quatro, mesmo que duas ou 
mais pessoas na família trabalhem. Isso está tudo em 
jogo. São várias pessoas que poderão ser beneficiadas 
por essa multiplicidade de possibilidade de se trabalhar 
e de se realizar audiovisual no País. Obrigado.

O SR. MANOEL RANGEL – Considero essa idéia 
muito interessante, mas não temos esse levantamento. 
Eu trouxe um dado, mas que, muito vagamente – nem 
sei se vale a pena mencioná-lo –, poderia dar uma idéia 
da maneira de estimular a atividade audiovisual pelo 
País afora, quando se coloco à disposição possibilida-
des de mercado e de estímulo, porque o Governo não 
abstrai a necessidade de estímulos, para ajudar a via-
bilizar a implementação real de um projeto como esse. 
O Governo tem consciência de que é preciso também 
haver estímulos para ajudar a implementação de um 
projeto como esse e, certamente, não se furtará.

Menciono duas experiências. Uma foi a realiza-
ção, no ano passado, de um programa chamado DOC 
TV, que é um concurso de produção de documentários 
para a televisão, no caso em associação com as tele-
visões públicas, que foi feito em vinte Estados do País, 
inclusive em Estados como Tocantins e Sergipe, de 
pouca tradição de produção audiovisual, com exceção 
da publicitária e da voltada à campanha política. Tive-
mos um alto índice de inscrições para esse concurso 
de projetos de documentário criativos. O fato é que, 
ao todo, nós tivemos seiscentos projetos e o Estado 

onde houve menos inscritos teve dez, o que significa 
dez produtoras diferentes, dez projetos diferentes, dez 
diretores diferentes.

Ou seja, mecanismos como esses ativam a pro-
dução audiovisual e respondem pelo lado de geração 
de emprego, de renda, mas também de demonstração 
de possibilidade, quando se abre mercado, para que 
se ative essa produção audiovisual pequena, inde-
pendente, que muitas vezes funciona como estímulo 
daquela produção realizada nas grandes empresas, 
porque essa coisa não é estanque, é complementar. 
Nos vários ramos de negócios, o processo de enri-
quecimento da cultura de produção e de atividade 
econômica entre o pequeno e o grande é constante, 
permanente. Mas, infelizmente, nós não temos esse 
dado, esse levantamento feito - seria interessante se 
fosse realizado.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Gostaria de falar, Conselheiro? Pois não. Eu 
acho que o Sr. Daniel também havia solicitado a pala-
vra. Então, antes fala o Conselheiro Paulo e depois o 
Sr. Daniel encerra.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Eu só que-
ria aproveitar, Dr. Manoel, já que o senhor citou que 
nesse projeto houve algo como seiscentos inscritos, 
para perguntar: desses seiscentos projetos, quantos 
efetivamente se viabilizaram, ou quantos efetivamente 
se transformaram? Porque todos nós aqui profissionais 
– a Conselheira Berenice é uma expert no assunto 
– sabemos que existem projetos e projetos. Quando 
se chega à casa dos seiscentos, que é um número ex-
pressivo, é importante também que se saiba quantos 
desses seiscentos viraram realidade? E se os demais 
não viraram, se houve uma razão econômica, falta de 
incentivo ou apoio para que isso acontecesse?

O SR. MANOEL RANGEL – A questão é ex-
tremamente pertinente. Infelizmente, por limitações 
orçamentárias da Secretaria do Audiovisual, do Mi-
nistério da Cultura e dos nossos parceiros locais, nós 
só tivemos condições de atender vinte e seis projetos. 
Mas isso porque previamente estava estabelecido o 
limite de vinte e seis, relativo ao dinheiro que nós tí-
nhamos disponível. O Ministério da Cultura disponibi-
lizou R$70 mil para cada um desses projetos. As TVs 
locais disponibilizaram R$20 mil – TVs públicas ou 
Governos locais – e foi o que conseguimos viabilizar 
economicamente.

A razão é sobretudo econômica, porque em vá-
rias dessas praças o relato que nós obtivemos é de 
que havia projetos de muito interesse, de grande ela-
boração. Alguns deles estão sendo aproveitados por 



emissoras públicas mais fortes, como a TV Cultura, 
a TVE, TV Nacional e outras, em programas localiza-
dos. E Governos de Estado estão começando a entrar 
nesse programa DOC TV aportando recursos. Então, 
não houve mais, por limitação de recursos e se acaba 
frustrando uma certa expectativa das pessoas.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Concluiu, Conselheiro? Então, por favor, Sr. 
Daniel Hertz, representante da categoria profissional 
dos artistas... dos jornalistas, perdão! Sou eu mesma. 
Perdão. Acaba tendo que ser. Desculpe.

Por favor, Conselheiro.
O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Represen-

tante da categoria profissional dos jornalistas) – Sobre 
essa questão específica relacionada fortemente com 
a produção regional, que é a da possibilidade de que 
operadoras de telefonia – e aí vamos entender ade-
quadamente a abrangência que o projeto contém, que 
é se referir ao conjunto das operadoras de serviços de 
telecomunicações, que evidentemente permitiria que 
as operadoras de telefonia também fossem contempla-
das com exigências, mas também com a possibilidade 
implícita que está contida no projeto.

A entidade que represento, a Federação Nacional 
dos Jornalistas, assim como o Fórum Nacional pela 
Democratização da Comunicação, nas suas formula-
ções programáticas, existentes desde a década de 90, 
sempre defendeu que a democratização do conteúdo 
na mídia, pensada nas suas dimensões culturais, po-
líticas e econômicas, deveria ocorrer de algum modo. 
Gostaríamos que fosse através dos sistemas de radio-
difusão e dos demais sistemas de telecomunicações 
que tivessem característica de mídia eletrônica, como 
ocorre com os serviços de televisão por assinatura, 
mas não com os serviços de telefonia.

No entanto, como isso não se garantiu até hoje, 
criaram-se alguns elementos de indução na regula-
mentação da tv a cabo, que é um dos segmentos de 
tv por assinatura. Quanto aos dois outros serviços o 
Executivo, arbitrariamente, regulamentou por decreto 
uma matéria que o Congresso Nacional deveria ter 
reivindicado que fosse por lei. Por outro lado, no rádio 
e na televisão não se garantiu ainda essa democrati-
zação, do ponto de vista de uma contratualização, in-
dependente de iniciativas mais ou menos intensas de 
uma ou de outra empresa. Então, essa contratualidade 
não está estabelecida ainda. 

Apesar disso, temos defendido aqui a máxima 
cautela em relação à atuação das operadoras de te-
lecomunicações na distribuição de conteúdo, embo-
ra não descartemos totalmente a possibilidade, que 

talvez ainda seja a possibilidade de operarmos essa 
democratização.

O que pergunto ao representante da Secretaria de 
Audiovisual é que, caso o projeto seja aprovado como 
está, não há como deixar de pensar nesse ponto com 
o que ele tem de ameaçador, o que constatamos que 
é real, mas também como uma salvaguarda de que o 
conteúdo brasileiro audiovisual se distribua por outras 
plataformas, inclusive a de telefonia. 

Evidentemente, a ameaça e a possibilidade maior 
é de que as operadoras de telefonia distribuam conteú-
do estrangeiro, desvinculado dos objetivos que estamos 
colocando. O fato de isso não estar garantido ainda, 
através de uma regulamentação, inclusive com base 
legal, faz com que isso tenha que ser pensado tam-
bém como uma salvaguarda. O que pergunto é que, se 
avançarmos finalmente no sentido do estabelecimento 
de bases para que a contratualidade da democratiza-
ção da produção e da exibição audiovisual brasileira se 
dê através das emissoras de radiodifusão e de mídia, 
de um modo geral, que pudéssemos, caso isso como 
premissa acontecesse, incluir, numa visão de conjunto, 
num pacote de sugestões para o Congresso, uma me-
dida menos tímida, mais ousada, do próprio Conselho, 
que evidentemente é assessor e apenas tem o poder 
e o dever até de sugerir ao Congresso Nacional. Que 
sugeríssemos também, nesse contexto, que, junto a 
esse conjunto de formulações, se incluísse a recomen-
dação de que o Congresso Nacional, através de um 
decreto legislativo, cassasse a regulamentação que a 
minha entidade considera imprópria, defeituosa, inade-
quada, dos serviços de comunicação multimídia. Caso 
isso viesse a acontecer, o Governo poderia mobilizar 
a sua Bancada no Congresso Nacional para aprovar 
esse decreto legislativo, fazendo com que essa medi-
da – ou seja, derrubar essa regulamentação que não 
poderia ter sido feita por legislação infralegal –, seja 
corrigida e que possamos tratar no Congresso Nacio-
nal. Ou seja, pensarmos, junto com essa formulação da 
regionalização, na medida em que consigamos estabe-
lecer garantias de uma contratualidade para exibição 
e produção brasileira audiovisual, em incluir também 
uma sugestão de uma medida forte como a cassação 
dessa regulamentação por decreto legislativo, já que a 
Anatel se mostrou completamente insensível a diversos 
apelos, inclusive do próprio Conselho de Comunicação 
Social, que fez ao Congresso Nacional essa reivindi-
cação, tendo o Congresso Nacional enviado à Anatel 
essa sugestão formulada pelo Conselho.

O SR. MANOEL RANGEL – Quando o Conse-
lheiro Daniel Herz disse “arbitrariamente”, eu até anotei 
aqui “e em desrespeito à vontade do legislador”, que 
havia feito a Lei da Cabodifusão que, por qualquer ân-
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gulo que analisemos, é TV por assinatura, presta-se 
ao serviço de TV por assinatura e a outras coisas. E os 
outros dois regulamentos, satélite e MMDS, prestam-se 
a TV por assinatura, além de outras coisas. Portanto, 
há um flagrante desrespeito à vontade do legislador.

Mas a questão objetiva que o Conselheiro le-
vanta é que, evidentemente, medidas especialmente 
fortes exigem consulta a quem de fato decide essas 
questões em última instância, que é o Presidente da 
República. Mas posso adiantar que a opinião formada 
pelo Governo, pelo Ministério da Cultura – e mantive 
conversas com outros setores do Governo, inclusive 
da Presidência da República – nas discussões que 
estamos fazendo, sobre a reorganização da atividade 
cinematográfica e audiovisual no País, consideram que 
esse tema requer forte regulamentação.

Não sei dizer qual é a medida precisa, não posso 
apontar o caminho exato a ser adotado, mas certamente 
estará condicionado a algo que, de alguma maneira, 
está posto aqui no §2º, que dispõe sobre a obrigato-
riedade de, no mínimo, 50% de programas ou obras 
audiovisuais de produção nacional. Estará orientado 
por esse tipo de preocupação sobre a afirmação da 
cultura nacional nesses meios, nessas plataformas de 
telecomunicações. 

A nossa premissa, como já disse aqui, é no sen-
tido de não concordar que esses serviços possam vir 
se estabelecendo a despeito da Constituição brasilei-
ra, da vontade do legislador, e sem que se forme uma 
opinião mais ampla sobre a questão. É nisso, inclusive, 
que vejo a grande possibilidade de convergência aqui 
no Conselho de Comunicação Social, porque essas 
questões compõem um solo comum de preocupações 
dos vários setores, dos vários segmentos que atuam na 
atividade. Ou seja, o nosso problema é conseguir dar 
conta de uma pauta que é complexa e extensa em cer-
to grau e construir um grande acordo nessa pauta que 
responda não apenas por essas questões de futuro, de 
presente, mas que envolva todo o futuro da tecnologia 
e dos vários serviços, além de questões que ficaram 
ao longo do tempo sem uma resposta adequada.

Vejo que o Governo trataria essa questão com 
coragem, pela maneira como tem colocado o problema 
da atividade cinematográfica e audiovisual como um 
todo. Vocês podem imaginar que não é fácil mexer em 
nenhum aspecto do controle do mercado interno para 
obras audiovisuais estrangeiras. Historicamente, não 
tem sido fácil mexer em nenhum aspecto; mesmo as 
medidas mais simples e singelas no terreno do cinema 
não foram fáceis. O Governo tem tratado dessas e está 
disposto a tratar de outras questões como a referida 
aqui, certamente.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Não havendo mais nenhum esclarecimento 
a ser solicitado, agradeço muitíssimo ao Sr. Manoel 
Rangel, que vem num momento oportuno balizar, de 
certa forma, a atitude e os passos que esta Comissão 
precisa dar, tendo em vista a nossa missão junto ao 
Senado agora. Foi muito enriquecedora a sua contri-
buição. Muito obrigada.

O SR. MANOEL RANGEL – Sou eu quem agra-
dece. Estou à disposição. O Ministério da Cultura, digo 
isso a pedido do Ministro e do Secretário Orlando Sena, 
está à disposição do Conselho de Comunicação Social, 
além das entidades evidentemente.

Obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Obrigada.

O SR. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (Re-
presentante da categoria profissional dos radialistas) 
– Peço a palavra para uma questão de ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Men-
des Bezerra – Representante da categoria profissio-
nal dos artistas) – Concedo a palavra ao Conselheiro 
Francisco.

O SR. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (Re-
presentante da categoria profissional dos radialistas) 
– Eu gostaria de sugerir que fossem chamados os 
nossos dois convidados ao mesmo tempo para que 
fizessem suas explanações. Além disso, proponho 
que se inicie o debate após a intervenção de ambos, 
a fim de conseguirmos acumular e, de uma só vez, 
atender. Se continuarmos nesse ritmo, iremos longe. 
Portanto, sugiro que se chamem os dois convidados 
ao mesmo tempo.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Na realidade, Sr. Conselheiro, não será pos-
sível atender à sua sugestão, porque recebi um pedido 
do Sr. Paulo Fernandes Neto, Diretor Executivo do Rá-
dio Jornal do Comércio de Recife, que está com vôo 
marcado para daqui a pouco. Já fiz uma consulta aos 
Srs. Flávio Cavalcanti Júnior e Washington Mello, que 
gentilmente cederam o lugar ao Sr. Paulo Fernandes, 
que convido para trazer sua contribuição.

Conselheiro Francisco, esse primeiro momento 
do nosso debate foi muito peculiar. Normalmente, pro-
curamos não delimitar o tempo destinado aos nossos 
convidados, mas poderíamos estabelecer um prazo de 
quinze minutos. Na realidade, os nossos convidados 
são muito disciplinados. Os indisciplinados somos nós, 
que queremos falar, falar e falar.



Sr. Paulo Fernandes Neto, por favor, fique à von-
tade.

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Boa tar-
de, Srªs e Srs. que compõem o Conselho, senhores 
convidados. Tentarei ser breve. Espero que o meu de-
poimento contribua para alcançarmos um resultado. 
Estou aqui para contribuir.

Farei um depoimento de uma pessoa que vive 
o rádio há 32 anos. Fui dirigente sindical e Vice-Pre-
sidente do Sindicato de Radialistas em Pernambuco. 
Posteriormente, exerci três mandatos como Presidente 
da Associação das Empresas de Rádio. Hoje sou Vice-
Presidente de Rádio e faço rádio há 32 anos.

Entendo que o rádio, mais do que regional, é lo-
cal. Em Pernambuco, no Grande Recife, há aproxima-
damente 35 rádios e, em todo o Estado, são 86. É um 
rádio que tem a programação local. Mesmo aquelas 
emissoras que hoje têm uma programação parte em 
rede têm sua programação local e atingem percen-
tuais maiores do que os estabelecidos pelo projeto 
de lei da Deputada Jandira Feghali. Acredito também 
que o projeto vem ter uma ingerência no produto, no 
negócio rádio, ao determinar o tipo de programação 
que o rádio deva fazer. Em Pernambuco, por exemplo, 
o rádio tem essa programação regional e atende com 
produção local, ou seja, a produção local faz o rádio 
pernambucano e está fazendo com que mantenhamos 
esse rádio, que, em Pernambuco, é forte. Há rádio com 
produção de jornalismo e produção musical.

O projeto, ao tentar definir o tipo de música que 
devemos exibir, prejudica essa programação produzi-
da, indo de encontro ao que o mercado exige. Quer 
dizer, o mercado exige uma programação que atenda 
àquela necessidade. No entanto, da forma como está 
apresentado, o projeto prejudica essa liberdade de se 
fazer uma programação que atenda à necessidade da-
quela comunidade. Nesse aspecto, o que ouvimos aqui 
em nenhum momento se referiu ao rádio. A principal 
preocupação da Deputada é com a programação de 
televisão, com o audiovisual. E a televisão é a produtora 
independente, é a produção do conteúdo de televisão, 
e a rádio estaria ausente desse projeto da Deputada 
Jandira Feghali. Essa é a ponderação que teria a fazer 
pela vivência que tenho de rádio regional. 

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – A palavra está em aberto. 

Concedo a palavra ao Conselheiro Paulito.
O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 

(Representante das empresas de rádio) – Aproveito a 
oportunidade para perguntar algo ao Paulo Fernandes. 
Pelo que pude entender, um dos aspectos importan-
tes do rádio é efetivamente a segmentação, ou seja, 

a possibilidade que as emissoras têm de apresentar 
um cardápio variado de programação ao seu público 
radiouvinte. Ou seja, pode-se ter uma emissora com 
100% de música estrangeira ou nacional, com 100% 
de jornalismo. No seu Estado, por exemplo, o frevo é 
uma característica musical local. O senhor poderia ter 
uma emissora com 100% de frevo, por exemplo.

O SR. PAULO FERNANDES NETO – O que 
acontece muito no período de carnaval.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Então eu 
lhe pergunto, no seu entendimento, Paulo, como seria 
possível cumprir com percentuais como aqui estabe-
lecidos, dentro dessas características que já são seg-
mentadas às várias emissoras? O senhor citou com 
relação à Praça de Recife, onde há trinta e...

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Trinta e 
cinco no grande Recife. 

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Trinta e cinco 
emissoras. Evidentemente, se houver um denominador 
comum que obrigue essas 35 emissoras a operarem 
dentro dos mesmos parâmetros, nós talvez – pergunto 
se concordam com minha assertiva – tiremos do rádio 
o aspecto mais importante dele que é a segmentação 
e a possibilidade que tem de sobreviver mercadologi-
camente, exatamente por essas características indivi-
dualizadas. Como seria possível, no seu entendimento, 
e cumprindo as determinações deste projeto, uma pro-
gramação, por exemplo, com música clássica? Como 
se faria uma programação com música clássica que 
pudesse obter percentuais desse nível?

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Impossível, 
Paulito, haver uma programação nesse nível com uma 
legislação dessas. Não seria possível atender a essa 
necessidade. Mesmo agora no período de Carnaval, 
quando as emissoras, em sua maioria, tocam eminen-
temente o frevo, não se poderia também realizar essa 
programação, pois se estaria limitado, proibido, aliás, 
por conta dessa legislação. As programações das vá-
rias rádios são distintas, buscam atender ao mercado, 
e se se estabelece um mesmo tipo de programação, 
a legislação fere inclusive a livre concorrência: ter a 
obrigatoriedade de fazer o mesmo segmento. Não se 
pode fazer uma rádio, de acordo com o que consta aqui, 
com o mesmo segmento, como por exemplo uma rádio 
clássica, que tem uma programação adulto-contempo-
rânea ou uma rádio popular. A maioria das rádios de 
Pernambuco são de segmento popular e não se aten-
deria caso se estivesse com a programação do frevo. 
O texto estabelece 20% nacionais e 10% regionais. 
Então teria que atender o nacional em 20%. 
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A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Concedo a palavra ao Conselheiro Daniel.

O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Represen-
tante da categoria profissional dos jornalistas) – Gosta-
ria de dirigir para o nosso convidado uma pergunta no 
sentido do esclarecimento melhor dessa posição que 
reflete o temor de ingerência no negócio rádio.

Confesso que ainda não consegui entender o 
alcance dessa posição, embora faça sentido em uma 
das modalidades de mídia que é da maior importân-
cia e que, por definição, é um gerador de produção 
regional e local.

Entendo ser também muito louvável a preocu-
pação não só de diversos empresários do setor, mas 
das entidades que representam os segmentos de ra-
diodifusão, que se mostram hoje muito atentas em 
relação à situação aflitiva - devemos reconhecer - do 
segmento, que hoje reúne cerca de 4% do mercado 
publicitário.

Se o rádio foi reduzido a essa condição inexpres-
siva ou sacrificada no mercado de mídia no Brasil, ape-
sar de toda a sua importância, foi porque houve, de 
fato, especialmente nas décadas de setenta e oitenta, 
um conjunto enorme de distorções, de ingerências no 
mercado de rádio, quando se permitia, por exemplo, 
com a total complacência das entidades empresariais 
do setor, que se estabelecesse a competição entre 
retransmissoras de televisão sem nenhuma produção 
regional ou local, publicidade que entrava em competi-
ção e aviltava os mercados regionais e locais.

Na época deveria ter havido a vigilância que existe 
hoje, mas não houve e temos uma série de distorções. 
Em boa medida, essa competição espúria entre a tele-
visão e o rádio, que poderia ter sido administrada em 
alguma medida, foi fazendo com que o rádio se redu-
zisse à situação em que se encontra atualmente.

Quando se fala em ingerência no negócio de rádio, 
o sentido mais imediato que o nosso convidado expôs 
é possível entender. Mas pediríamos que nos explici-
tasse como tratar aquelas emissoras e operações de 
rádio que se resumem a uma operação de gravadora 
ou de captação do sinal por satélite que nem mais os 
radialistas empregam, mas sim uma operadora que é 
capaz de ligar e desligar um botão, fazendo com que, 
nas regiões ou localidades, simplesmente se retransmi-
ta o que é produzido integralmente em outras regiões, 
em outros locais ou em redes.

Penso que devemos nos preocupar com esse 
tipo de destruição do rádio, em sua vocação regional 
e local e também de preservação do mercado das 
emissoras. Quando se coloca uma emissora com custo 
operacional quase zero, é evidente que se estabelece 

uma competição indevida ou, no mínimo, inadequada 
com as emissoras que se preocupam com produção 
regional e local, em atender aos interesses na comu-
nidade onde atuam.

Assim, gostaria de saber se essa ingerência tam-
bém não deveria ser pensada no aspecto de equilíbrio 
de mercado não só com emissoras que simplesmente 
retransmitem a produção de rede, mas até iniciarmos 
um processo de reequilíbrio das mídias. Esse deveria 
ser um aspecto importante do desenvolvimento da 
tecnologia digital e da regulamentação tanto do rádio 
quanto da televisão, ainda que tardiamente pensásse-
mos em um reequilíbrio do rádio.

Não me parece – nesse ponto gostaria realmente 
de entender seu pensamento – que está sendo pen-
sada a ingerência no segmento do rádio apenas por 
um aspecto que possa ser negativo, mas que essa in-
gerência poderia ser pensada no sentido de equilíbrio 
do mercado e de garantia de existência de mercado 
para as emissoras que operam com essa vocação re-
gional e local.

O SR. PAULO FERNANDES NETO – A ingerên-
cia a que me referi é com relação à programação. O 
projeto de lei está ingerindo, determinando que tipo de 
programação deva existir. Por exemplo: podemos ter 
uma programação erudita produzida em Pernambuco. 
Os próprios profissionais realizam, produzem essa 
rádio. Portanto, a ingerência a que me refiro ocorre 
com relação ao tipo de programação à mercê de uma 
legislação que obriga. Em nenhuma outra atividade 
existe essa ingerência determinando o tipo de negócio 
como em radiodifusão. Novamente, quando V. Sª falou 
de repetidoras, referiu-se às repetidoras de televisão, 
e não às rádios.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Conselheiro, V. Sª gostaria de esclarecer?

O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Represen-
tante da categoria profissional dos jornalistas) – O que 
obriga é menos a legislação e mais a regulamentação 
no plano infralegal, no plano de decretos e especialmen-
te de portarias. Do mesmo modo que V. Sª considera 
inadequado que obrigue, libera que se estabeleça esse 
tipo de competição, que é altamente prejudicial à rádio, 
nessa sua ação. Pergunto se, nesse aspecto, também 
há proteção de mercado para as emissoras de rádio 
que exercem genuinamente a vocação regional e local, 
porque é esse o espírito da lei ainda vigente, que é o 
que sobrou do Código Brasileiro de Telecomunicações, 
não é algo que poderia ser protegido pela regulamen-
tação. Quando pensamos em regulamentação, não se 
trata apenas de uma ingerência no sentido de obrigar, 
mas também no sentido de proteger.



Creio que a exposição do convidado está muito 
unilateralizada nesse aspecto, e a preocupação, em 
tese, merece consideração. Mas a inexistência de regu-
lamentação faz com que os mercados sejam aviltados 
por um tipo de prática que não foi definida em lei, mas 
por meio desse tipo de interpretação do Poder Execu-
tivo de liberalidade quanto a um tipo de concorrência 
que avilta a rádio nos planos regional e local.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – V. Sª gostaria de complementar?

O SR. PAULO FERNANDES NETO – O merca-
do determina a aceitação da rádio em rede, da pro-
gramação a que V. Sª se refere. O mercado define a 
aceitação desse tipo de rádio programado com rede 
sem nenhuma produção local. Volto a citar o exemplo 
de Recife, Pernambuco. Lá, existe uma rádio com pro-
gramação para 86 rádios.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Para 86 regionais?

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Sim. São 
86 rádios, ou seja, 85 rádios para uma que tem uma 
programação dessa forma.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Concedo a palavra ao Conselheiro Francis-
co Pereira da Silva.

O SR. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (Re-
presentante da categoria profissional dos radialistas) 
– Boa tarde. Também sou de rádio, embora não pos-
sua a locução do Conselheiro Paulito. Sou repórter 
de rádio. Quando se fala em radialista, a pessoa es-
pera um vozeirão. Sou repórter de rádio já há algum 
tempo. Estou com 53 anos e trabalho em rádio des-
de os 25 anos. A Lei do Rádio, no seu art. 6º, dispõe 
que “as emissoras de rádio são obrigadas a destinar 
diariamente pelo menos 20% do seu tempo de trans-
missão para veiculação de programação musical ou 
jornalística de caráter nacional e 10% para o caráter 
regional”. Ou seja, provavelmente Pernambuco já es-
teja plenamente contemplado.

O SR. PAULO FERNANDES NETO – É verda-
de.

O SR. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA (Repre-
sentante da categoria profissional dos radialistas) – No 
entanto, se para Pernambuco já é possível calçar um 
sapato, tudo bem. Mas, por exemplo, há um mal que 
já está sendo exercitado nessa proporção sobre o qual 
o Conselheiro Daniel Herz mencionou rapidamente. 
Trata-se exatamente da questão da transmissão das 
rádios por satélite. Não quero citar, apenas para não 
agredir comercialmente, nenhuma marca de emissora, 

mas há exemplos. Ocorre aqui exatamente o seguinte: 
do estúdio em São Paulo ouve-se falar do buraco da 
Avenida São João e nada daquele município. E é o dia 
todinho. E o que acontece? Não entra. Se ela existe 
em Pernambuco, é bem provável que não entre nem 
forró, embora hoje já esteja internacionalizado. O forró 
é mais do que isso.

Então, no que tange ao rádio, essa proposição 
tem por finalidade garantirmos que não haja avanços 
como tem acontecido nesse caso específico que estou 
citando. Quanto àquela outra rádio que só toca notícia, 
e com as notícias sabe-se de tudo o que acontece no 
morro e na Avenida São João, mas não consegue sa-
ber o conjunto. E V. Sª, como homem de rádio, sabe 
disso. Então, esse artigo busca dar esse peso, que é 
muito pouco. Nessa proporção, o rádio vai muito bem, 
obrigado, não atrapalha. Mesmo na questão da época 
de carnaval, não atrapalharia.

Para concluir, temos o costume de dizer que o 
mercado é dita. Na verdade, muito raramente, vamos 
aferir o mercado para colocar programação de rádio. 
Por exemplo: trabalhei numa só emissora, líder de 
audiência, por dez anos. Mas a liderança que ela vai 
construindo. Em momento algum, nesses dez anos, a 
empresa não pagou uma pesquisa de mercado para 
saber se sua programação estava sendo assimilada. 
A julgar pelo Ibope, estava sendo assimilada. Mas foi 
pensada de forma espetacular – e bem provavelmente 
é o caso do Paulo Fernando Neto –, que é exatamente 
o seguinte: tem-se o espírito da cidade no cotidiano e 
sabe-se que, por exemplo, colocar frevo em Pernam-
buco é quase certo que é mercadoria consumível. A 
probabilidade é bastante grande. Vender jiló, no Piauí 
não vende, mas em Goiânia vende que é uma mara-
vilha. Então, depende do mercado, mas essa sensibi-
lidade já é quase natural do homem que está à frente 
da produção. Quando se inventou a revista Playboy, 
há 50 anos, tinha-se certeza de que haveria consu-
midor. Ele tinha certeza. Tanto tinha certeza que ela 
fez 53 anos.

Então, por exemplo, não precisamos abolir de 
qualquer regulamentação, deixar o rádio completa-
mente solto. Defendo esse artigo para o rádio.

O SR. PAULO FERNANDES NETO – A lei que 
estabelece a concessão estabelece princípios para a 
radiodifusão. Ainda com relação ao seu exemplo, se 
a rádio em que trabalhou não utilizou nenhuma pes-
quisa durante dez anos, quem perdeu foi a rádio, foi a 
qualidade. Não necessariamente deveria haver uma 
lei que exigisse que ele fizesse a pesquisa.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Men-
des Bezerra – Representante da categoria profissio-
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nal dos artistas) – Concedo a palavra ao Conselheiro 
Geraldo.

O SR. GERALDO PEREIRA DOS SANTOS (Re-
presentante das categorias profissionais de cinema e 
vídeo) – Obrigado, Conselheira Berenice. Gostaria de 
encarecer a visita do nosso radialista, Paulo Fernan-
des Neto.

Na linha do raciocínio do Conselheiro Daniel, 
confesso, honestamente, que não consegui vislumbrar 
a justificativa na ingerência do negócio tanto econô-
mica quanto programática. Percebo que quem já está 
cumprindo vai melhorar, porque já está cumprindo. 
De maneira nenhuma, conseguimos ver que será uni-
versalizada qualquer tipo de programação. Ao contrá-
rio, percebemos - e temos esta perspectiva – de que 
haverá uma multiplicidade de programação. Essa é a 
pretensão do projeto. Portanto, em relação à univer-
salização, não entendemos que isso ocorrerá. Quan-
to aos programas locais, ainda que não estejam nos 
padrões dessa margem específica, não será tão difícil 
alcançar margem preestabelecida.

E falo um pouco sobre o que o Chico disse. Con-
cordo com o que disse, no rádio, especificamente: vejo 
que a questão é menos complicada do que nas outras 
plataformas. Posso ver isso, até porque o diálogo e a 
relação não são tão amplos e tão complexos quanto 
nas outras plataformas, como televisão, por exemplo. 
No rádio, não estou compreendendo. E pediria que V. 
Sª explicasse melhor como esse ingerência está sendo 
maléfica. Sinceramente não compreendi, não consegui 
captar o sentido das suas palavras. 

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Quando 
defino uma programação, posso fazer uma programa-
ção local só com música clássica. Com essa legisla-
ção, eu não posso. Tenho que inserir música regional 
na programação, para atender à legislação. Há uma 
ingerência no tipo de programação que vou levar para 
o mercado. 

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Conselheiro Paulito.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Queria apro-
veitar apenas, Conselheira Berenice e demais colegas, 
para dizer que havíamos assumido o compromisso de 
que não debateríamos o assunto hoje, até porque ele 
não é pertinente a este debate.

Evidentemente, tenho uma série de argumen-
tos para demonstrar aos demais companheiros. Chi-
co, você vai me permitir; vou ter que dizer que tenho 
um pouco de tempo que você e não fazendo locução, 
mas sim produção, redação há 42 anos como radia-

lista profissional. Tenho carteira profissional assinada 
de menor. 

A verdade, só para citar números, quando esta-
mos falando nesses percentuais, estamos falando algo 
parecido a uma emissora que opera as 24 horas por 
dia, que é a maioria das emissoras de rádio. Estamos 
falando em quatro horas e meia de programação na-
cional, com mais duas horas e meia de programação 
local. Então temos, em números redondos, sete horas 
numa programação de 24 horas.

É evidente que o fator mais importante do rádio 
e que possibilitou a sua subsistência ao longo de seus 
81 anos de história é realmente a segmentação, é a 
possibilidade que o rádio oferece de fazer ou apresen-
tar um cardápio de programação variada que possa 
atender a todos os seus ouvintes. São as emissoras 
adulto-contemporâneas. São as emissoras jovens que 
tocam eventualmente 100% de música estrangeira. 
Mas, em contrapartida, há uma outra que toca 100% 
de música brasileira. Quer dizer, o mercado na verda-
de formata essas emissoras.

A experiência que se tem sobre rede de rádio – e 
queria lembrar isso, até porque realizei esse trabalho 
durante oito anos da minha vida, antes de assumir a 
presidência da associação que neste momento presi-
do – é que esta integração com a comunidade, com a 
localidade é fundamental para o rádio, quer dizer, não 
há rádio, mesmo aquelas que operam em rede, que 
não tenha identificação com sua comunidade. 

O telefone do ouvinte tem que ser da praça atin-
gida pela emissora, não é o telefone da rede nacional. 
A participação da locução, do sotaque local é funda-
mental para o rádio, ele promove essa integração. En-
tão, não há forma de se fazer isso. Isso já ocorre hoje 
com naturalidade. A grande preocupação que se tem 
com esse projeto, repito, é a criação de denominado-
res comuns que farão com que as emissoras tenham 
que operar, obedecendo aos mesmos parâmetros. Nós 
estaríamos cometendo um erro jamais reparável, que 
é o de possibilitar, de tirar das emissoras de rádio a 
segmentação, a sua condição de competitividade. 

Se existe dificuldade para quatro ou cinco redes 
de televisão operarem no mercado, o que se dirá de 35 
emissoras, como é o caso de Recife, ou de sessenta 
e tantas, como é o mercado de São Paulo, ou de qua-
se quarenta e tantas, como é o caso de Porto Alegre. 
Se as emissoras de rádio não tiverem o seu nicho de 
mercado, a sua segmentação, o seu espaço específico, 
certamente não terão condições de subsistir. 

Entendo que o grave problema deste projeto é 
estabelecer um denominador comum, como se esti-
véssemos todos fazendo uma receita de bolo, com 



“x” por cento disso, “y” por cento daquilo, o que é im-
praticável.

Esse é o meu ponto de vista.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – O nosso convidado gostaria de se manifes-
tar ainda? 

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Não. 
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Pergunto se o Conselheiro Daniel Herz man-
tém sua inscrição. (Pausa)

Rogo que seja breve.
O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Represen-

tante da categoria profissional dos jornalistas) – Fa-
larei rapidamente também, como disse o Conselheiro 
Paulito, fazendo um esforço para que não antecipemos 
o debate, embora ele tenha apresentado argumentos 
muito interessantes nessa última exposição.

Na linha de conteúdo levantado pelo Conselheiro 
Paulito, gostaria de perguntar franca e abertamente 
para nosso convidado, em relação à conseqüência 
dessa preocupação, que é a de eliminação desse 
dispositivo do projeto, se ele concorda ou não com a 
interpretação que se possa fazer dela, independente 
da constatação de boa vontade e preocupação que o 
nosso convidado tem e de, inclusive, atuação concre-
ta em empreendimentos que tenham essa produção 
regional e local. 

Parece-me que essa reivindicação de eliminação 
pura e simples desse item diz respeito a viabilizar re-
des e à segmentação. Acho que é perfeitamente com-
preensível que se postule a existência de emissoras 
puramente radiojornalísticas ou puramente voltadas 
para a música erudita, portanto não produzidas no 
Brasil, ou outras modalidades de segmentação. Acho 
que ninguém aqui quer que o rádio fique mais frágil 
do que já está, do ponto de vista econômico, político, 
cultural. Acho que ninguém aqui, em sã consciência, 
vai perseguir isso. Parece-me que essa argumentação 
de pura e simples retirada acaba apenas ressalvando 
o interesse de garantir a segmentação e a existência 
da operação em rede, que acho que pode ser pensada, 
ou seja, garantias para a operação em rede e garan-
tias para a segmentação, com uma formulação mais 
adequada, como por exemplo a possibilidade desse 
tipo de segmentação onde já existem emissoras, di-
gamos assim, generalistas e com produção regional 
e local assegurada. 

A única coisa que será garantida pela elimina-
ção desse tipo de dispositivo é que será possível, em 
tese pelo menos, que em Recife todas as emissoras 
adotem um tipo de segmentação que elimine o caráter 

regional e local ou que exista algum tipo de operação 
puramente em rede, caso haja uma pressão forte de 
investidores e tal. Parece-me que o alcance e a con-
seqüência dessa argumentação acabam sendo essa. 
Em nome de ressalvar a garantia para as redes e para 
a segmentação – penso que isso teria de ser assegu-
rado de outra maneira –, se reivindica pura e simples-
mente a eliminação. A única conseqüência em termos 
de garantia é que, em tese, é possível que todas as 
emissoras de Recife adotem uma segmentação estrita 
ou que operem em rede. É isso que a inexistência de 
uma orientação na regulamentação vai possibilitar. 

E só reparando, até para não passar desperce-
bida a afirmação do nosso convidado de que a nossa 
salvaguarda para isso seria a existência de princípios 
na legislação. O problema da legislação de radiodifusão 
é não conter princípios. A única obrigatoriedade que 
existe é a observância de um papel educativo e cultu-
ral, que, como diz a legislação, consiste em observar 
o caráter educativo e cultural inerente à radiodifusão, 
ou seja, um argumento circular que não define o que 
é educativo/cultural. É o famoso cachorro mordendo o 
rabo, porque ele é circular e não explica nada. 

Esse é o único princípio, única exigência em 
relação ao papel social da radiodifusão. Portanto, o 
problema é não ter princípios, não ter orientação, seja 
para o conteúdo, seja para o mercado. 

Então, eu pergunto ao nosso convidado se a sua 
abordagem poderia abarcar outra formulação, caso se 
viabilizassem condições para... Ou melhor, uma formu-
lação que possibilitasse viabilizar operação em rede 
e a segmentação, em vez de simplesmente suprimir 
esse dispositivo do projeto em debate. 

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Men-
des Bezerra – Representante da categoria profissio-
nal dos artistas) – Tem a palavra o nosso convidado. 
Em seguida, falará o Conselheiro Pauto Machado de 
Carvalho Neto.

O SR. PAULO FERNANDES NETO – Olhe, na 
verdade, a intenção não é a defesa da rede, até porque 
o grupo que represento e dirijo tem cinco emissoras 
AM em Pernambuco. São cinco empresas AM com 
programação local e uma FM com programação local 
popular no segmento eclético, quer dizer, há notícia, 
há música; há todo tipo de música.

Então, não é essa a intenção.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Com a palavra o Conselheiro Paulo Macha-
do de Carvalho Neto.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Eu só que-
ria lembrar aos demais companheiros que os números 
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a que nos referimos aqui – 35 emissoras em Recife, 
mais de 60 em São Paulo e quase 40 em Porto Ale-
gre – são de emissoras comerciais, porque há que se 
incluir aqui as comunitárias. Entendo que se isso for 
aprovado como está, as comunitárias também terão de 
sujeitar-se ao mesmo padrão aqui estabelecido.

Eu lhes pergunto, tendo em vista que determi-
nadas emissoras, efetivamente comunitárias, como 
emissoras do mercado do Rio de Janeiro, por exem-
plo, cuja base musical é exclusivamente o rap, como 
é possível cumprir esses percentuais?

Refiro-me às emissoras comunitárias.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional 
dos artistas) – Faço um apelo novamente, ao passar 
a palavra à Conselheira Assunção. Estamos sendo 
indelicados. O tempo está correndo muito rápido. Es-
tamos muito ansiosos pelo debate e lembro a todos 
que teremos amanhã, pela manhã e à tarde, e também 
os outros dias dessa semana toda para debater esse 
assunto. Então, por favor, vamos dar voz aos nossos 
convidados.

Tem a palavra a Conselheira Assunção. Peço 
que seja breve.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Eu 
não iria falar, mas quero fazer uma observação. Eu 
acho que a rádio é uma prestação de serviços. Então, 
toda vez que vem alguém da área empresarial e se 
senta aí repete só o termo – aliás, pena que o Con-
selheiro Chagas não estivesse aqui porque faria essa 
observação, como já a fez, ao convidado anterior, que 
também só tocou em mercado.

Temos de falar em mercado e também no públi-
co, na população. Seja ela ou não mercado, porque a 
rádio é uma concessão pública para um serviço pú-
blico. Portanto, ela tem toda liberdade, mas não pode 
se furtar a uma regulação.

É interessante como os empresários dessa área 
de rádio e televisão perfilam todos contra a regulação. 
É algo quase alérgico, e na verdade a regulação é 
um aspecto da sociedade como um todo e para todos 
os serviços. E falo em nome da sociedade civil nesta 
representação. Vou ocupar um pouco o espaço do Ri-
cardo, que hoje não está. Vamos pensar que, além do 
mercado, há a prestação e o serviço público. É uma 
concessão pública. Não propriedade de quem está 
sentado diante da câmara, do microfone ou da trans-
missora. É só o que gostaria de observar.

Minha preocupação, como representante da so-
ciedade civil, é a de que – tanto quanto o Ricardo ou 
tanto quanto o Conselheiro Carlos Chagas – não ouvi-
mos a palavra “população”, a palavra “povo”, a palavra 

“usuário”. É só “mercado”, “mercado” e “mercado”. Era 
o que gostaria de dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional 
dos artistas) – Concedo a palavra ao Sr. Paulo Fer-
nandes. 

O SR. PAULO FERNANDES NETO - Lembro que 
existem regulamentos, normas, para a radiodifusão, 
bem como órgãos fiscalizadores que estão fiscalizando 
os veículos de comunicação.

Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional 
dos artistas) – Agradeço a participação de V. Sª. Boa 
viagem.

Convido, sem mais delongas, os nossos convi-
dados Flávio Cavalcanti Júnior e Washington Mello 
para que nos acompanhem e apresentem sua contri-
buição ao Conselho de Comunicação Social. Lembro 
que Flávio Cavalcanti Júnior é Diretor Regional do SBT 
e Washington Mello é Diretor do Grupo Bandeirantes, 
todos em Brasília.

Começaremos com Flávio Cavalcanti Júnior.
O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Srª 

Conselheira, Srs. Conselheiros, é uma honra estar 
aqui para conversar com V. Sªs.

 A minha vontade é a de ficar com V. Sªs durante 
três dias. O tema de que estamos tratando é de uma 
complexidade quase inesgotável.

Estou sentindo que grande parte dos Conselhei-
ros têm uma visão absolutamente adequada e correta, 
para tentar formatar melhor o sistema de radiodifusão 
brasileiro. Não estou vendo reciprocidade. Temos algu-
mas preocupações com essa legislação, gravíssimas 
preocupações. Essa legislação que estamos discutindo 
tem alguns aspectos que não são ideais. Ouço fala-
rem aqui: “Vamos fazer como está e depois...”. Depois, 
quebra-se tudo e pode não dar tempo. Gostaríamos de 
chamar a atenção - e lembrar os senhores conselheiros 
disto – para o fato de que o espírito da lei parece ser a 
regulamentação daquele artigo, do famoso art. 221 da 
Constituição. Este fala em regionalização e abre para 
que se definam percentuais. Vamos definir percentu-
ais já, agora. Vamos colocar na lei. Fala, por exemplo, 
em “estímulo à produção independente”. Não fala em 
obrigatoriedade de produção, mas em “estímulos”. Está 
se tornando, por esse projeto, uma obrigação. Então, 
não é estímulo. A legislação vem “democraticamente” 
dizer: você tem que ter produção independente. Não 
é o que está na Constituição; esta fala em estímulo, 
em incentivo. 

Vamos, então, todos nós, procurar caminhos 
para estimular, para incentivar a produção indepen-



dente. Aliás, há um artigo que estimula bastante. Diz 
que qualquer produção regional feita por terceiros, de 
audiovisual etc, será considerada em dobro. Vejam 
que beleza de estímulo! Somos plenamente a favor 
desse estímulo. Então, as emissoras de televisão que 
contratarem produção independente poderão ter, na 
sua contagem de tempo regional, essa contagem em 
dobro. Fantástico! Entendemos isso como estímulo e 
aplaudimos veementemente. Entretanto, não admitir 
que sejamos sequer co-produtores de uma parte dessa 
produção parece-me um pouco sem sentido. Por que 
somos tão detestáveis, deletérias figuras, que não 
merecemos nem co-produzir uma parte substancial 
da nossa programação?

Antes de mais nada, gostaria que perdêssemos 
dez minutos para tratar dessa definição – não devo 
ser muito inteligente - sobre produção independente. 
A legislação entrega a concessão aos proprietários de 
televisão - corretamente, a meu ver -, que se tornam 
os primeiros responsáveis por tudo que acontece na 
grade dessa programação. Não serão responsáveis os 
produtores independentes, mas sim os proprietários.

Gostaria de tentar entender que independência 
tão grande terão esses produtores independentes. Eles 
pretendem chegar na minha estação e dizer o seguinte: 
“Você vai colocar esse programa no ar?” E serei obri-
gado a colocar? Provavelmente, não. Provavelmente, 
vou escolher, entre os diversos produtores independen-
tes, programas para colocar no ar. Parece-me que seja 
isso. Não me parece que alguém esteja pensando ao 
contrário, salvo entendimento errado meu.

Então, se o Sr. Sílvio Santos, que, no caso, é meu 
patrão e dono da nossa emissora, tiver que escolher 
entre vinte produtores independentes, ele vai escolher 
o produtor em quem confia, que provavelmente será 
demitido assim que a lei passar, e dizer: “Abra uma 
empresinha. Vou contratar uma produção sua, inde-
pendente”. Porque, para cada produção independente 
que fazemos, menos pessoas temos que empregar. 
Isso me parece uma lógica irretocável. Dirijo o SBT, em 
Brasília, já há 15 anos. Tenho três programas indepen-
dentes na cidade, hoje, e não tenho alguém na área 
de produção na minha estação, porque não produzo 
nada. Tinha, há 15 anos, 160 funcionários. Atualmente 
tenho 70 funcionários. Onde está o restante? Está nas 
produtoras independentes que contrato. Gostaria mui-
to de entender por que é tão importante. O que quer 
dizer produção independente? Que independência é 
essa, se cabe a mim escolher. Sou procurado por vinte 
produtores independentes no mercado. Escolho três, 
quatro e os coloco no ar. Três ou quatro programas é 
o que interessa a minha estratégia de programação, 
a minha grade. E, assim, tenho as minhas dúvidas 

quanto a essa total independência. Até porque, con-
forme o contrato que tenho com a produtora indepen-
dente, como sei que a responsabilidade do que vai 
ao ar em primeira instância é do proprietário da emis-
sora, e aqui em Brasília represento o proprietário da 
emissora, tenho que me acautelar e dizer o seguinte: 
“Olha, tenho que ter o poder de, eventualmente, não 
colocar no ar uma maluquice que você venha a fazer 
independentemente.”

A primeira idéia minha para uma mudança é a 
seguinte: deve-se criar uma maneira, um mecanismo 
- na mídia impressa já existem as colunas, as notas 
assinadas por colunistas -, para que sejam responsa-
bilizados os produtores independentes. É muito fácil 
entrar num programa e dizer: “Sou independente. Em 
nome da democracia, coloque no ar!” Como é que faz? 
Sou processado?

Creio que esse projeto da Deputada Jandira Fe-
ghali, ao contrário do que também foi dito aqui, não foi 
fruto de consenso. Pode ter sido fruto de consenso de 
sindicato de jornalista e tal, mas a radiodifusão nunca 
teve um consenso com esse projeto. Por quê? Porque 
sabe que, da maneira como está esse projeto, serão 
criados diversos problemas para uma atividade que já 
não tem pouco problema. Repito que a legislação sobre 
produção regional precisa e pode ser feita logo, hoje, 
agora. Basta uma lei dizendo que 20% da programação 
tem que ser regional, ponto final, acabou. Revogam-se 
as disposições em contrário. Entretanto, determinam 
que são 20% mas que deve haver algo de teledrama-
turgia. Estou vendo algo fascinante. Vocês estão abso-
lutamente convencidos de que o povo brasileiro aspira 
teledramaturgia, independentemente do lugar. O povo 
odeia as novelas veiculadas hoje nacionalmente e quer 
se ver retratado em teledramaturgia. Onde foi dito isto? 
Vocês têm pesquisas disto? Há um clamor social no 
Nordeste brasileiro por novelas locais?

Nós já combinamos com o mercado? Parece 
que a palavra não é muito bem vista no Conselho. Se 
o mercado realmente não comprar a minha produção 
independente, quebra-me. Ah, Está bem! Vou tirar do 
ar a novela tal e colocar outra.

Desculpem-me, não quero dizer o seguinte: en-
tão, nunca vamos fazer produção ou teledramaturgia 
local. Não, não. Vamos estudar melhor o assunto. En-
tretanto, quando falamos que vamos estudar melhor, 
ouço: mas a lei já existe há 14 anos. Porque é ruim. 
Desculpe a Deputada Jandira Feghali, mas o projeto 
é muito ruim, não pensou nas possibilidades do mer-
cado brasileiro.

Quero dizer o seguinte. Se é para regionalizar 
de acordo com os princípios da Constituição, vamos 
fazê-lo. Que exijam uma faixa de horários, e daqui a 
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um ano todos estaremos fazendo programa regional. 
Vamos, então, discutir o que se deve incluir em regional. 
Mas não podemos ser pressionados a decidir porque 
estamos discutindo há 14 anos.

Creio que há um consenso quanto a esse assunto. 
A televisão reconhece que está na hora de abrir mais 
espaço para a televisão regional. Entretanto, o que é 
programação regional? O que é música regional? No 
Rio de Janeiro é samba ou bossa nova? O que é mú-
sica regional no Rio de Janeiro, meu Deus do céu? Eu 
não sei o que é mais. Baile funk é musica regional no 
Rio de Janeiro? Porque a periferia do Rio de Janeiro 
dança em baile funk o dia inteiro. E em Recife é só fre-
vo? Claro que não. É claro que eles adoram a Maria 
Bethânia, também. Ou não? E aí Maria Bethânia não 
será mais considerada uma cantora nacional?

Repito: ou não entendi nada do que li - pode 
acontecer, infelizmente - ou eu entendi muito. E se eu 
entendi muito nós temos que discutir muito mais ainda 
o assunto. Contudo, não queremos com isto dar um 
pretexto para discutir por mais dez anos e não fazer 
nada. Façamos já. Não sei se 20% seriam razoáveis. 
Talvez pudéssemos ter um prazo de um ano ou um ano 
e meio para nos estruturarmos. Muito bem, está feita a 
lei, mas não será a única. Continuemos a discutir con-
teúdo. Como vamos discutir conteúdo hoje para que 
os senhores façam um relatório amanhã? Os homens 
que fazem programas, os produtores, foram ouvidos 
pelo Conselho? Parece que não.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Não é costume do Conselho, Sr. Flávio Ca-
valcanti Júnior, interromper a fala do convidado. En-
tão, eu penso, Conselheira Assunção, que a pergunta 
dele é mais um recurso estilístico. Parece-me que está 
destinada à platéia. Eu atendo o apelo da Conselheira, 
mas asseguro a palavra do nosso convidado.

Por favor, o senhor desculpe-me a interrupção.
O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JUNIOR - Eu estou 

fazendo essas colocações soltas, não trouxe um papel 
previamente preparado. O assunto está na minha cabe-
ça. Andei pensando o que dizer durante o fim de sema-
na e li com atenção redobrada o projeto da Deputada 
Jandira Feghali, que conheço muito bem. Eu refresquei 
a minha memória e fiz algumas anotações, mas nem 
as estou lendo porque penso que devemos realmente 
debater, em vez de eu ficar perorando. Também não 
tenho convicção de que estou trazendo aqui a pedra 
filosofal de como vamos resolver o problema.

Eu penso que o problema da televisão, existente 
há muitos anos, é que seu espírito precisa ser regu-
lamentado, mas nunca o quiseram fazer. Jamais qui-
seram estabelecer que se devem fazer três horas de 

programação diária. Deixem o pessoal tocar a televi-
são. Se a TV é evangélica – desculpe Wagner –, isso 
é outro problema. Deixem as televisões perseguirem 
as suas possibilidades de sobrevivência, de receita e 
tal dentro de parâmetros mínimos. Agora, como está 
aqui, é estarrecedor, desculpem-me.

Nós temos que fazer teledramaturgia? Mas por 
quê? Por que todas as estações são obrigadas a fazer 
teledramaturgia? A teledramaturgia nasceu e se for-
taleceu porque há um mercado para ela. Tudo bem, 
nota dez. Há uma emissora que faz uma das melhores 
teledramaturgias do mundo. Mas todos devem fazer 
teledramaturgia? Eu não consigo, não tenho diretor, 
produtor, equipamento, nada!

Então, penso que temos que liquidar e sepultar 
esse assunto, esse tema, mas é preciso, realmente, 
muito mais discussão sobre isso, no meu entendi-
mento.

Mas não quero continuar falando sozinho. Eu 
estou pronto. Levantem as questões, vamos tentar 
esclarecer o que for possível.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Pergunto aos Conselheiros se gostariam de 
ouvir o Sr. Washington Mello, do Grupo Bandeirantes, 
e, na seqüência, abrirmos o debate, para economizar-
mos um pouquinho o horário.

Concedo a palavra a V. Sª e debateremos ao 
final.

O SR. WASHINGTON MELLO – Primeiramente, 
Srª Presidente, membros da Comissão e do Conselho, 
obrigado pela deferência do convite. Contribuindo para 
que objetivemos mais este debate, habilitando a Co-
missão a chegar a sua conclusão, quero apresentar 
alguns pontos que são mais questões do que pontos 
defendidos.

Primeiro, quero dizer o óbvio: nesta Casa, onde 
se assentam perto de seiscentos Parlamentares, com 
opiniões, informações políticas e princípios absoluta-
mente diferentes, divergentes e conflitantes, conseguem 
discutir propostas, projetos de lei, votar e transformar 
alguns deles em lei, após sanção presidencial ou en-
tendimento com o Poder Executivo. Se seiscentos, com 
opiniões tão fortes, arraigadas, firmes e definitivas, con-
seguem chegar a entendimento, fico me perguntado 
por que, há tantos anos, nós, do setor, não consegui-
mos buscar o entendimento e chegar à conclusão de 
que podemos regulamentar essa área, essa atividade 
com um projeto de lei de consenso, que represente o 
entendimento, que seja o reflexo da média da opinião 
de todos os setores representados, interessados, ou 
envolvidos na área.



O Sr. Manoel Rangel, que apresentou muito bem 
a posição do Ministério da Cultura e do Governo, dizia 
que o projeto precisa de algumas correções pontuais, 
embora ainda não definidas, e defendeu um acordo 
para construir um consenso, que o Governo apoiaria, 
segundo ele.

Muito bem, mas diante dessa colocação de que 
as correções pontuais e um acordo poderiam ser bus-
cados, numa opinião muito pessoal, diria que o projeto 
está sendo apresentado como ambicioso demais. É 
uma pretensão de, rápida e muito amplamente, regula-
mentar uma área que, volto a dizer, envolve interesses 
os mais diversos e até conflitantes.

O Sr. Flávio Cavalcanti, numa frase, disse que 
esta é uma área que aspira, reivindica, briga e luta 
ardorosamente e com toda força pela liberdade — ali-
ás, não só defendemos, como lutamos pela liberdade. 
Eu perguntaria por que um projeto de lei regulamen-
tando essa área não pode ser realmente um projeto 
de incentivos? Por que ele é punitivo? Por que o art. 
7º vem com uma tradição de relação com os que não 
respeitam, não se submetem à lei e diz que:

“Art. 7º O não cumprimento dos percen-
tuais mínimos fixados nessa lei por parte das 
emissoras de rádio e televisão implicará, su-
cessivamente, a aplicação das seguintes pe-
nalidades:

I – advertência;
II – multa;
III - suspensão...”

Se o objetivo é estimular que a programação 
das tevês e rádios sejam regionalizadas, é propício 
que este Conselho, que representa todos os setores 
envolvidos, comece a discutir se não conseguiríamos 
convencer o Congresso Nacional a tentar estimular 
que empresas produtoras e profissionais envolvidos, 
motivados por incentivos que seriam discutidos e fi-
xados, se for a proposta, sejam levados a realmente 
regionalizar a produção.

Pergunto também: por que não se busca, sob o 
patrocínio, sob a égide do Conselho, estimular todos 
os envolvidos para que tentemos – como o Conselhei-
ro Daniel Koslowsky Herz disse, e um documento que 
vi, da ABA (Associação Brasileira de Anunciantes), 
também defende – descobrir o que nos uniria na dis-
cussão de uma proposta de alteração deste projeto, 
buscando uma regulamentação que é reivindicada, 
mas que não pode ser apressada. Ela poderia ter sido 
aprovada há 14 anos, mas 14 anos agora não podem 
também servir de argumento para dizer que tem que 
ser amanhã.

Outro ponto que eu colocaria é que o consumidor 
brasileiro – e aí nos incluímos todos aqui presentes 
como consumidores – já se acostumou a exigir quali-
dade, modernidade, boa apresentação, cor, informa-
ção sólida nos programas e nos produtos oferecidos 
pela televisão brasileira e pelas rádios, mesmo as mu-
nicipais. E a rejeição é na audiência. Então pergunto: 
se é exigida a produção regionalizada, mas o consu-
midor quer uma produção mais refinada, como seria 
possível fazer, estimular e possibilitar que o produtor 
municipal ou de micro-região pudesse sustentar uma 
estrutura de produção que permitisse a ele concorrer 
com a produção mais elaborada, talvez, de centros 
mais evoluídos tecnicamente? Conseqüentemente, se 
o produto não for bom e não for facilmente vendável, 
como seria a veiculação dessa produção? Sem patro-
cínio? Então a televisão que exibisse deixaria nesse 
momento de pensar na sua rentabilidade, ela ganharia 
nos outros programas; e nessa produção regional ela 
não comercializaria.

Quanto ao quinto item, eu perguntaria, talvez exa-
gerando um pouco: e se a televisão precisar de produ-
to regional e não tiver? E se ela já tiver exibido, ela é 
obrigada a exibir de novo? E se a região vizinha tiver 
excesso de produção regional e na região onde ela se 
instalar for baixa a produção regional? Eu perguntaria 
mais: as tevês públicas estão incluídas no art. 1º? As 
rádios comunitárias estão incluídas no art. 6º? 

Para concluir, deixei de propósito o item II do art. 
3º para dizer o seguinte: não sei se alguém aqui de-
fende o que está escrito no item II do art. 3º, que é a 
definição de produção independente, quando diz que “a 
produtora terá que não ter qualquer relação econômica 
ou de parentesco próximo com os proprietários, cotis-
tas ou acionistas da emissora exibidora, seja pessoal, 
física ou jurídica”. Não sei se alguém tem um depoi-
mento diferente para dar. Agora, na regulamentação 
da produção regional, fechar ou tentar restringir ado-
tando essa definição de produtora independente para 
produção independente que se pretende regionalizar 
e estimular a programação regional, cultural, artística 
e jornalística, penso que é realmente seccionar esse 
mercado e direi por quê. Em Brasília, centro de baixa 
produção de independentes, mas que já tem um mer-
cado promissor, se esse projeto fosse transformado em 
lei hoje, dificilmente teríamos um atendimento que per-
mitisse a todas as TVs regionalizarem a produção.

Diria também que não é preciso acreditarmos na 
experiência que temos somente na relação da nossa 
empresa. Penso que caberia uma reunião com as pro-
dutoras locais para discutirmos se teriam condição de 
atender essa norma se esse projeto fosse transforma-
do em lei hoje.
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Feitas essas considerações, penso que não teria 
mais nada a acrescentar. Apenas para sintetizar, de-
fenderia novamente o que disse no início. Realmente 
penso que o projeto tem defeitos, normas que preci-
sam ser ajustadas. Se fosse transformado em lei hoje, 
não seria aplicável na sua totalidade. Insisto na tese 
de que é preciso buscar, não protelatoriamente, mas 
efetivamente, condição de reunir todos os setores en-
volvidos e propor um projeto que seja de entendimento 
do maior número possível de setores interessados. É 
claro que sempre há alguém derrotado, mas é neces-
sário buscar o atendimento do maior número possível 
de envolvidos, de interessados e de participantes desse 
setor, que realmente precisa ser regulamentado.

Encerro dizendo que, se os Conselheiros passa-
ram tantos anos discutindo a matéria, não custa buscar 
o entendimento, mesmo que se determine o número 
de dias em que deverá ser conseguido. É preciso dar 
um tempo para que o projeto seja ampla e profunda-
mente discutido, a fim de que as chamadas correções 
pontuais, citadas pelo Dr. Manoel Rangel, sejam ajus-
tadas às reivindicações que o setor tem amplamente, 
e não individualmente.

Muito obrigado pela oportunidade.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Agradeço muitíssimo ao Sr. Washington e 
ao Sr. Flávio.

Antes de dar início às inscrições, gostaria de 
lembrar os nossos convidados que esta Comissão foi 
formada nos primeiros meses de 2002 e, desde então, 
vem discutindo essa questão e trazendo convidados. 
Também devo dizer que o Conselho é formado por re-
presentantes de toda a sociedade brasileira. São titu-
lares do Conselho: o Sr. Paulo Machado de Carvalho 
Neto, representante das empresas de rádio; o Sr. Ro-
berto Wagner Monteiro, representante das empresas 
de televisão; o Sr. Jayme Sirotsky, Vice-Presidente do 
Conselho de Comunicação Social; na qualidade de su-
plentes, o Sr. Flávio de Castro Martinez, o Sr. Antônio 
de Pádua Teles de Carvalho, o Sr. Jorge da Cunha Lima 
e o Sr. Orlando José Ferreira Guilhon, homens ligados 
profundamente, há muito tempo e de forma muito in-
tensa, à atividade televisão e à cultura televisiva.

Devo dizer, até para tranqüilizar aqueles que es-
tão nos vendo ou nos ouvindo neste momento, que, 
de modo algum, pretendemos sair daqui com uma 
decisão açodada ou não aprofundada. Ao contrário. 
Os senhores são apenas mais alguns que vêm, com 
seu inestimável cabedal de experiência e de conhe-
cimento, contribuir para que possamos chegar a uma 
decisão, a dar uma contribuição efetivamente sólida 
ao Senado Federal.

As inscrições estão abertas.
Tem a palavra o Conselheiro Paulito.
O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 

(Representante das empresas de rádio) – Companhei-
ra Berenice, gostaria de pedir o auxílio da Drª. Márcia, 
Secretária do Conselho.

Apesar de a Comissão existir desde o início do 
Conselho, o projeto de lei da Deputada Jandira Feghali 
chegou muito provavelmente em meados de dezem-
bro último. Então, é importante que se ressalte isso, 
Conselheira Berenice, porque até as pessoas que 
acompanham os trabalhos desta Comissão poderiam 
imaginar eventualmente que tivéssemos discutindo 
ou conversando sobre esse projeto há muito tempo, 
quando, na verdade, isso não ocorre.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Em 28 de agosto de 2003, ele foi encami-
nhado ao Conselho.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Veja, em 
28 de agosto foi feita a solicitação, se não me falha 
a memória.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Exato, a solicitação.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – É importante 
que se diga que este Conselho foi pró-ativo no caso 
desse projeto de regionalização de programação. Não 
foi uma demanda do Congresso Nacional ao Conse-
lho. Foi uma pró-atividade da Presidência do Conselho 
solicitando ao Senado que esse projeto para cá fosse 
encaminhado. E essa solicitação, D. Márcia, é de ou-
tubro, quando efetivamente o Presidente do Senado 
encaminhou-nos o projeto.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – O Presidente do Conselho de Comunica-
ção Social solicitou em 10 de outubro, e o Presidente 
do Senado nos devolveu em 16 de outubro. Com toda 
a tramitação, o projeto chegou a ser distribuído já no 
final do ano.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – É importante 
que fique isso bastante claro, até porque as pessoas 
que os assistem poderiam ter uma má idéia.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Ele não 
foi a plenário. Ele não foi votado em plenário, Conse-
lheira. Um projeto dessa grandeza deveria ter ido ao 
Congresso.



A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Por favor, atenção. A Mesa assegura...

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Por que 
não foi votado na Câmara? Não foi por torpedeamento 
nosso não.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Por favor, Sr. Flávio, a Mesa assegura a pa-
lavra a todos, mas mediante inscrição. O Conselheiro 
Daniel está inscrito.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Gostaria 
apenas de complementar, Conselheira Berenice, dando 
informação que entendo ser importante, claro que todos 
que aqui estamos temos plena consciência dela, que 
o público que nos acompanha saiba que as empresas 
de radiodifusão empregam hoje, direta e indiretamen-
te, aproximadamente 300 mil pessoas. E temos um 
custo ano de, aproximadamente, R$4 bilhões, o que 
significa despesas efetivamente suportáveis em fun-
ção do mercado. Então, a partir do momento em que 
tenhamos idéias ou projetos que de alguma forma se 
contraponham a esse mercado, estamos de alguma 
maneira inviabilizando a manutenção desses 300 mil 
empregos e, de alguma maneira, fazendo com que o 
empresário não possa arcar com custos da ordem de 
R$4 bilhões/ano.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Conselheiro Daniel, V. Sª tem a palavra.

O SR. DANIEL KOSLOWSKY HERZ (Repre-
sentante da categoria profissional dos jornalistas) 
– Penso que a exposição dos nossos dois convida-
dos traz elementos que podem ser constitutivos de 
uma formulação com base consensual. Determina-
das postulações tópicas nas duas intervenções, em 
determinados momentos, podem até guardar alguma 
contradição, no meu entendimento, com que os pró-
prios Conselheiros expuseram. Por exemplo, quando 
o Conselheiro Flávio Cavalcanti Júnior pergunta onde 
está expresso, qual a pesquisa, onde se diz que os 
brasileiros querem se ver, onde se diz que o conteúdo 
regional deve aparecer. Penso que o próprio merca-
do diz isso. Quando se exibe uma série como o Auto 
da Compadecida, que obtém um sucesso estrondoso 
nacional, quando se exibe uma outra minissérie, como 
a Casa das Sete Mulheres, também com temática de 
formulação de caráter regional, temos a resposta de 
que o Brasil quer ver os seus aspectos regionais na 
mídia. Antes que surja uma contra-argumentação di-
zendo que, talvez – como ressalvou o convidado Wa-
shington Mello –, não fosse possível produzir A Casa 

das Sete Mulheres no Rio Grande do Sul ou O Auto 
da Compadecida em Pernambuco, apenas para citar 
dois exemplos mais evidentes, óbvios. E seria preci-
so um tipo de concentração de meios para produção 
para alcançar a qualidade alcançada. Eu diria que, não 
só nacionalmente, apenas um grupo empresarial tem 
mostrado condições de fazer isso.

Concordo com o nosso convidado Flávio Caval-
canti Júnior, filho de Flávio Cavalcanti, também ines-
quecível, que, na retórica chegou, até certo ponto, a 
sugerir à Conselheira Assunção que as suas perguntas 
deveriam ser respondidas mais adiante. O inesquecível 
Flávio Cavalcanti também tinha esse recurso retórico 
de dirigir as perguntas aos telespectadores como se 
estivesse fazendo isso dentro de nossa casa. Concordo 
com o Flávio Cavalcanti Júnior em que a complexida-
de é enorme, mas chegou o momento de darmos uma 
solução a isso, uma solução que, de alguma maneira, 
contemple a complexidade que um ou outro refletiu. 
O convidado Washington Mello detalhou mais, quase 
fez um roteiro dos aspectos cuja complexidade deveria 
ser preservada. Não é possível adiar isso. Eu diria que, 
se o Congresso Nacional não tem justificativas para 
adiar uma regulamentação que está há uma década 
e meia entravada por uma série de aspectos – todos 
nós sabemos por que isso se entravou por esse tem-
po –, temos um resíduo de unanimidade nessa pos-
tulação do nosso convidado Flávio Cavalcanti Júnior, 
ou seja, temos que fazer isso, temos que começar a 
regionalização.

O que deixa seguro todos os setores: empresa-
rial, profissional e sociedade? Uns estão reivindican-
do, outros começam a aceitar. Enfim, essa é a solu-
ção que temos de buscar, é a questão que tem de ser 
resolvida esta semana. Não temos neófitos aqui. É 
possível chegar a essa formulação esta semana por-
que o Conselho já não tem autoridade nem condições 
políticas e morais para pedir mais prazo para isso. O 
Conselho pediu tempo para dar uma resposta e disse 
que achava que tinha condições de encontrar soluções 
para o Congresso, porque o Conselho não vai decidir 
nada aqui; vai propor solução para ir além daquilo que 
já se faz nos bastidores, ou seja, mostrar a divisão 
dos interesses. Não há novidade para o Congresso. 
Não resolveu nada. O Conselho vai apresentar dois 
pareceres, que, diria, até hoje seria a maior possibili-
dade, e não acrescentou nada para o Congresso. Aí 
vai continuar sendo reiterado nos bastidores. O que o 
Conselho se dispôs a fazer foi pedir para ajudar, por-
que achamos que temos condições de contribuir com 
o Congresso apresentando uma proposta de solução 
que traduza uma base de consenso até hoje não ob-
tida nos bastidores.
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Nossa preocupação aqui é fazer esse roteiro 
da pretensão estratégica de cada um, sem medo de 
rebaixar, vamos dizer, a ambição do projeto. Nosso 
convidado foi muito feliz. O projeto é, de fato, extre-
mamente ambicioso a ponto de fazer sentido deter-
minadas afirmações de sua inexeqüibilidade seja pelo 
mecanismo – e aqui não quero antecipar uma posição 
em relação ao mérito –, seja pela condição que alguns 
setores vão ter, profissionais, empresariais ou de que 
ordem for, de entravar aquilo que não considerarem 
adequado. Precisamos ter uma formulação adequada. 
Não somos neófitos aqui. Todos sabem – talvez não 
saibam até onde podem conceder e até onde afirmar 
seus interesses estratégicos ou exatamente até onde 
podem sentir-se seguros com formulações “a” ou “b”. 
A matéria não tem mais novidade para os setores aqui 
representados.

Teremos de cumprir essa obrigação na próxima 
reunião do Conselho, no próximo dia 15. Com a antece-
dência devida, o Presidente José Paulo pede que haja 
pelo menos uns dois ou três dias de antecedência, e 
que, nos próximos dias, apresentemos ao Congresso 
essa proposta de solução.

Acho que o resíduo de unanimidade está dado, 
como disse o nosso convidado Flávio Cavalcanti Jú-
nior. Não há mais como protelar isso. Tem de ser ago-
ra. Precisamos de uma formulação que envolva uma 
decisão. Como o Executivo está dizendo, não estamos 
aqui nos antecipando e apresentando uma solução, 
mas sabemos que tem de haver uma decisão cora-
josa. Os setores todos têm de encontrar esse ponto 
de equilíbrio.

Eu diria, fazendo um ajuste na formulação do 
nosso convidado Washington Mello, quando fez aquele 
roteiro das preocupações, com a qualidade, viabilidade 
econômica e exeqüibilidade. E disse que não pode ser 
apressado e ao mesmo tempo não pode ser posterga-
do. A regionalização e a exibição da produção nacional 
não podem mais ser postergadas. O que talvez não 
possa ser apressado como se pretende é o processo. 
O nosso convidado Flávio Cavalcanti Júnior destacou 
que há certas coisas que talvez não possam ser tão 
apressadas quanto alguns setores gostariam e outros 
duvidam ser possível. Enfim, esse é o ponto de segu-
rança, de equilíbrio que temos de encontrar, mas não 
para daqui a 30 dias, 60 dias.

Acho que as posições já foram suficientemente 
explicitadas. Não há mais ninguém aqui que seja des-
conhecedor. Por isso, eu concluiria, solicitando, já que 
houve, da parte dos convidados, um esforço de balizar 
um campo dessa formulação – o Flávio Cavalcanti Jú-
nior nesses aspectos mais gerais, o Washington Mello 
em alguns aspectos mais específicos –, que os nossos 

convidados fizessem um esforço para contribuir com 
o que teremos de fazer amanhã, começando amanhã 
de manhã, resolvendo em dois ou três dias, avançan-
do um pouco mais ainda, sendo mais precisos, não só 
indo além daquilo que conceitualmente já expressaram, 
mas, se tiverem convicção ou formulação no sentido da 
explicitação daquilo que conceitualmente apresenta-
ram, que seja dado um balizamento para um provável 
processo de negociação de uma formulação com base 
de consenso, que até agora não existe.

Seja qual for o grau de especificação que conse-
guirem, será extremamente útil para o que achamos 
que o Conselho pode e deve tentar a partir da reunião 
da Comissão de amanhã.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Gostaria de comentar?

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Claro. 
Desculpe-me, é que interrompi. Senti que a minha fala 
estava gerando um pouco de agitação e resolvi, então, 
parar, para que os Conselheiros tivessem oportunidade 
de já começar a debater.

Fiz o meu deverzinho de casa também, com o 
roteiro básico dos pontos que acho que são mais pro-
blemáticos. É claro que provoquei, mas senti que estava 
gerando agitação. Então, achei melhor ouvir e parar.

Volto a insistir que, quanto a delimitar um número 
de horas mínimo, porque cada emissora geradora de 
televisão no Brasil tem de começar a fazer, tão logo 
quanto possível e exeqüível – e isso não é muito demo-
rado –, não estamos aqui discutindo isso, porque estão 
resolvidos. Vamos ver se 5 horas é bom ou não, se são 
25 ou 22 horas semanais. O projeto aqui, em termos 
de horas, até nem me parece uma tragédia. Está bom. 
É claro que ninguém quer ser obrigado a fazer nada. 
Gostaríamos que fosse menos. Mas ninguém se suici-
dará, se houver esse número de horas mais ou menos 
previsto aqui. Estão bem 10, até porque há etapas para 
se atingir isso e há diferenças importantes em algumas 
questões: diferentes mercados, mercados mais pobres 
ficarão limitados a, no máximo, dez horas lá na frente. 
Insisto que, nessa primeira parte do projeto, V. Sªs po-
dem aprovar. V. Sªs vão aprovar o que quiserem, mas, 
enfim, o Congresso e o Conselho podem encaminhar. 
Ninguém vai trabalhar contra isso.

O nosso problema é o segundo caso. Quando 
V. Sªs começam a definir... Como tentou falar o meu 
colega de rádio, será que é realmente necessário que 
alguns luminares deste País decidam que, por exem-
plo, teledramaturgia é obrigatório? Será que é mes-
mo? Será que todas as redes terão de produzir? Isso 
é bom? A sociedade civil organizada decidiu isso? E a 
sociedade civil desorganizada já decidiu isso também? 



São eles os milhões de telespectadores que acolhem 
essas produções, que o meu preclaro colega Daniel 
citou. Mas, acolhem produções sofisticadíssimas, fei-
tas nacionalmente. Agora, imaginem que o custo de se 
produzir nacionalmente é quase o mesmo de se produ-
zir localmente ou regionalmente. É quase o mesmo. É 
claro que há diferentes faixas de salários; mas é quase 
o mesmo. O que gasto para produzir o “SBT Cidade 
Viva”, que é um telejornal diário somente para Brasília, 
seria o mesmo, para veiculá-lo nacionalmente.

Então, obviamente, se ele for veiculado nacio-
nalmente, eu tenho muito mais chances de me remu-
nerar melhor do que se for localmente. Há problemas 
que devemos ver com mais vagar. Essa discussão do 
que é produção regional. Quer dizer “produção regio-
nal é aquilo feito na região x.” Isso é meio óbvio. Ago-
ra, quando eu for cobrir uma partida de futebol, por 
exemplo, Náutico e Flamengo, em Pernambuco, essa 
transmissão será considerada regional? Parece-me 
que sim. Agora, Fla X Flu, não. Ela somente é conside-
rada regional no Rio de Janeiro. Desculpem-me. Mas 
eu gostaria de falar sobre eventos esportivos, que é 
algo que me preocupa. Como está colocada aqui, “co-
bertura esportiva” seria considerada jornalismo. Uma 
coisa é a repercussão de mesa redonda, a entrevista. 
A transmissão do evento esportivo, não considero, e 
não gostaria que fosse considerada, jornalística. Isso 
é um evento cultural. Ao transmitir uma partida de vô-
lei, não estarei fazendo jornalismo; ao transmitir uma 
Olimpíada, estarei colocando a alma do povo brasileiro 
no coração dessa menina que ganha medalha de ouro 
para nós. Isso não é jornalismo! Isso é cultura!

É um detalhe, uma bobagem. Mas, vejam bem. 
Se eu começar a fazer campeonatos regionais nas 
emissoras, não terei de ter programação regional? 
Não estamos admitindo que programação regional é 
algo que vai ocorrer e é bom que ocorra para o País? 
Então, vamos nos mobilizar para começar a comprar 
eventos regionais e a transmiti-los, porque esse povo 
não assiste, em Recife, aos jogos Esporte Recife X 
Náutico. Raramente. Eles são gravados, etc. Eu pos-
so montar uma grade de programação cobrindo esses 
eventos regionais esportivos, cobrindo o campeonato 
de futebol esportivo de vôlei, de basquete regional. 
Agora, se V. Sªs limitarem isso a uma programação 
jornalística, ficarei devendo tudo no restante da pro-
gramação, pois tenho de fazer uma parte jornalística 
e outra parte artística.

Então, é um apelo. Não me parece que seja algo 
muito complicado, pois não mudará conceitualmente 
o projeto, é que a transmissão dos eventos esporti-
vos seja classificada como evento na área de cultura. 
Não é a mesa redonda que debaterá à noite; aquilo é 

jornalismo. Não é o comentário que será feito depois. 
Não. É a transmissão, porque V. Exªs estarão criando 
mecanismos, estarão possibilitando que busquemos 
alternativas nessa direção. É esse tipo de discussão 
que – acredito  temos de detalhar. Volto a insistir.

Ninguém tem ontologicamente, e desculpem-me 
o palavrão, nada contra a produção independente. Não 
temos. O problema é que a realidade da produção in-
dependente nasceu nos Estados Unidos, porque eles 
possuíam uma estrutura de produção cinematográfica 
fantástica, maravilhosa, e lá ficou conveniente que as 
emissoras contratassem. Para que elas iriam investir 
em produção própria se existia todo um mercado for-
necendo, com muito boa qualidade, a produção?

A história da televisão brasileira, infelizmente, veio 
de outra direção. No início, inclusive, tudo era produção 
independente. O programa do meu pai era patrocina-
do pelo Rei da Voz. Ele era o dono do programa. Era 
muito pior do que é hoje. O patrocinador era dono do 
programa. Era ele quem o fazia. Havia teatro Tonelux. A 
Tonelux era a dona do programa e contratava o diretor, 
o produtor, e comprava um espaço na programação. 
Houve uma evolução para o bem. O patrocinador já 
não interfere tão decisivamente. É claro que interfere, 
porque, se não der retorno, não comprará, mas é uma 
intervenção mais indireta. As televisões ficaram pro-
duzindo o seu próprio conteúdo.

Tudo bem, é legal aumentarmos a participação 
de produção independente e estimular, como está na 
Constituição. Vamos estimular! Vamos criar mecanis-
mo!

Aqui a Deputada Jandira Feghali, de cujo projeto 
eu já falei que não gosto nada, tem uma idéia genial: 
“Art.4º. As emissoras de televisão deverão exibir na 
sua programação pelo menos uma obra cinematográ-
fica...”. Aí tem uma coisa fantástica. Repito: “As emis-
soras de televisão deverão exibir em sua programação 
pelo menos uma obra cinematográfica ou videofono-
gráfica nacional por semana, sendo, no mínimo, 50% 
de longa-metragem”. Aí, realmente, eu não consegui 
entender. Se eu posso apenas transmitir uma obra, 
como eu divido essa obra pela semana em 50%? Eu 
não entendo. Só se eu passar metade da obra numa 
semana e metade na outra semana.

Desculpe, mas não está aqui de quinze em quinze 
dias. Está bem. Bom, mas é porque está na sua cabeça. 
Não está aqui. Mas aqui está escrito outra coisa.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Quem sabe a Conselheira pode prestar esse 
esclarecimento?

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Descul-
pe, isso é um detalhe. Eu não queria falar sobre isso. 
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Perdão! Eu queria falar sobre o § 1º, que vem a seguir, 
que eu acho que faz parte do espírito, salvo melhor juí-
zo, do que o constituinte queria ali: “A exibição de obra 
cinematográfica ou vídeo de produção será computada 
em dobro, para os fins do exposto no art.1º”. Aí está o 
famoso estímulo. Nós vamos fazer um monte de obras 
desse tipo, porque, ao invés de produzir vinte e duas 
horas, vinte e quatro horas, farei dez, doze, com filme. 
Mas isso é estímulo. A primeira parte não está me es-
timulando, mas me obrigando, dizendo que, se eu não 
fizer isso, vão cassar meu canal. Isso não é estímulo. 
Chamar isso de estímulo é um pouco de demasia. Tire-
me trinta dias do ar! Desculpe, mas são aspectos que 
eu gostaria de abordar como sugestão, para não ficar 
aquela coisa simplista de chegar aqui e dizer: vamos 
discutir mais dois anos. Não há clima. Vamos aprovar 
o consenso de todos. Qual é o número de horas? Va-
mos colocar. Vamos continuar trabalhando! A lei já está 
em vigor e eu terei de fazer programa regional. Agora, 
meu Deus do céu! Eu vou começar fazendo programa 
regional ou com música, ou com jornal, ou transmitin-
do futebol local, ou fazendo torneio de vôlei, e estarei 
atendendo ao princípio constitucional.

Agora, vamos melhorar, burilar isso? Vamos colo-
car teledramaturgia? Certo, mas em que bases? Quem 
sabe até por região, não região-estado, de que esse 
projeto trata muito, mas por região geográfica brasilei-
ra. Aí já começa a ficar viável. Se pudermos juntar a 
Bahia, o Ceará, o Rio Grande do Norte, Pernambuco 
e fazer um projeto realmente regional na dramaturgia, 
lá na frente? Agora, no Estado me parece que é algo 
que deveríamos estudar um pouco mais.

A senhora não ouviu o que eu falei. Por que, com 
relação à teledramaturgia, nós não começamos a pen-
sar em região geográfica brasileira? Mas não está aqui, 
minha senhora! Desculpe! Se é claro, ótimo. O que está 
aqui é o seguinte: o Estado... Regional é estado.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Desculpe, mas tenho que falar...

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – A se-
nhora que é a dona do...

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– O pai dele desenvolveu essa técnica, mas ele está 
muito mais esperto, pelo que eu já entendi, porque 
ele está fazendo a provocação. A câmera está aqui 
cara-a-cara.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Eu não 
provoco mais ninguém.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Não, pode. É estimulante, é interessante. Aliás, sinto 

muito que o senhor não estivesse presente a todos os 
debates que, claro, começaram há treze anos atrás, 
mas que se intensificaram.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Nunca 
fui convidado, minha senhora. Fui convidado hoje.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Sendo 
assim, falo do meu estranhamento, porque falávamos 
com uma entidade, com Evandro Guimarães, que foi 
Presidente da Abert ou Vice, ou representante.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – O Evan-
dro nunca foi Presidente.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Não, ele não é.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Vamos 
deixar as coisas muito claras.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Que 
bom, vamos deixar as coisas claras.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – O Sr. 
Evandro do Carmo Guimarães foi Vice-Presidente da 
Abert durante um determinado período. Deixou de sê-
lo por razões exclusivamente pessoais.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Quando?

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Durante 
o período em que esse projeto veio à discussão e du-
rante as audiências públicas, o Sr. Evandro Guimarães 
não compunha o quadro diretivo da Abert.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Estão 
vendo como precisamos esclarecer?

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Esclareço que estamos voltando ao seu 
aparte à fala dele.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Houve, sim, negociações, na Câmara Federal, com 
a presença de cineastas do Brasil todo, inclusive de 
Brasília: Paulo Betti, Lucélia Santos, Tizuka Yamazaki, 
João Batista de Andrade, Tereza Trautman.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Eu 
compareci?

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Não sei.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Não 
sei, também. Eu não compareci. Não fui convidado a 
participar.



A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Sr. Paulito, por favor.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Por favor, faço novamente um apelo, pois o 
objetivo hoje aqui não é o debate.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Eu sei.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional 
dos artistas) – Para o debate, teremos tempo. A idéia 
é esclarecer.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) – O 
debate é com ele, porque ele não vai estar no debate. 
Essa é a minha preocupação, porque sinto muito. Es-
tamos sendo gravados, e a reunião vai ser divulgada 
para a população, e quero entender também. Estive 
nesse processo; eu não estava pessoalmente, porque 
estava exatamente colaborando para que mais pes-
soas estivessem presentes, artistas e técnicos etc. 
Foi feito o fechamento oficial. Até queria saber se a 
assessora da Jandira está presente. Ela esteve aqui 
agora há pouco.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Não.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– A Jandira propôs-se a trazer as notas taquigráficas. 
Independentemente desse parecer, a bem do futuro 
– porque já vi que haverá um futuro muito interessante 
–, teremos as notas taquigráficas do encerramento da 
discussão. A Deputada Jandira propôs-se, na Mesa, a 
trazer as notas porque houve questionamentos dessa 
ordem. Meu aparte ficará grande, mas é importante.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Fale, Conselheira.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) – A 
Jandira, na presença de todos nós e do Vice-Presidente, 
Evandro Guimarães, disse: “Evandro, você marcou um 
almoço no estúdio da Globo e trouxe “n” convidados 
que representariam o conjunto da opinião”. Ela disse 
para todo mundo e está gravado: “fizemos um debate 
amplo, todos falaram das diferenças, e incorporamos 

tanta coisa nesse projeto que as pessoas que que-
rem esse projeto estão tristes, porque abrimos mão 
de quase tudo”. Mas consideramos que é simbólico. 
Esperamos 15 anos pela regulamentação de um artigo 
de interesse geral da sociedade. O art. 222 não só já 
tinha sido regulamentado como foi novamente regu-
lamentado por interesse do segmento de vocês, ha-
vendo participação de todas as forças políticas, dando 
o assentimento, mediante duas contrapartidas: uma, 
a instalação do Conselho de Comunicação Social; a 
segunda, a regulamentação do art. 221. Depois des-
se acerto da PEC sobre 30% do capital estrangeiro, 
já se passaram dois anos, e não conseguimos chegar 
à regulamentação do art. 221. Na PEC dos 30% de 
capital, havia uma urgência tão grande que achamos 
que, na palavra, seria tudo atendido.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Sim, 
mas a senhora fique tranqüila, porque ninguém ven-
deu 30% de capital.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Eu sei, mas, nesse caso, o problema não é meu. 
As instituições não atraíram esse capital. Talvez vo-
cês estejam achando que a troca é muito grande por 
causa disso.

Gostaria muito de contar com a sua contribui-
ção também nesse período de dois ou três anos que 
estamos trabalhando nesse projeto. Ficaria bem mais 
enriquecido. É uma pena que as representações não 
tenham estado presentes quando nós contávamos 
que estivessem, porque houve entidades falando pe-
las televisões.

Daqui para frente, vamos fazer a coisa mais de-
mocrática, vamos chamar todo mundo mesmo. Não 
vamos confiar que uma entidade única fale por todo 
mundo, porque às vezes não fala.

O senhor menciona que o trabalhador não pode 
ter relação com o concessionário. Esse é um item de 
uma lei que tem dez anos, que é da época do Ministro 
Houaiss, que elaborou essa lei, a Lei do Audiovisual, 
que foi aprovada em todas as instâncias, que define, 
num dado momento, que a independente é aquela que 
não tem concessão de rádio e de televisão, porque o 
concessionário de rádio e televisão tem um benefício 
muito grande, que é o direito e o poder de transmitir.

Quem dá esse exemplo, e muito bem, usando 
para um outro critério, é a Marluce, da Globo, que diz 
– ela se referia às teles e não às tevês, mas nós usa-
mos para as tevês, porque quem elaborou o conceito 
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foi um cineasta, Romeu (?), e nós é que usávamos 
antes — que as concessionárias são como aquelas 
empresas que ganham o direito de administrar uma 
via, como a Ecovia administra a Dutra. Mas isso não 
significa que só vão passar carros deles. Assim, nós 
entendemos que um concessionário de rádio e televisão 
recebe concessão para transmitir, e alguns companhei-
ros daqui, inclusive, dizem que a radiotransmissão, o 
concessionário é aquela pessoa que vai se preocupar 
com o lucro, com o mercado, com a venda, e a pro-
dução, o conteúdo brasileiro, a arte, a cultura tem que 
ser feita pelos independentes, que são muito menos 
pressionados pelo aspecto do mercado, do lucro. Dessa 
forma seria verdadeiramente independente, verdadei-
ramente democrático. Em outros países democráticos 
é exatamente assim que funciona. Inclusive, Sr. Flávio, 
nos Estados Unidos, que é o paraíso da liberalidade, 
digamos, as televisões foram regulamentadas enquan-
to necessário, até que o cinema americano tomasse o 
impulso que tomou.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Quan-
do a televisão nasceu, o cinema americano tinha todo 
o impulso do mundo. É o contrário. O cinema já era 
muito poderoso lá.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Exa-
tamente, mas ainda assim foi regulamentado. Tivemos 
aqui toda uma tese exposta, com documentação e tudo, 
que explica isso para nós. A nossa história, como o se-
nhor já disse bem, foi outra, e não precisamos repetir, 
porque já se falou diversas vezes aqui.

Agora, uma questão também que eu queria di-
zer a V. Sª é que não é o independente que vai lhe 
causar um embaraço, porque sabemos que o próprio 
SBT já teve um embaraço muito grande causado por 
uma pessoa de estrita confiança do concessionário 
Sílvio Santos.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Está 
certo, mas aí eu não tenho como reclamar e tenho 
que assumir a responsabilidade. Agora, numa produ-
ção independente, eu me recuso a assumir a respon-
sabilidade.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Claro. Que bom...

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Assu-
mimos a responsabilidade pelo que aconteceu na mi-
nha empresa. Agora, numa produção independente, 
como é que faz?

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Exatamente. Que bom que haverá independente que 
vai assumir a responsabilidade, porque naquele caso 
era a própria tevê.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Não sei 
se é bom. A senhora é que está dizendo que é bom.

A SRA. ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Eu 
acho melhor, porque aí não será a própria televisão 
que ficará desacreditada, digamos, com um problema 
enorme, perdendo a credibilidade junto com a popu-
lação. Eu prefiro assim, porque considero importante 
que as televisões tenham credibilidade e moral. Nesse 
caso, ela ficou muito abalada, houve uma discussão 
generalizada no bairro, com as pessoas, as empre-
gadas domésticas, os taxistas e tudo. Prefiro que um 
produtor independente seja identificado como alguém 
que não sabe respeitar o seu público do que um po-
deroso segundo canal brasileiro.

Agora, finalizando – sei que a Presidente da Mesa 
fica desesperada, eu também fico, mas há assuntos 
que precisamos abordar – vamos discutir essa ques-
tão se esporte é cultura ou não. Havia inclusive uma 
chamada na TV Cultura que falava: “Esporte é cultura.” 
Por que não? Quando falamos em percentuais, falamos 
inclusive em esporte.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Descul-
pe-me. Entendi que um evento esportivo será conside-
rado uma produção, um evento jornalístico.

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Jor-
nalístico, independente.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Isso 
compromete a grade.

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Entendi.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Portanto, 
se conseguirmos tirar... Parece-me que isso não é...

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Não 
precisa ser agora. Poderá ocorrer numa conceituação 
de mútuo acordo. V. Sªs perceberão que somos mais 
generosos, maleáveis e conversáveis do que o vice-
versa. Podem ter certeza.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Mas é 
muito fácil. V. Sª está conseguindo coisas que não tem, 



e estou perdendo coisas que tenho. Ninguém gosta de 
perder sorrindo por mais... É muito fácil isso.

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Trata-
se de coisas que a Constituição dizem que são minhas 
e que há 14 anos são sonegadas. Um de nós está com 
o conceito errado, e aposto que não sou eu.

Finalizando, em homenagem a seu pai, que já fez 
todo o trabalho regionalizado e independente, ajudem-
nos a experimentar. Se não der certo, evidentemente 
mudaremos a lei. Ninguém quer que não dê certo. Mui-
to pelo contrário. Queremos, sim, empresas de comu-
nicação muito fortes, mas queremos que sejam mais 
democráticas. O País caminha para isso. Daqui para 
frente, precisamos contar com a contribuição de V. Sªs 
para não deixar cair. Gostei muito da sua intervenção 
e até da sua paixão em falar sobre esses temas e me 
criar caso. Isso é bom.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Não 
quis criar caso para V. Sª. Desculpe-me. Eu a respei-
to muito.

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Des-
culpe-me. A discussão aberta estimula.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Posso 
apenas tentar concluir meu pensamento?

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Pois não.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Quanto 
a esse assunto a que V. Sª acabou de se referir, volto 
a falar sobre uma questão que levantei aqui. Uma vez 
aprovada a lei nesse formato – Deus queira que não 
seja aprovada dessa forma –, o que caberá à emis-
sora decidir sobre produção independente? No caso 
de Brasília, represento o Silvio Santos. Os produtores 
independentes chegarão à minha sala com dez pro-
gramas independentes. O que devo fazer? Direi: “Não 
gosto desse.” Onde está essa independência, meu 
Deus do céu? Poderei falar: “Só faço esse se você 
mudar esse conteúdo; faço aquele, mas não quero 
tratar desse assunto, porque não interessa à minha 
emissora.” Onde está a democracia?

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– A lei diz.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – O que 
fazer?

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Por favor, Conselheira.

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– A lei diz.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – O que 
a lei diz?

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– São produtores que não detêm concessão de rádio 
e televisão.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Sendo 
assim, posso estimular o surgimento desses produ-
tores?

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Evidentemente.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – Con-
tratarei dos produtores o que eu quiser?

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Lógico.

O SR. FLÁVIO CAVALCANTI JÚNIOR – V. Sª 
acredita que resolverá o problema da democratização 
dos meios e da independência?

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES 
DE ANDRADE (Representante da sociedade civil) 
– Com certeza. São olhares diferentes, senão fica um 
único olhar.

E não existe problema de dinheiro. Houve um 
debate quentíssimo durante o Oscar, a que todos as-
sistimos no SBT. O SBT fez questão de mostrar que 
havia comprado uma batelada de filmes estrangeiros 
por cerca de 20 milhões. No almoço que a D. Marluce 
fez para receber os cineastas, soubemos que a Globo 
também contratou uma batelada de filmes no exterior, 
com muitos bilhões de dólares. A novela que a Globo 
está negociando agora com a Petrobras é merchan-
dising. São 30 milhões de merchandising. Rodou até 
uma mensagem jocosa nas nossas listas, informando 
que o SBT estava tão bem aquinhoado pela Petrobras 
que era chamado de companheiro Petrobras lá dentro. 
Talvez não tenha sido tudo isso, mas, de qualquer for-
ma, passou essa informação de que os dois canais... 
A Globo inclusive mostra os atores que receberão o 
percentual e informa que a Petrobras está liberando 30 
milhões apenas de merchandising para a novela.

10022 Terça-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2004



Abril de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 010023 

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Por favor, conclua Conselheira.

A SRa ASSUNÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE (Representante da sociedade civil) – Es-
tou concluindo. Além da mídia, que será paga. Então, 
vamos encontrar dinheiro, com certeza.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – O Conselheiro Paulito pediu a palavra.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Conselhei-
ra Berenice, meus companheiros do Conselho, minha 
cara, prezada e preclara Conselheira e amiga Assun-
ção Hernandes, gostaria de aproveitar a oportunidade  
não poderia deixar de fazê-lo  para esclarecer alguns 
pontos, até porque, como a Conselheira Berenice disse 
há pouco com muita propriedade, as informações são 
de conhecimento público e levadas ao conhecimento 
de todos pela televisão.

Então, em que pese a enorme consideração e 
carinho que tenho pelo Presidente do Conselho de Co-
municação Social, Conselheiro José Paulo Cavalcanti 
Filho, não me consta que a demanda deste Conselho 
ao Senado para que o projeto de programação regional 
para cá viesse tenha sido aprovada pelo nosso Plenário. 
É importante deixar isso muito claro. Peço à D. Márcia 
que eventualmente até consulte os assentamentos e 
as atas, porque não me recordo – só faltei a apenas 
uma reunião – de que este assunto tenha sido trazido 
ao plenário antes de ter sido oficiado ao Sr. Presidente 
do Senado. É um ponto esclarecedor.

A segunda questão, Conselheira Berenice, é a 
seguinte: estou na presidência da Abert desde agos-
to de 2000 e, desde o momento em que assumi a 
entidade, a representação da Abert se faz na pessoa 
de seu Presidente ou de quem ela, oficiosa e efetiva-
mente, indique.

Participei, representando a associação que ora 
presido, a Associação Brasileira de Rádio e Televisão, 
numa única audiência pública convocada pela Deputada 
Jandira Feghali. Não participei, Conselheira Assunção, 
de nenhuma outra negociação, de nenhum outro almo-
ço. Não estive, em nenhuma outra oportunidade, em 
contato com a Deputada Jandira Feghali para negociar 
o que quer que fosse.

Repito que o Sr. Evandro do Carmo Guimarães foi 
Vice-Presidente da Abert e é Vice-Presidente ou Pre-

sidente de Assuntos Institucionais das Organizações 
Globo, uma empresa associada à Abert.

Evidentemente, Conselheira, a minha ou a nos-
sa responsabilidade, como entidade ou associação, 
faz-se no seu âmbito e dentro dos seus limites, e ela 
estatutariamente se representa pela sua diretoria e, 
em último caso, pelo seu Presidente.

Queria-lhe dizer algo mais. O relato desse projeto 
da Deputada Jandira Feghali, se bem recordam aque-
les que nele militaram, levou certo tempo entre estas 
audiências e o relatório final, feito à época pelo Depu-
tado Marcelo Barbieri, porque, se bem me lembro – e 
a minha assessoria parlamentar acompanhou isso de 
perto, porque tínhamos interesse em tomar conheci-
mento do texto –, havia um problema redacional nesse 
texto. Quem sabe não posso julgar o fato. Mas quem 
sabe, nessa redação final, alguma coisa tenha sido 
inserida ou excluída. Confesso-lhe que desconheço a 
negociação, da qual não participei.

Após a oitiva de todos os companheiros que aqui 
estiveram na semana passada e que hoje gentilmen-
te aqui compareceram, jamais poderíamos perder a 
oportunidade de efetivamente apresentar um projeto 
de consenso do setor e que pudesse representar os 
reais interesses de todos os envolvidos.

O fato de a tramitação durar 10, 15, 14, 20 anos, 
entendo, Conselheira, que não justifica que se aprove 
açodadamente algo que certamente não atende os 
interesses. 

O Ministério da Cultura, que esteve aqui hoje, não 
nos disse, em momento algum, que o assunto já esta-
va decidido. A pessoa que aqui esteve representando 
o Ministério da Cultura nos disse – isso está gravado 
– que havia analisado aspectos constitucionais. 

O Conselheiro Roberto Wagner levantou, com 
muita propriedade, aspectos constitucionais, em fun-
ção até da sua ilibada competência para tal, sobre os 
quais a pessoa aqui presente não tinha as informações 
corretas, porque, muito provavelmente, o Ministério da 
Cultura não tenha tido ainda o tempo suficiente para 
se debruçar sobre o projeto e fazer uma avaliação jun-
to a sua assessoria jurídica ou a quem mais entenda 
como competente. 

Quero lhes dizer também que não represento a 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televi-
são, sou o representante das emissoras de rádio. Para 
cá vim, a exemplo de todos os demais Conselheiros, 
mediante uma análise curricular pessoal. A mim, um 
dia me pediram a entrega de meu curriculum vitae, 



talvez para demonstrar ao Congresso Nacional se eu 
teria ou não competência para ocupar o cargo que hoje 
ocupo. Não era condição para que eu aqui estivesse 
estar ou não na Presidência da Associação Brasileira. 
É um critério eminentemente curricular de meu uso 
pessoal, meu currículo, a exemplo da senhora e de 
outros companheiros aqui presentes. 

Diante dessa situação e me considerando tão 
profissional ou até mais que alguns outros tenham, 
em função muito mais do tempo, da idade e, quem 
sabe, de alguns cabelos brancos, entendo que não 
se pode perder a feliz oportunidade, mesmo que para 
isso, Conselheira, tenhamos que postergar a emissão 
do nosso relatório.

É importante que possamos ter um consenso, se 
possível, e me parece que o é, de todo o conjunto. E 
quero dizer que me sinto na obrigação de apresentar 
a outros companheiros envolvidos nesse processo 
uma eventual proposta de redação. Entendo que isso 
deva ser apresentado não só às redes de televisão que 
compõem ou não o quadro da Abert, mas também às 
redes de rádio, àqueles empresários com responsa-
bilidade naquilo que fazem.

O fato de o projeto estar tramitando há mais ou 
menos tempo, repito, não deverá ser condições, não 
deverá ser a condição para que, de maneira açoda-
da, possamos elaborar um relatório ou um relato, para 
cumprirmos eventualmente até com prazos. Entendo 
que nós, Conselho de Comunicação Social, talvez te-
nhamos hoje a maior oportunidade de manifestação 
deste Conselho. 

Quero retornar um pouco o tempo para lembrar 
ao Conselheiro e meu amigo Daniel Hertz que, em 
função do tempo, conseguimos chegar a um texto co-
mum em um assunto de importância como era aquele 
da participação do capital estrangeiro nas emissoras 
a cabo. Elaboramos conjuntamente um relato que foi 
do consenso do setor; mas um assunto dessa gravi-
dade que tramita há 14 anos – vou concordar com o 
Conselheiro Flávio Cavalcanti Júnior – não será em 
um prazo de um minuto, duas horas ou três horas que 
conseguiremos fazer alguma coisa. 

Entendo que é importante esse envolvimento e 
como importante a reunião de amanhã, quando estare-
mos dando os primeiros passos. Defendo que o assunto 
deve ser tratado à luz da realidade do mercado, das 
empresas e que possamos, nessa redação, apresen-
tar um relato, quem sabe, com um projeto substitutivo 
que possa atender a todas as partes. 

Era o que tinha a dizer.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) - Concedo a palavra ao Conselheiro Daniel.

Por favor, Conselheiro. Assim, mantenho a inscri-
ção do Conselheiro Daniel e, tendo em vista o adian-
tado da hora, prefiro encerrar as inscrições, porque 
amanhã pela manhã daremos continuidade aos nos-
sos trabalhos. Pode ser, ou é fundamental manter a 
inscrição de V. Sª?

Por favor, Conselheiro Roberto Wagner Mon-
teiro.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Conselheira, 
apenas uma questão de ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Pois não.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Não preten-
do, absolutamente, em momento algum, discriminar 
quem quer que seja, até porque entendo que todos 
têm uma participação efetiva. Mas, pela lista dos mem-
bros componentes desta Comissão, e aqui estão seis, 
segundo a nominata que tenho em mãos, pergunto: 
todos nós participaremos da elaboração, da redação, 
ou apenas os seis presentes? Não vejo aqui os Con-
selheiros Alberto Dines e Carlos Chagas. Sem qual-
quer discriminação, Conselheira Assunção, entendo 
que V. Sª não compõe a lista como integrante; sei que 
V. Sª tem a função de suplente. Da mesma forma que 
eventualmente outros que compõem a lista. Não sei se 
o Conselho convocou os demais suplentes.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional 
dos artistas) – Na realidade, Conselheiro, o Conselho 
facultou a participação, tendo em vista a relevância 
do tema. Em especial, o Presidente. Mas creio que a 
Comissão é soberana para decidir isso. Gostaria de 
lembrar que estamos com problemas com a participa-
ção dos Conselheiros Alberto Dines e Carlos Chagas. 
Atividades profissionais particulares impedem que 
compareçam e estejam ao nosso lado. O Conselheiro 
Ricardo Moretzsohn, designado suplente único efetivo 
da Comissão, hoje não pode vir, mas amanhã estará 
presente. Devemos conversar. Em audiências públi-
cas, o próprio nome já diz, não há problema algum, e 
é salutar, sempre que houver esse espírito aberto, a 
participação de todos, principalmente dos companhei-
ros do Conselho.

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Entendo, 
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Conselheira Berenice. Mas observe: nós, de ora em 
diante, ao que me consta...

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Teremos uma responsabilidade...

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Teremos 
uma responsabilidade muito mais de ordem técnica 
redacional.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Exatamente. 

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – E não sei, 
digamos, se o Pleno do Conselho, que é um pouco 
o que quase compõe esta Comissão, terá a possibi-
lidade...

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – V. Sª propõe exatamente o quê? Eu propo-
nho que discutamos o aspecto operacional...

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Amanhã.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Ao iniciar a reunião. Pode ser?

O SR. PAULO MACHADO DE CARVALHO NETO 
(Representante das empresas de rádio) – Perfeito. Ne-
nhum problema.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Por favor, com a palavra, o Conselheiro Ro-
berto Wagner Monteiro.

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Repre-
sentante das empresas de televisão) – Esclarecendo um 
pouco alguns mal entendidos, desconhecimentos, ouvir 
dizer, enfim, coisas do tipo, a Deputada Jandira Feghali 
disse aqui, e eu estava ao lado de S. Exª quando isso 
ocorreu, que não gostaria que o projeto viesse, antes 
de ser votado na Câmara dos Deputados, ao Conselho 
de Comunicação Social, recém-instalado.

A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 
Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – É verdade.

O SR. ROBERTO WAGNER MONTEIRO (Re-
presentante das empresas de televisão) – Com isso, 
na opinião de S. Exª, ela venceu a primeira etapa, que 
era aprovar o projeto tal qual está redigido. Ela esteve 
aqui tentando convencer o Conselho de que qualquer 
reexame no Senado Federal seria uma atitude – de 
quem sugerisse revisão – uma atitude protelatória. O 
Conselho recebeu o projeto praticamente este ano. 

No caso específico de representante das televi-
sões, fiz o exame que deveria fazer da redação e encon-
trei aqueles três ou quatro defeitos constitucionais.

A Conselheira Assunção Hernandes começa a 
falar, e penso que ela fala muito rápido, mais rápido que 
o pensamento dela. É por isso que ela diz, às vezes, 
sem maldade nenhuma, frases de que depois ou se 
arrepende ou – como já fez comigo uma vez – diz que 
tinha falado, mas que ela pensava o que sentia.

As televisões aqui são representadas por mim e as 
rádios, pelo Conselheiro Paulito. No meu caso, como co-
nheço, meu trabalho é jurídico na minha vida profissional, 
fiz o levantamento daquilo que eu reputava absolutamen-
te inaceitável. Só que há pessoas que imaginam que o 
inaceitável terá que ser aceitável porque há interesses, 
certamente empresariais, na rapidez da votação desse 
projeto. Eu não penso assim. Penso que, como Conselho 
de Comunicação e órgão auxiliar do Congresso, temos 
obrigação de alertar o Congresso. Foi o que fizemos. E 
ela cometeu uma falta, no meu entendimento – não sei 
em relação ao Conselheiro Paulito, mas em relação a 
mim –, quando disse que talvez fosse melhor falar com 
outras pessoas que não representassem aqui o setor. 
Mais uma vez é o falar sem pensar. O setor, quando 
instado a falar, falou e indicou os problemas. Mas ago-
ra, certamente, haverá dois relatórios. O meu relatório 
jamais será, digamos, de acordo com o relatório dos 
empresários independentes, que querem fazer a defesa 
daquilo que eles acreditam como empresários. Eles são 
empresários independentes e nós somos empresários 
não-independentes, somos empresários da mídia. E os 
empresários da mídia entendem que a legislação, como 
está posta, não deve passar. É isso que vamos mostrar 
amanhã, depois de amanhã e, certamente, enquanto 
estiver sendo discutida na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado Federal.

Era só isso.
A SRA. PRESIDENTE (Berenice Isabel Mendes 

Bezerra – Representante da categoria profissional dos 
artistas) – Estamos no final da reunião. Creio, efetiva-
mente – e eu já havia alertado os companheiros, no 
meio da tarde, para isso –, que estávamos falando de-
mais. Lamento. Tivemos um momento ótimo de conci-
liação e perdemos, num determinado momento, o fio 
da meada. Espero que consigamos, amanhã, colocar 
um pouco de açúcar nessa limonada.

Agradeço muito a todos e os convoco para uma 
reunião amanhã, às nove horas da manhã, para con-
tinuarmos o embate mais descansados, tranqüilos, 
todos de bom humor.

Obrigada.
Declaro encerrada esta reunião.

(Levanta-se a reunião às 17h57min.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 
Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10 MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 
PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 
PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8 DF 2285 3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 
PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 
PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 
PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 
PSB 1, PL 1 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   
Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  29.01.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do Conselho, 
formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para essa vaga na Sessão do SF 
de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação lida na Sessão 
do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 03.12.2003 e deixou o exercício 
do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação lida na 
Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do PDT, 
partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves (PFL-SE) foi 
eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador Juvêncio da 
Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, comunicando o 
desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5256 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL) 2 3º Corregedor Substituto 
                                                                 Composição atualizada em 19.01.2004 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastou-se do exercício do mandato em 18.11.2003, para tratar de interesses particulares, por 125 dias - 
RQS 1.168/2003 (DSF de 19.11.2003, página 37785) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-5259 

sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
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CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 4 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 4 
PMDB 

Senador Papaléo Paes 8  
PFL 6 

Senadora Roseana Sarney (MA) 1 
PT 5 

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 1 
PSDB 6 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 1 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 3 
PTB 5 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 7-9 
PSB 5 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 2 
PL 5 

Senador Magno Malta (ES) 1 
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 1 
                                                                  Atualizada em 19.01.2004 

Notas: 
1
 Designados na Sessão do SF de 26.2.2003 

2
 Designado na Sessão do SF de 7.3.2003 

3
 Designado na Sessão do SF de 11.3.2003 

4 
Eleitos, por aclamação, em 12.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho. 

5
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  

6
 Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 

7
 Vaga ocupada no período de 26.2.2003 a 10.10.2003 pelo Senador Papaléo Paes, que na Sessão do SF de 7.5.2003 comunicou seu 

desligamento do PTB e filiação ao PMDB. 
8
 Designado  na Sessão do SF de 14.10.2003, conforme indicação da Liderança do PMDB lida na Sessão da mesma data. A vaga do PMDB 

foi ocupada no período de 26.2.2003 a 1º.08.2003 pela Senadora Íris de Araújo, cujo exercício do mandato encerrou-se em virtude do retorno 
do titular, Senador Maguito Vilela. 
9
 Designado na Sessão do SF de 10.10.2003, em substituição ao Senador Papaléo Paes. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente nato 1: Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
PRESIDENTE 

Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 
1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 
2º VICE-PRESIDENTE 

Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 
1º SECRETÁRIO 

Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 
2º SECRETÁRIO 

Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 
2º SECRETÁRIO 

Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 
3º SECRETÁRIO 

Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 
3º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 
4º SECRETÁRIO 

Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 
LÍDER DA MAIORIA 

Senador Tião Viana (PT/AC) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 
LÍDER DA MINORIA 

Senador Efraim Morais (PFL-PB) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
Deputado Zulaiê Cobra (PSDB-SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP) 
Atualizado em 07.11.2003 

Nota: 
1 De acordo com o art. 5º do Ato nº 1/73-CN. 

 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-CN 

 
Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO1 Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO) 3 (VAGO) ² 

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em dezembro de 2003 
Notas: 
¹ Presidente e Vice-Presidente eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 25.6.2002. 
² Vaga ocupada, até 04.08.2003, por CARLOS ROBERTO BERLINCK, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 
3 Vaga ocupada, até 23.12.2003, por PAULO CABRAL DE ARAÚJO, que renunciou ao mandato, conforme comunicação lida na 
Sessão do Senado Federal desse dia. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

 
COMPOSIÇÃO  

16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 
Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 

Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:   
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto:  
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 

MEMBROS NATOS (1) 
Senador EDUARDO SUPLICY 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA  
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e  

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT - PTB - PSB - PL) (2) 

IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) (6) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL (3) 
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB (3) 

EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 
PDT  

JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) (7)   Vago (8) 
PPS (4)   

MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. PATRÍCIA SABOYA GOMES (PPS/CE)(11)   
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ) (5) 1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR) (10) 1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT) (10) 
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP) (9) 
PPS (4) 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
Notas: 
(1) Membros natos, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Resolução 1/1996-CN. 
(2) O Bloco de Apoio ao Governo  foi constituído,  no Senado Federal, em 01.02.2003 (DSF de 02.02.2003, pg. 00338). 
(3) Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituído em 29.04.2003 (DSF de 30.04.2003, pg. 
09125). 
(4) Vaga decorrente da aplicação da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
 (5) Vaga ocupada pelo Deputado Feu Rosa até 25.06.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data.  
(6) Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella até 11.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(7) Vaga ocupada pelo Senador Osmar Dias até 26.08.2003, conforme comunicação lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(8) Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres até 26.08.2003, quando passou a ocupar a vaga de titular deixada pelo Senador  Osmar Dias. 
(9) Vaga ocupada pelo Deputado Edson Ezequiel até 08.09.2003, conforme indicação da Liderança do PSB lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(10) Vagas ocupadas pelos Deputados Welinton Fagundes (titular) e Neucimar Fraga (Suplente) até 30.09.2003, conforme indicação da Liderança do 
Bloco PL/PSL lida na Sessão do Senado da mesma data. 
(11) Vaga ocupada pelo Senador João Batista Motta, que desligou-se do PPS e passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 02.10.2003. 

 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 - 70160-900 Brasília - DF / Brasil 
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CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI)

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999)

COMPOSIÇÃO

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 1

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

LÍDER DA MAIORIA
Deputado ARLINDO CHINAGLIA 

(PT-SP)

LÍDER DA MAIORIA
Senadora IDELI SALVATTI 4  5

(PT – SC) 2

LÍDER DA MINORIA
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA

(PFL-BA)

LÍDER DA MINORIA
Senador EFRAIM MORAIS

(PFL-PB) 3

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Deputado CARLOS MELLES
(PFL-MG)

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

Senador EDUARDO SUPLICY
(PT 2 -SP)

             Atualizado em 12.04.2004

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-4552
sscop@senado.gov.br

www.senado.gov.br/ccai
Notas:
1

Assumiu a Presidência na Reunião Extraordinária do dia 06.04.2004, conforme alternância estabelecida na 1ª Reunião da Comissão 
realizada em 15.8.2001 (Ata publicada no DSF de 22.08.2001, pg. 17595).
2
 Partido pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), no Senado Federal, constituído em 01.02.2003 (DSF de

02.02.2003, pg. 00338).
3

Partido pertencente à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), no Senado Federal, constituída em 29.04.2003 (DSF de
30.04.2003, pg. 09125).
4
 Maioria definida pela Mesa em sua 10ª reunião, realizada em 06.11.2003 (Ata publicada no DSF de 12.11.2003, pg. 36262) e comunica-

da na Sessão do SF de 07.11.2003 (DSF de 8.11.2003, pgs.35936/35937).
5 Indicada conforme comunicação lida na Sessão do SF de 03.03.2004, em substituição ao Senador Tião Viana.
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